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RESUMO 

 

Esta dissertação analisa a produção científica sobre compras públicas nos programas de 

mestrado e doutorado no Brasil, de 1993 a 2022, utilizando uma abordagem bibliométrica. A 

pesquisa teve como objetivo traçar um panorama abrangente dessa produção acadêmica, 

identificando a evolução temporal, os perfis institucionais e geográficos, os subtemas mais 

abordados e as abordagens metodológicas empregadas. A análise bibliométrica abrangeu 1.007 

dissertações e teses identificadas em bases de dados nacionais, como o Catálogo de Teses e 

Dissertações da CAPES, repositórios eletrônicos de instituições de ensino superior, e o Google 

Acadêmico. O estudo evidenciou um crescimento significativo na produção científica sobre o 

tema, especialmente a partir dos anos 2000, com picos que coincidem com mudanças 

regulatórias e avanços tecnológicos na administração pública brasileira. Observou-se que as 

regiões Sudeste e Sul lideram a produção acadêmica, concentrando o maior número de trabalhos, 

enquanto outras regiões apresentam menor representatividade. Além disso, a Universidade de 

Brasília (UnB), Fundação Getúlio Vargas (FGV) e a Universidade Federal Fluminense (UFF) 

destacam-se como as instituições com maior produção na área. Em relação aos subtemas, a 

sustentabilidade emergiu como o mais proeminente. Outros subtemas como eficiência e 

arcabouço legal e normativo também receberam atenção significativa. A pesquisa revelou uma 

predominância de métodos qualitativos nas abordagens metodológicas, seguidos por métodos 

mistos e quantitativos. O estudo conclui que, apesar do crescimento e diversificação da 

produção acadêmica, há lacunas que ainda precisam ser exploradas, como a descentralização 

das compras e o impacto das inovações tecnológicas, como a inteligência artificial e o 

blockchain, nos processos de compras públicas. O aumento significativo na quantidade de teses 

e dissertações revela um interesse crescente da comunidade acadêmica e aponta para o potencial 

de desenvolvimento de um corpo teórico próprio, capaz de responder às demandas emergentes 

e de promover avanços no conhecimento sobre gestão de compras públicas. Dessa forma, a 

estruturação desse campo poderia não apenas estimular novas pesquisas e inovações, mas 

também contribuir para a formação de uma rede de pesquisadores e profissionais dedicada ao 

estudo e à melhoria das práticas de compras na administração pública. 

 

Palavras-chave: compras públicas; bibliometria; produção científica; pós-graduação; stricto 

sensu.  



 

ABSTRACT 

 

This dissertation analyzes the scientific production on public procurement in master's and 

doctoral programs in Brazil from 1993 to 2022, using a bibliometric approach. The research 

aimed to provide a comprehensive overview of this academic production, identifying its 

temporal evolution, institutional and geographical profiles, the most addressed subthemes, and 

the methodological approaches employed. The bibliometric analysis covered 1,007 

dissertations and theses identified in national databases, such as the CAPES Catalog of Theses 

and Dissertations, electronic repositories of higher education institutions, and Google Scholar. 

The study revealed significant growth in scientific production on the topic, especially from the 

2000s onwards, with peaks coinciding with regulatory changes and technological advances in 

Brazilian public administration. It was observed that the Southeast and South regions lead 

academic production, concentrating the highest number of works, while other regions show less 

representation. Additionally, the University of Brasília (UnB), Fundação Getúlio Vargas (FGV), 

and the Federal Fluminense University (UFF) stand out as the institutions with the highest 

production in the area. Regarding subthemes, sustainability emerged as the most prominent. 

Other subthemes, such as efficiency and the legal and regulatory framework, also received 

significant attention. The research revealed a predominance of qualitative methods in 

methodological approaches, followed by mixed and quantitative methods. The study concludes 

that, despite the growth and diversification of academic production, there are gaps that still need 

to be explored, such as the decentralization of procurement and the impact of technological 

innovations, such as artificial intelligence and blockchain, on public procurement processes. 

The significant increase in the number of theses and dissertations reveals a growing interest 

from the academic community and points to the potential for developing a dedicated theoretical 

body, capable of responding to emerging demands and promoting advances in knowledge about 

public procurement management. Thus, structuring this field could not only stimulate new 

research and innovations but also contribute to the formation of a network of researchers and 

professionals dedicated to the study and improvement of procurement practices in public 

administration. 

 

Keywords: public procurement; bibliometrics; scientific production; graduate studies; stricto 

sensu. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O tema da pesquisa é a análise da produção científica brasileira na forma de dissertações 

de mestrado e teses de doutorado que aborda a temática das compras públicas ao longo das 

últimas três décadas. O trabalho está estruturado em capítulos que se complementam, 

permitindo uma abordagem ampla e abrangente do tema. Nesta introdução, são apresentadas 

seções sobre a contextualização, problema e questões de pesquisa, objetivos e justificativa. 

Na seção 1, é contextualizada a importância das compras públicas na administração 

pública brasileira. Discute-se como essa área evoluiu ao longo do tempo e como ela se relaciona 

com a gestão eficiente dos recursos públicos e o desempenho dos órgãos e entidades estatais. 

Na seção 2, são definidos o problema de pesquisa e as questões que nortearam esse estudo. A 

seção 3 destaca os objetivos gerais e específicos do trabalho, delineando o que a pesquisa 

pretendeu alcançar com a análise da produção científica. Na seção 4, são apresentadas as razões 

que motivaram a escolha desse tema e da abordagem de pesquisa adotada, sua relevância para 

a sociedade, administração pública e academia. Além disso, é apresentada a justificativa para a 

delimitação do período de análise entre 1993 e 2022. 

O capítulo 2 apresenta o embasamento teórico que direciona a pesquisa. Nas suas seções 

são definidos um conjunto de subtemas das compras públicas como objeto de pesquisa: 

arcabouço legal, centralização, sustentabilidade, corrupção, descentralização, eficiência, gestão 

de contratos, governança, inovação, participação das micro e pequenas empresas, participação 

social, reestruturação de formatos de compra, impacto das compras públicas, transparência e 

uso do poder de compra. 

O capítulo 3 descreve o método utilizado para analisar a produção científica, incluindo 

a seleção das fontes, critérios de inclusão e exclusão, coleta de dados, análise e interpretação 

dos resultados. Em seguida, o capítulo 4 apresenta a análise dos dados obtidos na pesquisa e o 

capítulo 5 a interpretação dos resultados e a relação dos achados com estudos anteriores. Por 

fim, no capítulo 6, são apresentadas as conclusões e sugestões para futuras pesquisas. 

 

1.1 Contextualização 
 

Compras públicas refere-se ao processo pelo qual os governos e outras entidades do 

setor público adquirem ou contratam bens, serviços e obras de fornecedores externos. Esse 

processo é regido por normas e regulamentos destinados a garantir a competição, igualdade de 

oportunidades, transparência, eficiência, responsabilidade e uso adequado dos recursos 

públicos. A importância das compras públicas é amplamente reconhecida, visto que elas 
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representam uma parte significativa do gasto público e têm um impacto direto no desempenho 

sistêmico da administração pública e das políticas de desenvolvimento econômico e social de 

uma nação (SCHAPPER; VEIGA MALTA; GILBERT, 2006). Esse processo é estruturado não 

apenas para garantir a seleção da oferta mais vantajosa em termos de custo-benefício, visando 

a eficiência e a transparência na gestão de recursos públicos, mas também para funcionar como 

um instrumento estratégico de política econômica e social. Por meio das compras públicas, o 

Estado pode intervir na economia para fomentar o desenvolvimento sustentável, promover a 

inclusão social e econômica de grupos vulneráveis, como microempresas e empresas de 

pequeno porte, e contribuir para objetivos mais amplos como a geração de emprego e a redução 

da pobreza. Assim, as compras públicas transcendem sua função tradicional de atividades meio, 

assumindo um papel vital como atividades-fim na promoção do bem-estar social e na realização 

dos preceitos constitucionais. 

A área de compras tem se tornado cada vez mais importante e estratégica no setor 

público, devido ao seu peso na alocação dos recursos financeiros e impacto sobre a eficiência 

e eficácia da prestação dos serviços e da implementação das políticas públicas. O montante total 

das compras realizadas pelo governo federal brasileiro aumentou de R$ 172 bilhões em 2006 

para R$ 324 bilhões em 2017, representando 6,8% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, 

nesse período. Ao considerar as compras governamentais em todo o Brasil, incluindo União, 

estados e municípios, o valor subiu de R$ 320 bilhões em 2006 para R$ 633 bilhões em 2016, 

correspondendo a 10,1% do PIB (RIBEIRO; INÁCIO JR., 2019). A pandemia de covid-19 e a 

corrida para adquirir equipamentos médicos e vacinas destacaram a importância das compras 

públicas para a sociedade, bem como o papel estratégico e operacional dos governos em garantir 

o funcionamento das cadeias de abastecimento (HUDON; DUMAS; GARZÓN, 2021). 

De acordo com a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), as compras públicas representam cerca de 12% do PIB e quase um terço dos gastos 

dos governos nos países membros (MALACINA et al., 2022). Os países da União Europeia 

gastam anualmente cerca de 14% do seu PIB em contratos de serviços, obras e fornecimentos. 

Nos Estados Unidos, onde as compras do governo federal excedem ao volume de 500 bilhões 

de dólares anualmente, iniciativas como compras públicas sustentáveis e compras cooperativas 

transformaram a compra pública, de profissão especializada responsável por processos 

rotineiros para entregar bens e serviços em profissão que participa também da formulação de 

políticas públicas e da governança do estado (TRAMMELL; ABUTABENJEH; DIMAND, 

2020). 
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As compras feitas pelo setor público estão entre os instrumentos utilizados pelo governo 

para implementar políticas públicas e desempenham um papel crucial na estruturação da ação 

coletiva para enfrentar questões de interesse público (SANTOS, 2019). Assim, a investigação 

das compras públicas, abordando tanto os seus processos internos quanto as conexões com o 

desenvolvimento econômico e social, revela-se como um campo de pesquisa relevante para 

entender as políticas públicas e a gestão do Estado (SILVA; OLIVEIRA; LOPES, 2019). 

O estudo elaborado por Prado (2014) oferece uma abordagem esclarecedora sobre a 

evolução histórica das compras públicas no domínio do direito público brasileiro. No decorrer 

desse estudo, são destacados diversos marcos regulatórios que moldaram o cenário das compras 

públicas no país. Inicialmente, o Decreto nº 2.926/1862 regulamentou as arrematações de 

serviços do Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas. Em seguida, o Decreto-Lei 

nº 4.536/1922 consolidou a licitação no âmbito federal ao organizar o Código de Contabilidade 

da União. O Decreto-Lei nº 185/1967 estabeleceu normas para a contratação de obras e serviços, 

enquanto o Decreto-Lei nº 200/1967 sistematizou regras de licitação para compras, obras, 

serviços e alienações. Essas normas foram posteriormente estendidas aos estados e municípios 

pela Lei nº 5.456/1968, e ao Distrito Federal pela Lei nº 5.721/1971. A Lei nº 6.946/1981 

promoveu alterações nos limites de valor e na organização dos cadastros de licitantes. O 

Decreto-Lei nº 2.300/1986 revogou os decretos e leis anteriores, regulando o processo 

licitatório, as modalidades de licitação e os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação no 

âmbito federal. 

Fernandes (2014) explica que a evolução das compras públicas no Brasil, no que se 

refere à construção de um arcabouço legal e à reestruturação organizacional, percorreu várias 

etapas ao longo do século XX. Nos governos de Getúlio Vargas (1930-1945), o Decreto nº 

19.587, de 14 de janeiro de 1931, centralizou as compras e durante o Estado Novo, o Decreto-

lei nº 2.206, de 20 de maio de 1940, estruturou os serviços de material. Já na reforma 

administrativa do governo Castelo Branco (1964-1967), as regras de licitação foram revistas e 

incorporadas ao Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967. O Estatuto das Licitações e 

Contratos, representado pelo Decreto-lei nº 2.300, de 21 de novembro de 1986, foi estabelecido 

durante a reforma administrativa do governo José Sarney (1985-1989). 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, o dever de licitar foi reforçado, 

competindo à União legislar sobre normas gerais de licitação e contratação. A Lei nº 8.666/1993, 

também conhecida como a Lei de Licitações e Contratos, consolidou e sistematizou as normas 

aplicáveis a todas as esferas de governo, detalhando procedimentos, modalidades de licitação, 

casos de dispensa e inexigibilidade, além de prever penalidades para infrações. Rosilho (2011) 
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e Fernandes (2020) destacam que essa lei, apesar de considerada um avanço em sua época, foi 

alvo de críticas por seu formalismo excessivo e por entraves à eficiência administrativa, gerando 

debates sobre a necessidade de sua reforma. 

No início do século XXI, medidas como o pregão eletrônico e o Sistema de Registro de 

Preços trouxeram inovações importantes para o processo de compras públicas, facilitando a 

competição e reduzindo custos. Esses mecanismos foram posteriormente incorporados na 

legislação mais recente. A Lei nº 14.133/2021, que substituiu a Lei nº 8.666, consolidou essas 

inovações e introduziu novas diretrizes para modernizar e flexibilizar as compras públicas no 

Brasil, a exemplo da ampliação das modalidades de licitação e a aplicação de princípios como 

o da eficiência. 

Fernandes (2020) ressalta que, apesar dos avanços normativos, ainda há desafios 

significativos na implementação dessas inovações, especialmente em relação à capacitação 

técnica e à adaptação cultural dos gestores públicos. A trajetória das compras públicas no Brasil, 

desde a promulgação da Lei nº 8.666 até a adoção da Lei nº 14.133, reflete uma evolução 

contínua e a busca por um equilíbrio entre controle, eficiência e inovação nas compras públicas. 

A evolução do arcabouço legal e normativo desde a Lei nº 8.666/93, acompanhada de 

inovações tecnológicas como os microcomputadores e a internet, tem transformado os 

processos de compras e o mercado fornecedor, impactando a administração pública brasileira. 

Esse contexto de mudanças intensificadas também reflete na produção científica, que tem 

crescido substancialmente, buscando acompanhar e analisar essas transformações na área de 

compras. A crescente importância estratégica das compras no setor público, aliada ao impacto 

direto nos recursos financeiros e na eficiência das políticas públicas, torna fundamental a 

investigação dessa temática. 

 

1.2 Problema e questões de pesquisa 
 

Considerando o contexto descrito na seção 1.1, verifica-se que o sistema de compras 

públicas passou por profundas transformações no Brasil e no mundo. Desde o marco da Lei nº 

8.666/93 as mudanças continuaram a se suceder, possivelmente impulsionadas por avanços 

tecnológicos e a consequente transformação nos mercados. Essas inovações tecnológicas, 

aliadas à globalização, ao comércio eletrônico, ao governo digital, e à crescente demanda por 

transparência e eficiência dos gastos públicos, têm exigido constantes adaptações no arcabouço 

legal, na organização e nos processos de compra, que buscam acompanhar essas transformações, 
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com sucesso ou não. Essas dinâmicas são exploradas com maior profundidade no capítulo 

alusivo ao referencial teórico. 

Estudos de revisão bibliográfica e bibliométrica, como os de Prado (2014), Fernandes 

(2019) e Silva, Oliveira e Lopes (2019), demonstram que a temática das compras públicas tem 

atraído crescente interesse no meio acadêmico, destacando subtemas como eficiência, 

sustentabilidade e governança. Essas revisões fornecem um panorama importante da evolução 

e do foco das pesquisas na área, revelando uma diversidade de abordagens e subtemas que têm 

sido explorados ao longo dos anos. Apesar da existência dessas revisões, ainda não havia, até a 

presente pesquisa, um levantamento abrangente e detalhado da produção acadêmica específica 

dos programas de mestrado e doutorado no Brasil focada em compras públicas. 

Para tanto, é apresentada a seguinte pergunta de pesquisa: Qual o perfil da produção 

científica brasileira sobre compras públicas, nos programas de mestrado e doutorado, entre 1993 

e 2022? Como subquestões: a produção científica acompanhou o desenvolvimento do campo 

de estudo Compras Públicas e reflete a sua relevância? Como foi a evolução quantitativa dessa 

produção, ao longo do período? Qual o perfil institucional e geográfico dessa produção e como 

evoluiu? Quais subtemas mobilizaram atenção dos pesquisadores e qual sua relação com o 

desenvolvimento do campo de estudo e das áreas de conhecimento? Que abordagens 

metodológicas foram utilizadas nessa produção científica? Qual o perfil dessa produção 

considerando os subtemas das pesquisas realizadas e, em especial, sua associação com as 

esferas de governo? 

 

1.3 Objetivos 
 

O objeto desta pesquisa é a produção científica sobre compras públicas. O objetivo 

principal é fornecer um panorama abrangente da produção brasileira em compras públicas ao 

longo do período de 1993 a 2022, focalizando os programas de mestrado e doutorado. Os 

objetivos complementares são: i) identificar a origem dessa produção por instituição de ensino 

e respectivos programas de mestrado e doutorado; ii) identificar e categorizar o perfil dessa 

produção por objetos de estudo, considerando as esferas de governo (União, estados ou 

municípios); iii) identificar e categorizar as abordagens metodológicas utilizadas nas pesquisas; 

iv) analisar a relação entre a produção ao longo do período e os avanços e necessidades 

decorrentes dos avanços e transformações verificados na área de compras públicas. Desse modo, 

a pesquisa permite uma compreensão aprofundada dos estudos acadêmicos produzidos sobre 
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compras públicas nesses programas, seus principais temas, tendências e lacunas de pesquisa 

identificadas ao longo dos anos. 

 

1.4 Justificativa 
 

O estudo é relevante devido à multidisciplinaridade do tema e seu caráter estratégico 

nas políticas públicas (KELMAN, 2009). Apesar dessa importância, nota-se uma lacuna na 

compreensão mais profunda desse campo emergente, conforme destacado por Mogre, 

Lindgreen e Hingley (2017), especialmente em relação à sua exploração no contexto brasileiro. 

Esta dissertação pretende contribuir significativamente ao preencher essa lacuna. Ao agregar 

novos achados, como a evolução temporal da produção científica, a distribuição geográfica e 

institucional, bem como a análise dos subtemas abordados, este estudo busca ampliar a 

compreensão sobre a pesquisa em compras públicas no Brasil. 

A temática das compras públicas está em constante evolução e adaptação às demandas 

e desafios contemporâneos. A modernização tecnológica, as mudanças na legislação e os 

avanços na gestão pública demandam um olhar crítico e atualizado sobre o tema. A análise 

bibliométrica das teses e dissertações produzidas nas últimas décadas possibilita identificar 

tendências emergentes, lacunas de pesquisa e áreas promissoras para investigações futuras. Por 

meio dessa análise, busca-se apresentar uma visão ampla da produção acadêmica nacional no 

campo de compras públicas durante o período de 1993 a 2022, com foco nos programas de 

mestrado e doutorado. O recorte temporal adotado está fundamentado na publicação da Lei nº 

8.666/93, conhecida como lei de licitações e contratos, que marcou o estabelecimento de um 

arcabouço legal e normativo que perdurou ao longo desse período, coincidindo com o momento 

em que o tema ganhou notável visibilidade pública. No período de 1993 até o presente, 

ocorreram inovações de grande impacto, como a introdução do SIASG-Comprasnet, sistema 

utilizado pelo governo federal do Brasil para apoiar processos de compras públicas, e mudanças 

procedimentais significativas, exemplificadas pelo advento da modalidade de licitação 

denominada pregão, entre outros avanços relevantes, que serão explorados oportunamente. 

Vale ressaltar que a pesquisa realizada é inédita na abrangência a que se propôs e 

pretende contribuir para o fortalecimento da produção científica na área de compras públicas 

no Brasil. Essa pesquisa visa contribuir, também, para fomentar discussões mais informadas e 

embasadas no campo de conhecimento das compras públicas. Ao auxiliar a compreensão da 

evolução das pesquisas ao longo de quase três décadas, pretende-se oferecer insights para 
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acadêmicos, profissionais e formuladores de políticas públicas interessados em promover a 

eficiência, a transparência e a inovação em compras públicas. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Neste capítulo serão abordadas, inicialmente, as premissas teóricas relacionadas ao tema 

das compras públicas que orientaram a análise da produção científica em seu contexto: a 

inserção institucional das compras públicas no estado e as dimensões envolvidas na sua gestão 

(subseção 2.1.1), os marcos da trajetória recente de construção da área de compras no estado 

brasileiro (subseção 2.1.2) e a pesquisa sobre esse tema nos programas de pós-graduação stricto 

sensu (subseção 2.1.3). Em seguida, será apresentada uma sistematização dos subtemas de 

relevância em compras públicas que têm sido objeto da produção científica (seção 2.2), que 

incluem: arcabouço legal e normativo, centralização, corrupção e integridade, descentralização, 

eficiência, gestão de contratos, governança, impactos das compras públicas, inovação e 

tecnologia, metodologias e ferramentas de gestão, participação das micro e pequenas empresas, 

participação social, reestruturação dos formatos de compra, sustentabilidade, transparência e 

uso do poder de compra. Cada uma das seções tem o objetivo de aprofundar o entendimento 

desses aspectos fundamentais no contexto das pesquisas sobre compras públicas, fornecendo 

uma base para a análise do perfil da produção científica. Os parâmetros metodológicos e 

institucionais para análise da produção são abordados nas seções 3.1 e 3.2. 

 

2.1 Premissas teóricas e institucionais 

 

2.1.1 Compras públicas, estado e gestão 
 

A perspectiva teórica que fundamenta essa pesquisa considera as abordagens sobre a 

institucionalização das compras públicas como uma função administrativa, inserida na 

construção do Estado e da administração pública (FERNANDES, 2019). De acordo com essa 

perspectiva, as compras públicas são vistas como um elemento central na estruturação do 

Estado e na efetivação das políticas públicas. 

Segundo Baily et al. (2000), a atividade de compras pode ser definida como uma função 

administrativa responsável por coordenar um sistema de controle e informação capaz de 

adquirir externamente bens e serviços na quantidade certa, com qualidade certa, de fonte certa, 

no momento exato e ao preço correto (ALMEIDA; MACHADO; COSTA, 2002, p. 2). Através 

dessas práticas, o Estado adquire bens, serviços e obras necessários para o funcionamento e 

desenvolvimento das diversas áreas de atuação governamental. 

A institucionalização das compras públicas como uma função administrativa é um 

processo que evoluiu ao longo tempo, destacando-se pela sua complexidade e importância 

estratégica, dentro da administração pública (TERRA, 2016). A percepção do caráter complexo 
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e estratégico das compras públicas tem sido reconhecida cada vez mais, dentro da administração 

pública. Essa função não é mais vista apenas como atividade operacional e tática, mas como 

componente de importância estratégica chave, contribuindo diretamente para a entrega de 

melhores serviços públicos e benefícios à sociedade (HUMPHREYS; MCIVOR; MCALEER, 

2000). 

A gestão das compras públicas envolve uma complexa interação entre diferentes objetivos 

e práticas administrativas. Segundo Schapper, Veiga Malta e Gilbert (2006), a gestão das compras 

públicas pode ser compreendida através de um modelo que contempla três abordagens principais: 

gestão estratégica, gestão de processos e gestão de desempenho. Essas abordagens são 

influenciadas por fatores políticos, econômicos e administrativos que moldam o ambiente das 

compras públicas. A Figura 1 ilustra a inter-relação entre esses elementos e suas implicações para 

a gestão das compras públicas. 

 

Figura 1 – Modelo de gestão das compras públicas 

 
Fonte: Schapper, Veiga Malta e Gilbert (2006: p. 16). 

 

A gestão estratégica das compras públicas está relacionada com a centralização do design 

e documentação de contratos, especificações e avaliações, além da regulação dos processos. Esta 

abordagem é consistente com os papéis das agências centrais e com reformas abrangentes, como 
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a reengenharia de processos e políticas de desenvolvimento regional e empresarial. A gestão 

estratégica foca em alinhar as atividades de compras com objetivos políticos mais amplos, 

buscando harmonizar a eficiência, a efetividade e a conformidade regulatória com metas de 

desenvolvimento econômico e social. 

A gestão de processos de compras públicas refere-se à administração das etapas do 

processo de compra, frequentemente em contextos de aquisição de itens simples e de baixo valor. 

Esta abordagem está associada à descentralização das operações de compra, permitindo que 

pequenas organizações realizem aquisições de forma autônoma. A gestão de processos enfatiza a 

eficiência operacional e a conformidade com regulamentos específicos, minimizando a 

discricionariedade e padronizando os procedimentos para garantir transparência e 

responsabilidade. 

A gestão de desempenho de compras públicas está vinculada à descentralização da 

especificação, avaliação e regulação de contratos, mas com a centralização do valor contratual 

através da agregação de contratos. Esta abordagem é típica de organizações operacionais maiores 

e responsáveis por obras públicas. A gestão de desempenho visa alcançar resultados de alta 

complexidade, como contratação de parcerias e obras, mediante a utilização de contratos de alto 

valor e risco. Focaliza a entrega de resultados eficientes e eficazes, compatibilizando as 

exigências de conformidade com objetivos de desempenho e melhor resultado possível para a 

sociedade. 

 

2.1.2 A construção da área no Brasil: marcos legais, organizacionais e tecnológicos 
 

Ao longo do período abrangido pela pesquisa, observa-se um processo dinâmico de 

construção da área de compras públicas no Brasil, caracterizado por marcos legais, 

organizacionais e tecnológicos. A Lei nº 8.666/1993 instituiu normas gerais para licitações e 

contratos administrativos, estabelecendo regras objetivas e detalhadas. Apesar disso, a lei não 

impediu inovações sucessivas que transformaram os processos de compra pública. A criação da 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) foi um marco organizacional 

importante, desempenhando um papel central na promoção de inovações em compras e 

tecnologia da informação, como o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais 

(SIASG), lançado em 1994. O SIASG tornou-se uma ferramenta eletrônica de apoio aos 

processos de licitação, abrangendo todos os órgãos e entidades da administração federal direta, 

autárquica e fundacional. Outro marco tecnológico significativo foi a criação do Comprasnet, 

em 1998, um portal de compras na internet que permitiu a publicação unificada dos editais de 
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licitação, o cadastramento único de fornecedores e a realização de pregões eletrônicos. Esses 

desenvolvimentos organizacionais e tecnológicos foram complementados pela instituição do 

pregão, que objetivou simplificar e agilizar os processos licitatórios. O Quadro 1 (ver subseção 

4.1.3, p. 61) destaca esses e outros marcos relevantes na trajetória das compras públicas no 

Brasil. 

O ambiente político e a ocorrência de uma série de escândalos ligados ao governo 

abriram uma oportunidade para a revisão da legislação que regulava o principal foco de 

corrupção naquele momento: as compras públicas (ROSILHO, 2012). Assim, a Lei nº 

8.666/1993 surgiu como iniciativa do Legislativo para combater o direcionamento das 

contratações de obras de engenharia: era uma lei que se caracterizava por uma rigidez 

procedimental como consequência da preocupação com o combate à corrupção e ao 

direcionamento, com regras objetivas e detalhadas. 

Fernandes (2016) explica que a adoção do pregão no Brasil ocorreu em um momento 

de transformação na política de compras públicas. O autor esclarece que tal implementação 

decorreu da convergência de oportunidade política, proposta viável e persuasiva, bem como da 

identificação de uma solução que era prática, confiável e já testada com êxito. A criação da nova 

modalidade de licitação se deu pela Medida Provisória nº 2.026, de 4 de maio de 2000, 

convertida na Lei nº 10.520/2002. O pregão surgiu como alternativa que simplificava as regras 

de licitação, reduzia prazos e incentivava a competição entre os licitantes visando a 

apresentação da proposta mais vantajosa para a administração pública. O pregão se destina à 

aquisição de bens e serviços comuns e possui a peculiaridade de inverter as fases de habilitação 

e análise das propostas, priorizando a verificação das propostas antes das condições de 

habilitação dos licitantes. Essa modalidade traz benefícios como redução de custos e resultados 

mais rápidos. 

O Sistema de Registro de Preços (SRP), previsto, inicialmente, no art. 15 da Lei nº 

8.666/1993 e outrora regulado, no âmbito federal, pelo Decreto nº 7.892/2013, é um formato 

que permite a concentração das compras, evitando a multiplicação de processos de licitação 

com objetos similares. Foi implementado visando agilizar as compras públicas, promover a 

economia de recursos e garantir a transparência e a eficiência nas compras públicas. O SRP 

permite a realização de licitação para registro de preços das propostas vencedoras, em que são 

estabelecidos valores máximos para futuras compras. Esses preços registrados ficam 

disponíveis para que outros órgãos possam realizar suas compras durante o prazo de vigência 

da ata de registro. 
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No contexto brasileiro, destaca-se a Lei Complementar nº 123/2006, que estabelece o 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

permitindo a reserva de cota de até 25% do objeto da licitação exclusivamente para participação 

dessas empresas. A concessão dos benefícios associados a essas categorias, como a preferência 

em situações de empate, está condicionada à observância do limite estabelecido para a soma dos 

contratos, que não deve ultrapassar a receita bruta que caracteriza o enquadramento (ver art. 4º 

da Lei nº 14.133/2021). Apesar da restrição imposta, segundo Borges de Oliveira et al. (2022), a 

Lei nº 14.133/2021 preservou alguns benefícios estipulados na Lei Complementar 123/2006. Isso 

inclui a possibilidade de regularização fiscal e trabalhista após a declaração de vitória na licitação, 

caso haja alguma restrição (art. 43, §1º). Além disso, a legislação garante preferência para 

microempresas e empresas de pequeno porte como critério de desempate (art. 44) e a prerrogativa 

de apresentar proposta de preço inferior à vencedora do certame (art. 45, inc. I). 

Instituído no país por meio da Lei nº 12.462/2011, o Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas (RDC) surgiu como uma alternativa aos procedimentos tradicionais de 

licitação previstos na Lei nº 8.666/1993. Ele foi originalmente criado com o objetivo de acelerar 

as contratações para a realização de obras e serviços relacionados à Copa do Mundo de 2014 e 

aos Jogos Olímpicos de 2016. O RDC previa preferencialmente a realização de licitações de 

forma eletrônica, introduzindo maior celeridade, transparência e economia nos procedimentos. 

O RDC incorporou a simplificação de regras da norma do pregão, dentre as quais destacam-se: 

projeto básico simplificado, disputa competitiva, fases sequenciais, negociação direta e prazos 

reduzidos. Além disso, o RDC estabelecia o modo de disputa aberto, julgamento por maior 

retorno econômico e a possibilidade de negociação com o licitante vencedor para a redução dos 

valores propostos, proporcionando maior economia ao setor público. 

Nesse contexto, Fernandes (2020) analisou a presença do tema das compras públicas 

desde a reforma administrativa formulada no primeiro governo do presidente Fernando 

Henrique Cardoso (FHC) de 1995 a 1998. O autor observou que os avanços estão associados a 

ajustes incrementais, como a criação do pregão, registro de preços e Comprasnet. Essas 

inovações impulsionaram transformações significativas nas compras públicas, sendo 

incentivadas pela confiabilidade e baixo risco da burocracia. O mérito dessas inovações reside 

na sua capacidade de promover melhorias sem alterações substanciais na legislação de 

licitações, seguindo uma estratégia de implementação gradual, não compulsória, à medida que 

ganhavam adesão crescente devido aos resultados positivos que proporcionavam. 

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021), que 

substitui a Lei nº 8.666/93, o Regime Diferenciado de Compras e a Lei do pregão, foi 
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sancionada em 2021 com o objetivo de regulamentar os contratos públicos e os processos 

licitatórios. Algumas mudanças relevantes da nova lei incluem a preferência pela contratação 

digital, a retirada da sanção de suspensão em favor de outras penalidades (advertência, multa, 

impedimento de licitar e contratar, e declaração de idoneidade para licitar ou contratar), novos 

critérios de julgamento, a inclusão do diálogo competitivo como modalidade de licitação, e 

possibilidade de compra direta em casos específicos. Essas alterações têm como objetivo 

promover a competitividade e impulsionar a economia brasileira. 

As mudanças relacionadas às compras públicas implementadas ao longo do tempo 

visam atender aos anseios da sociedade e promover uma gestão mais eficaz e econômica dos 

recursos públicos (COSTA; TERRA, 2019). Essas alterações, segundo os autores, têm 

contribuído para aprimorar os processos de compras públicas, trazendo benefícios como 

redução de custos, maior eficiência, transparência e combate à corrupção. 

 

2.1.3 A pesquisa sobre o tema nos programas de pós-graduação 
 

No Brasil, o sistema de pós-graduação é monitorado pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 1, uma entidade federal que organiza 

programas de mestrado e doutorado vinculados a instituições de ensino e pesquisa. Esse sistema 

promove a produção científica dentro de padrões internacionalmente reconhecidos, sendo um 

componente essencial das atividades acadêmicas de candidatos a títulos de mestre e doutor. 

A produção científica em compras públicas objeto dessa pesquisa é realizada no 

contexto institucional do sistema de pós-graduação no Brasil, resultado de um processo 

evolutivo e estratégico que visa impulsionar o avanço científico e tecnológico do país. Sua 

construção remonta ao início do século XX, com os primeiros cursos de mestrado e doutorado 

criados em universidades renomadas (ALMEIDA, 2017). No entanto, de acordo com Almeida 

(2017), foi a partir da década de 1960 que o sistema passou por uma significativa expansão e 

estruturação. 

Além desses fatores, o sistema de pós-graduação no país cresceu e se consolidou, 

influenciando a produção científica nesse campo. No Brasil, existem atualmente 7.245 cursos 

e 4.643 programas de mestrado e doutorado2 , os quais desempenham um papel crucial na 

 

 
1 A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) é uma fundação pública vinculada 

ao Ministério da Educação (MEC) do Brasil, responsável pela expansão e consolidação da pós-graduação stricto 

sensu (mestrado e doutorado) em todo o país. 
2 . Cursos avaliados e reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC), conforme dados disponibilizados na 

plataforma Sucupira da CAPES. Dados disponíveis em: <https://sucupira.capes.gov.br>. Acesso em: 29 ago. 2024. 
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formação de pesquisadores, responsáveis pela produção do conhecimento científico. Esses 

cursos são oferecidos por instituições de ensino superior em todo o país, dentro de estruturas 

acadêmicas e administrativas denominadas programas de pós-graduação. Ou seja, um programa 

pode disponibilizar um ou mais cursos de pós-graduação. 

Dados acerca da produção científica brasileira disponibilizados no catálogo de teses e 

dissertações da CAPES indicam um aumento na pesquisa em compras públicas ao longo das 

últimas décadas. Em 1994, havia apenas 1 tese registrada nessa área, enquanto em 2022, o 

número subiu para 4 teses e 96 dissertações. Um ponto de destaque se encontra no período de 

2009 a 2019, durante o qual ocorreu um crescimento de 1.058,33% da produção científica em 

compras públicas (de 12 para 139 teses e dissertações). No capítulo 4, que apresenta os 

resultados dessa pesquisa, esse fenômeno é analisado detalhadamente. Os dados indicam que o 

volume dessa produção e sua tendência de crescimento criam condições para a construção de 

um campo de produção de conhecimento na área das compras públicas, impulsionado pela 

expansão do sistema de pós-graduação stricto sensu existente no país. 

 

2.2 O tema das compras públicas como objeto de pesquisa 
 

As compras públicas representam um campo de estudo multidisciplinar e em constante 

evolução, que abrange diversos temas relevantes para a administração pública e a sociedade 

como um todo. Nesta seção, serão apresentados trabalhos de revisão bibliográfica e 

bibliométrica que categorizam e analisam a produção científica brasileira relacionada às 

compras públicas e que subsidiarão o modelo de análise da presente pesquisa. 

Campos (2008) pesquisou artigos no site JSTOR, que é um sistema online de 

arquivamento de revistas acadêmicas internacionais e em periódicos nacionais voltados à área 

de administração pública, além dos anais de eventos de apresentação de trabalhos científicos 

como o Encontro Anual da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em 

Administração - EnANPAD e o congresso do Centro Latino-Americano de Administração para 

o Desenvolvimento – CLAD. Constatou que estão presentes no tema compras públicas 

importantes questões: decisões sobre alocação dos recursos públicos, que refletem a definição 

das agendas dos governos; impactos que o estado pode exercer sobre a economia em seu 

território, a partir de seu poder de compra e a busca pela melhoria do gasto público, da sua 

transparência e controle. 

Prado (2014), a partir de uma análise bibliométrica de artigos publicados em congressos 

organizados pela Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Administração e 
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Universidade de São Paulo, no período compreendido entre o ano de 2008 a 2013, verificou 

que as temáticas mais abordadas foram: eficiência em compras públicas, relação entre a 

variação do gasto público e algum dado específico, análise da alocação do gasto público, 

modalidade de licitação – pregão, relação da variação do gasto público com indicadores na área 

da educação, meios eletrônicos na divulgação de compras públicas e temas relacionados, análise 

da divergência dos preços praticados nas compras públicas com o mercado privado, compras 

públicas sustentáveis, participação das micro e pequenas empresas nas compras públicas, e 

ocorrência de desvios significativos nos gastos públicos. 

Oshiro, Renda dos Santos e Jesus-Lopes (2016) realizaram um levantamento 

bibliométrico da produção científica entre 1995 e 2015, publicado no portal de periódicos da 

CAPES. Após análise do perfil de 35 artigos que abordam o tema compras públicas, 

constataram quatro subtemas: sistemas de informação, transparência, sustentabilidade e 

eficiência nos processos administrativos públicos, e alimentação escolar e saúde. Dentre estes, 

o subtema sustentabilidade e eficiência nos processos administrativos públicos apresentou 

maior número de publicações no período compreendido entre 2013 e 2015. 

Fernandes (2019) analisou 70 trabalhos que tratam de compras públicas, apresentados 

entre 2008 e 2016 nos congressos de administração pública promovidos pelo Conselho 

Nacional de Secretários de Estado de Administração, e identificou os seguintes subtemas: 

reestruturação dos formatos de compra e contratação; metodologias e ferramentas de gestão das 

compras; arcabouço legal e normativo; uso do poder de compra; terceirização; sistemas 

informatizados e portais na internet; ciclo de suprimento; centralização das compras; e 

institucionalização da função compras. Para a análise, utilizou uma categorização baseada em 

levantamentos internacionais da produção científica sobre compras públicas e na sistematização 

de tendências, experiências e práticas internacionais e dos governos estaduais brasileiros e dos 

componentes dos sistemas de compras públicas, no contexto das transformações que têm 

atingido essa área. 

Silva, Oliveira e Lopes (2019) analisaram 37 artigos publicados na base de dados 

científica Spell, em periódicos com classificação superior a B2 (Qualis 2013-2016)3, na área de 

Administração Pública e de Empresas, Ciências Contábeis e Turismo. Segundo os autores, as 

pesquisas sobre compras públicas revelam um enfoque específico na investigação da eficiência 

 

 
3 O "Qualis" é um sistema brasileiro de avaliação de periódicos acadêmicos, utilizado para classificar a qualidade 

dessas revistas segundo critérios da CAPES. Neste contexto, a classificação superior a B2 indica uma avaliação 

positiva e de boa qualidade para os periódicos selecionados. 
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e do desempenho do processo de compras públicas. Além disso, observa-se uma preocupação 

significativa em relação às compras públicas sustentáveis. Também foi constatada a falta de 

estudos abordando o compartilhamento, a centralização ou a descentralização das compras 

públicas, seja investigando cada estratégia individualmente ou comparando-as. Os 

pesquisadores apontam que seria benéfico realizar novas pesquisas sobre esses temas, 

explorando não apenas os aspectos relacionados aos custos e benefícios de cada estratégia, mas 

também as questões relacionadas à gestão e governança de cada abordagem escolhida, como 

autonomia, relações de poder, compartilhamento de informações, entre outros. 

A categorização construída durante a pesquisa foi baseada em trabalhos de revisão 

bibliográfica e análise bibliométrica, conforme sistematizado na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Categorização dos subtemas a partir da literatura 
 

Autor Subtemas 

Campos (2008) 

Decisões sobre alocação dos recursos públicos, que refletem a 

definição das agendas dos governos 

Os impactos que o estado pode exercer sobre a economia em seu 

território a partir de seu poder de compra 

A busca por um melhor gasto dos recursos públicos e a transparência 

e controle sobre estes gastos 

Prado (2014) 

Eficiência em compras públicas 

Relação entre a variação do gasto público e algum dado específico 

Análise da alocação do gasto público 

Modalidade de licitação – pregão 

Relação da variação do gasto público com indicadores na área da 

educação 

Meios eletrônicos na divulgação de compras públicas e temas 

relacionados 

Análise da divergência dos preços praticados nas compras públicas 

com o mercado privado 

Compras públicas sustentáveis 

Participação das micro e pequenas empresas nas compras públicas 

Ocorrência de desvios significativos nos gastos públicos 

Oshiro, Renda dos 

Santos e Jesus-Lopes 

(2016) 

Sistemas de informação 

Transparência 

Sustentabilidade e eficiência nos processos administrativos públicos 

Alimentação escolar e saúde 

Fernandes (2019) 

 

Reestruturação dos formatos de compra e contratação 

Metodologias e ferramentas de gestão das compras 

Arcabouço legal e normativo 

Uso do poder de compra 

Terceirização 

Sistemas informatizados e portais na internet 

Ciclo de suprimento 

Centralização das compras 

Institucionalização da função compras 
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Autor Subtemas 

Silva, Oliveira e Lopes 

(2019) 

Eficiência e desempenho 

Compras sustentáveis 

Impacto das compras públicas na inovação 

Contratação de micro e pequenas empresas 

Pregão eletrônico 

Transparência 

Trabalho colaborativo 

Compras eletrônicas 

Inovação 

Avaliação da qualidade 

Processo decisório 

Custos de transação 

Impacto das compras públicas no desenvolvimento regional 

Gestão de estoques 

Gestão de riscos 
Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Os 16 subtemas sistematizados a seguir foram derivados de uma análise abrangente das 

pesquisas e trabalhos acadêmicos dos autores citados na Tabela 1, os quais se dedicaram a 

explorar diferentes aspectos das compras públicas. Ao analisar os trabalhos mencionados, 

identificou-se que alguns subtemas se repetiam ou se sobrepunham. A partir desses pontos de 

interseção, foi possível criar uma estrutura organizada de categorias ou subtemas, que 

representam os principais subtemas investigados nesse campo de pesquisas Essa taxonomia 

serviu como um guia de referência para a análise das dissertações de mestrado e teses de 

doutorado sobre compras públicas, conforme as categorias descritas nas subseções que se 

seguem e sintetizadas na Tabela 2 (p. 37). 

 

2.2.1 Arcabouço legal e normativo 
 

O arcabouço legal e normativo refere-se ao conjunto de leis, decretos, regulamentos e 

normas que regulam as atividades de compras públicas. Ele estabelece os princípios, 

procedimentos, requisitos e diretrizes que devem ser seguidos pelos órgãos e entidades da 

administração pública no processo de aquisição de bens e serviços. O conjunto de leis e normas 

que regula as compras públicas tem sido profundamente impactado pela tendência global de 

transformação e convergência das regras e procedimentos. Esse movimento é impulsionado 

pela globalização dos mercados e iniciativas de integração econômica e abertura comercial 

(ARROWSMITH; DAVIES, 1998; ARROWSMITH; TRYBUS, 2003). 
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2.2.2 Centralização 
 

A centralização das compras refere-se à concentração das atividades de aquisição de 

bens e serviços em um órgão central, ou em poucos órgãos especializados, com o objetivo de 

promover economia de escala e controle central. A centralização das compras tem se mostrado 

uma tendência clara, como pode ser observado pela criação recente de agências de compras nos 

países europeus. Esse modelo visa aproveitar os benefícios de economia de escala e realizar de 

forma qualificada as contratações ou aquisições de maior complexidade (DIMITRI et al., 2006). 

No contexto brasileiro, devido à fragilidade política e institucional das compras, o modelo de 

centralização adotado durante o período Vargas entre 1930 e 1945 foi descontinuado, resultando 

em uma situação de fragmentação e excessiva autonomia dos órgãos ao longo do período 

seguinte (FERNANDES, 2015). Nos últimos anos, observa-se uma reversão dessa situação por 

meio do fortalecimento dos órgãos centrais responsáveis pela supervisão e normatização das 

compras na administração pública, além da implementação de iniciativas de centralização, 

como a criação da Central de Compras pelo governo federal e a prática de compartilhamento 

de compras. Essas medidas têm contribuído para a consolidação de um ambiente mais integrado 

nas aquisições governamentais (FERNANDES, 2019). 

 

2.2.3 Corrupção e integridade 
 

A corrupção nas compras públicas pode manifestar-se de várias formas, como o 

superfaturamento de preços, a superestimativa de quantidade e a exigência excessiva de 

critérios qualitativos (SANTOS; SOUZA, 2018). A corrupção é um problema de longa data no 

setor público, especialmente nas áreas de compras. Ela ocorre quando agentes públicos, 

empresas privadas ou outros atores envolvidos em processos de aquisição de bens e serviços 

utilizam sua posição de poder para obter benefícios ilícitos, como propina, suborno ou desvio 

de recursos públicos. As compras públicas são consideradas como uma das atividades do 

governo mais suscetíveis à corrupção. Portanto, superar a corrupção é um desafio que vai além 

de simplesmente impor restrições à discricionariedade dos agentes (COSTA; TERRA, 2019). A 

integridade do agente de contratação é indispensável para o controle contra fraude e corrupção. 

Ao manter uma postura íntegra durante o desempenho de suas atribuições, ele interrompe a 

dinâmica corrupta ou fraudulenta das etapas do processo e frustra a possibilidade de 

irregularidades nas compras sob sua responsabilidade (BRASIL, 2019). 
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2.2.4 Descentralização 
 

A descentralização das compras públicas refere-se à transferência de responsabilidades 

e autoridade para a tomada de decisões de compras de um órgão centralizado para unidades 

administrativas subnacionais, como estados ou municípios. A descentralização pode ocorrer 

também no âmbito de uma Administração Pública ou dentro de uma organização. Essa prática 

tem como objetivo principal aproximar a gestão das compras das necessidades e realidades 

locais, buscando maior efetividade nos processos de aquisição de bens e serviços. A 

descentralização por meio da delegação de atividades e rotinas é também uma tendência que 

vem se contrapor ao modelo tradicional dos departamentos de compras (THAI, 2001). 

 

2.2.5 Eficiência 
 

A eficiência nas compras públicas refere-se à capacidade de realizar as aquisições de 

forma econômica, ágil e com qualidade, maximizando o valor para o recurso público investido. 

É um princípio fundamental para a gestão pública responsável e efetiva, pois o recurso público 

deve ser utilizado da melhor maneira possível, garantindo o alcance dos objetivos e 

necessidades da administração pública. A redução de custos e a agilidade nas rotinas e 

procedimentos deve ser prioridade nas compras públicas (BATISTA; MALDONADO, 2008). 

 

2.2.6 Gestão de contratos 
 

A gestão de contratos públicos desempenha um papel fundamental na garantia da 

qualidade das compras realizadas pelo setor público. Consiste no conjunto de atividades e 

práticas adotadas para monitorar, avaliar e controlar a execução dos contratos, desde a fase de 

planejamento até o encerramento. Desse modo, o objetivo das atividades alusivas ao processo 

de gestão e fiscalização de contratos é a aferição do resultado daquilo que a administração 

pública contratou (FARIA, 2022). Além dos resultados, interessa o modo como ocorre a 

execução contratual e se a empresa contratada cumpre com os critérios previstos nas normas 

legais e cláusulas estipuladas no termo de contrato (FURTADO et al., 2019). 

 

2.2.7 Governança 
 

Segundo da Cunha, Ferreira e Murari (2024), a governança em todas as áreas de uma 

organização é essencial para garantir uma gestão eficiente e eficaz, influenciando diretamente 

a tomada de decisões estratégicas, a estrutura organizacional, os processos de trabalho e os 

mecanismos de controle, o que é crucial para alcançar a eficiência nas compras públicas. A 
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crescente dependência de fornecedores do setor privado na prestação de serviços públicos 

destaca a importância de estabelecer estruturas de governança das contratações e desenvolver 

competências de gestão de contratos no serviço público (HUDON; DUMAS; GARZÓN, 2021). 

A nova lei de licitações (Lei nº 14.133/2021) confere destaque à governança das 

contratações (ver parágrafo único do art. 11) e prevê que a alta administração do órgão ou 

entidade seja encarregada da governança das contratações, sendo responsável por implementar 

processos e estruturas, incluindo gestão de riscos e controles internos. A governança pública, 

de acordo com o Tribunal de Contas da União (TCU), consiste na aplicação de mecanismos de 

liderança, estratégia e controle no contexto da administração pública. O TCU desempenha um 

papel crucial na promoção da governança e na gestão eficiente no setor público. Isso ocorre por 

meio da condução de auditorias e fiscalizações destinadas a avaliar a aplicação dessas práticas 

em órgãos e entidades governamentais. Além disso, o TCU elabora orientações, guias e 

recomendações que auxiliam os gestores públicos na implementação de boas práticas de 

governança, com o objetivo de aumentar a transparência, a prestação de contas e a efetividade 

das políticas públicas em todo o Brasil. Por meio dessas iniciativas, o TCU tem desempenhado 

um papel fundamental na disseminação da governança e na promoção de uma gestão pública 

mais eficaz e responsável (BRASIL, TCU, 2020). 

Com base em variáveis difundidas em jurisprudências pelo TCU, Fenili (2018) 

apresenta um modelo de governança das compras públicas. O autor categoriza as 

recomendações emitidas pelo TCU, relativas à governança das compras públicas, por função 

administrativa: planejamento, organização, direção e controle. Assim, para Fenili (2018) a 

governança das compras públicas é explicada pela ação causa-e-efeito dos seguintes elementos: 

plano de logística sustentável, plano estratégico de compras, plano anual de compras, políticas 

estratégicas gerais, divisão e delegação de responsabilidades (estrutura), gestão por 

competências, plano anual de capacitação, gestão de riscos (+ checklist), e diretrizes para 

sanções. 

 

2.2.8 Impacto das compras públicas 
 

O impacto das compras públicas é um tema de grande relevância, especialmente em 

momentos de instabilidade econômica e de estímulo a políticas públicas voltadas para o 

desenvolvimento e a recuperação da economia. Compreender essa relação é fundamental para 

entender o impacto das decisões de gasto público em áreas como o mercado de trabalho. Alguns 

dos aspectos dessa relação, considerando tanto os efeitos diretos quanto os indiretos do gasto 
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público: empregos criados e mantidos por meio das contratações governamentais, contratação 

de empresas para a realização de obras públicas, prestação de serviços ou fornecimento de bens. 

Nesse sentido, estudos buscam responder a questões relacionadas aos impactos das compras 

públicas em relação a alguma variável específica. Um exemplo dessa abordagem é a pesquisa 

conduzida por Sousa (2019), a qual concluiu que as compras públicas referentes ao Programa 

Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) impactaram o mercado editorial brasileiro 

de material didático favorecendo as grandes editoras. 

 

2.2.9 Inovação e tecnologia 
 

A utilização de tecnologia e a inovação nos processos de compras públicas têm o potencial 

de promover maior eficiência, transparência e agilidade, além de estimular a participação de 

empresas de base tecnológica. Nesse sentido, as pesquisas têm abordado a aplicação nas compras 

públicas de tecnologias como a computação em nuvem, inteligência artificial e blockchain. Além 

disso, têm explorado o papel da inovação nas compras públicas, analisando a capacidade do setor 

público de adquirir soluções inovadoras por meio de parcerias com empresas e startups. Estudos 

têm demonstrado a combinação do uso de tecnologia da informação e comunicação com várias 

formas de inovação no setor público, especialmente nas compras públicas eletrônicas 

(SVIDROŇOVA et al., 2016). 

 

2.2.10 Metodologias e ferramentas de gestão 
 

A gestão das compras públicas requer uma abordagem sistemática e eficiente para 

garantir a obtenção dos melhores resultados no processo de aquisição de bens e serviços pelo 

setor público. As metodologias e ferramentas de gestão desempenham um papel fundamental 

nesse sentido, oferecendo diretrizes e recursos para orientar e aperfeiçoar as práticas adotadas. 

Nessa perspectiva, as metodologias e ferramentas de gestão das compras públicas abrangem o 

planejamento das compras, a padronização de materiais e serviços, a determinação dos preços 

de referência das licitações, o controle de custos e a avaliação dos fornecedores (FERNANDES, 

2019). O avanço na área de planejamento das compras, a consolidação das demandas e a 

exploração dos ganhos de escala, resultaram da adoção da abordagem estratégica das compras 

públicas. As metodologias para a estimativa dos preços de referência das contratações foram 

implementadas para substituir a simples coleta informal de cotações. 
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2.2.11 Participação das micro e pequenas empresas 
 

As micro e pequenas empresas desempenham um papel fundamental na economia, 

contribuindo para a geração de empregos, renda, a inovação e o desenvolvimento regional 

(MANDARINO, 2021). Reconhece-se a importância de promover a participação dessas empresas 

nas compras públicas como forma de fomentar a concorrência, impulsionar a economia local e 

promover a inclusão social e econômica (JACOBY FERNANDES, 2013). 

 

2.2.12 Participação social 
 

A participação social nas compras públicas refere-se ao engajamento ativo da sociedade 

civil, organizações não governamentais (ONGs), associações e cidadãos nos processos de 

compra de bens e contratação de serviços pelo setor público. Essa participação vai além do 

simples acompanhamento ou fiscalização, buscando uma maior interação e colaboração entre 

o governo e a sociedade (STRUECKER, 2016). Dentre os principais benefícios associados à 

participação social nas compras públicas, estão: o fortalecimento da transparência e da 

accountability, a promoção da ética e da integridade, a ampliação do controle social e da 

fiscalização, o estímulo à concorrência justa e à igualdade de oportunidades, a incorporação de 

demandas e necessidades da sociedade, e a melhoria da qualidade e eficiência das compras 

públicas (ANACLETO, 2019). 

 

2.2.13 Reestruturação dos formatos de compra 
 

A reestruturação dos formatos de compra e contratação envolve a revisão das diretrizes, 

processos e ferramentas de contratação, de modo a adequar-se às especificidades dos produtos 

e serviços, assim como aos padrões de oferta do mercado e às preferências de consumo das 

organizações (CARTER; NARASIMHAN, 2006). A reestruturação dos formatos de compra e 

contratação é um tema relevante, considerando a dinamicidade do mercado e a necessidade da 

sua adaptação às demandas e desafios contemporâneos. É fundamental repensar os modelos 

tradicionais e buscar alternativas que permitam melhorar a gestão, otimizar os recursos públicos 

e atender de forma mais eficaz às necessidades da sociedade. 

Nesse sentido, estudos dentro desse tema fornecem relatos e avaliações de experiências 

no setor público abrangendo: implantação de cartões de crédito corporativos, implementação 

de sistemas eletrônicos para cotação de compras, estabelecimento de acordos de níveis de 

serviço e parcerias de aprimoramento com fornecedores externos, contratação integrada de 

serviços de telecomunicações, negociação direta de tarifas de passagens, implementação de 
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sistemas de controle de viagens e a introdução de novos modelos para o abastecimento de frotas 

(FERNANDES, 2019). 

 

2.2.14 Sustentabilidade 
 

A questão da sustentabilidade tem ganhado destaque nas compras públicas, refletindo a 

crescente preocupação com o meio ambiente, a responsabilidade social e o desenvolvimento 

econômico sustentável. O conceito de compras públicas sustentáveis envolve a prática de 

adquirir bens, serviços e obras pelo setor público de forma a considerar e incorporar critérios 

de eficiência econômica, social e ambiental em todo o processo de aquisição (OLIVEIRA; 

SANTOS, 2015). Isso significa que, ao realizar compras, a administração pública não deve 

apenas buscar o menor preço, mas também considerar os impactos sociais e ambientais das suas 

aquisições. Essa abordagem vai além de uma perspectiva seccionada e reducionista, que se 

concentre apenas em aspectos econômicos imediatos, e adota uma visão mais complexa, que 

considera as interações entre diferentes dimensões da sustentabilidade. Considerando essa 

perspectiva mais ampla de análise, as decisões de compras públicas têm o potencial de impactar 

não apenas a economia, mas também a sociedade e o meio ambiente, de forma integrada. 

 

2.2.15 Transparência 
 

Transparência das compras públicas é um tema de extrema relevância e impacto na 

eficiência e na integridade dos processos governamentais. A transparência é um princípio 

fundamental que visa garantir o acesso à informação e a prestação de contas à sociedade, 

promovendo a confiança e a legitimidade das atividades do setor público. No contexto das 

compras públicas, a transparência desempenha um papel crucial na prevenção da corrupção, no 

fomento da concorrência justa e na efetividade do gasto público. Para que os dados referentes 

às compras públicas contribuam efetivamente para a transparência, é fundamental que eles 

estejam organizados em um formato que permita disponibilizá-los de forma completa e 

adequada às necessidades dos usuários (DUARTE, 2019). A transparência torna os dados, 

processos e procedimentos acessíveis e compreensíveis a todos os interessados, contribuindo 

para o controle social, ao permitir que a sociedade participe, acompanhe e fiscalize as compras 

públicas. 
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2.2.16 Uso do poder de compra 
 

O uso estratégico do poder de compras é um tema importante e de grande impacto nas 

políticas públicas. O poder de compra refere-se à capacidade do setor público de influenciar o 

mercado por meio de suas decisões de aquisição de bens, serviços e obras. Esse poder pode ser 

utilizado de maneira estratégica para alcançar objetivos econômicos, sociais e ambientais, 

promovendo, dentre outros aspectos, o desenvolvimento sustentável e a eficiência na gestão 

pública. Nessa perspectiva de análise, estudos comprovam que o uso estratégico do poder de 

compra governamental é capaz de ampliar o mercado de certos produtos, proporcionando assim 

um incentivo para investir em inovação (FRANCISCO, 2016). 

A Tabela 2 apresenta uma categorização dos subtemas de compras públicas e seus 

descritores, que detalham o foco das pesquisas em cada área. 

 

Tabela 2 – Subtemas de compras públicas e descritores 
 

Subtema Descritor 

Arcabouço legal e normativo 

Legislação e regulamentações que governam as compras 

públicas, com foco na eficácia, lacunas e melhorias, incluindo 

estudos sobre a Lei nº 8.666/93 e comparações internacionais 

de marcos regulatórios. 

Centralização 

Centralização e concentração das compras públicas, abordando 

economia de escala, coordenação e controle, além das 

implicações nas políticas e práticas. 

Corrupção e integridade 

Natureza e extensão da corrupção em compras públicas, 

causas, consequências, e estratégias de prevenção e combate, 

com foco em responsabilização e fortalecimento dos sistemas 

de controle. 

Descentralização 

Descentralização das compras governamentais, incluindo a 

transferência de autoridade para entidades subnacionais, 

analisando efeitos na autonomia local e coordenação 

intergovernamental. 

Eficiência 

Estratégias e práticas para melhorar o desempenho nos 

processos de aquisição de bens e serviços pelo setor público, 

abordando otimização de processos, redução de custos, 

avaliação de desempenho e benchmarking. 

Gestão de contratos 

Práticas e técnicas de gestão de contratos, desde o 

planejamento até a execução e encerramento, incluindo 

elaboração, definição de cláusulas, monitoramento de 

desempenho e resolução de disputas contratuais. 

Governança 

Diretrizes, estruturas organizacionais, processos e mecanismos 

na gestão das compras públicas, incluindo gestão de riscos e 

controles internos. 

Impacto das compras públicas 

Impactos das compras públicas em variáveis como 

crescimento econômico, desigualdade social e indicadores de 

desenvolvimento humano, utilizando modelos econométricos, 

análises estatísticas e estudos de caso. 
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Subtema Descritor 

Inovação e tecnologia 

Aplicação de tecnologias inovadoras para aprimorar processos 

de compras públicas, incluindo plataformas eletrônicas, 

automação e práticas inovadoras como compra eletrônica 

reversa e soluções digitais para retorno de produtos. 

Metodologias e ferramentas de 

gestão 

Abordagens e modelos de gestão das compras públicas, 

incluindo planejamento, padronização, estimativa de preços, 

controle de custos e avaliação de fornecedores. 

Participação das micro e pequenas 

empresas 

Barreiras e acesso das MPEs às oportunidades de contratação 

governamental, estratégias de inclusão e impactos dessa 

participação. 

Participação social 

Mecanismos e práticas que promovem a participação da 

sociedade civil, ONGs e cidadãos nas decisões de compras 

públicas, incluindo audiências públicas, consultas, 

monitoramento e controle social. 

Reestruturação dos formatos de 

compra 

Modelos e instrumentos alternativos para compras no setor 

público, como cartões de crédito corporativos, cotação 

eletrônica, acordos de nível de serviço, contratação integrada, 

compra direta em plataformas de comércio eletrônico e 

sistemas de controle de viagens e gestão de frotas. 

Sustentabilidade 

Aquisição de bens e serviços orientada por critérios de 

responsabilidade social e preservação ambiental, explorando 

estratégias, políticas, práticas de sustentabilidade e impactos 

ambientais e sociais nas compras públicas. 

Transparência 

Políticas, mecanismos e práticas que promovem a 

transparência na aquisição de bens e serviços pelo setor 

público, incluindo divulgação de informações sobre licitações, 

contratos, fornecedores e medidas de accountability. 

Uso do poder de compras 

Uso estratégico do poder de compras para promover objetivos 

socioeconômicos, como desenvolvimento local, inclusão 

social, através de políticas de preferência, cláusulas sociais e 

outras estratégias para maximizar o valor social das compras 

públicas. 
Fonte: elaborada pelo autor, com base em Campos (2008); Fernandes (2019); Oshiro, Renda dos Santos e Jesus-

Lopes (2016); Prado (2014); e Silva, Oliveira e Lopes (2019). 
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3 METODOLOGIA 

 

Este capítulo apresenta a metodologia utilizada para análise do objeto dessa pesquisa, 

que são as dissertações de mestrado e teses de doutorado sobre compras públicas. A pesquisa 

realizada é uma revisão sistemática de literatura com o seu foco na análise bibliométrica da 

produção científica em um segmento específico. 

Conforme Sampaio e Mancini (2007), a revisão sistemática de literatura é uma 

abordagem que utiliza a literatura existente como fonte de dados para investigar um tema. Esse 

método fornece um resumo das evidências relacionadas a um objeto de estudo, utilizando 

procedimentos explícitos e sistematizados para buscar, avaliar criticamente e sintetizar as 

informações selecionadas (SAMPAIO e MANCINI, 2007). 

De acordo com Escorcia (2008), a bibliometria oferece informações sobre os resultados 

do processo de pesquisa, incluindo o volume, a evolução, a visibilidade e a estrutura das 

publicações, por meio de uma análise quantitativa das características bibliográficas de um 

conjunto de trabalhos. A análise bibliométrica utiliza métodos quantitativos para avaliar a 

produção científica, a disseminação e o impacto de publicações, dentro de uma área de 

conhecimento. A bibliometria permite identificar os artigos, autores e periódicos mais influentes, 

além de mapear as tendências de pesquisa e a evolução do conhecimento em uma determinada 

área (ESCORCIA, 2008). 

Em seguida, serão apresentados os procedimentos metodológicos adotados para a coleta 

e tratamento dos dados sobre a produção científica brasileira em compras públicas (seção 3.1) 

e o modelo analítico utilizado para a análise dessa produção (seção 3.2). Inicialmente, a seção 

3.1 detalha as etapas do protocolo de seleção e análise das fontes, seguindo a metodologia 

proposta por Cronin, Ryan e Coughlan (2008). Essa seção descreve o processo de busca e 

seleção de teses e dissertações nos repositórios do Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES 

e em repositórios institucionais, destacando os critérios de inclusão e exclusão utilizados e o 

refinamento dos resultados por meio de filtros específicos. Os resultados da coleta são 

apresentados de forma sistematizada, revelando o volume inicial de trabalhos encontrados e a 

amostra final utilizada para análise. 

Logo depois, a seção 3.2 introduz o modelo analítico desenvolvido para a categorização 

dos trabalhos sobre compras públicas, baseado na consulta a estudos de revisão bibliográfica e 

análise bibliométrica sobre compras públicas. Este modelo é estruturado para responder às 

questões de pesquisa apresentadas na seção 1.2, e inclui métricas para a avaliação do perfil da 

produção científica, sua evolução temporal, os subtemas abordados, as abordagens 
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metodológicas empregadas e a associação dos trabalhos com diferentes esferas de governo. O 

modelo também contempla a categorização das dimensões da gestão de compras públicas, 

oferecendo um quadro compreensivo utilizado para analisar as 1.007 dissertações e teses 

selecionadas para compor a amostra dessa pesquisa. 

 

3.1 Coleta e tratamento dos dados 

 

A pesquisa adotou o protocolo de seleção e análise das fontes proposto por Cronin, Ryan 

e Coughlan (2008), contemplando as seguintes etapas: formulação do problema de pesquisa; 

definição dos critérios para inclusão e exclusão das dissertações e teses; seleção e acesso da 

literatura; avaliação da literatura incluída; e análise, síntese e divulgação dos resultados. Os 

dados trabalhados nessa pesquisa foram coletados no Catálogo de Teses e Dissertações da 

CAPES, mas também foram consultados os repositórios eletrônicos de instituições de ensino 

superior e o Google Acadêmico (ver APÊNDICE A). As teses e dissertações apresentadas para 

obtenção dos títulos de doutor e mestre nos programas de pós-graduação stricto sensu 

reconhecidos pela CAPES são depositados no Catálogo mencionado. Trata-se de uma 

plataforma digital que possibilita acessar informações sobre a instituição, título do trabalho, 

autor, orientador e data de defesa, bem como o resumo do trabalho e os termos para 

categorização. 

O Catálogo é atualizado mensalmente e está disponível online 

(https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/). A Plataforma Sucupira, outro sistema 

online mantido pela CAPES, é responsável pelo registro de informações sobre a produção 

científica, corpo docente, corpo discente, infraestrutura e outros aspectos relevantes para a 

avaliação da qualidade dos cursos. 

Foram realizadas buscas por teses e dissertações contendo os termos “compras públicas”, 

“contratações públicas”, “licitação” ou “aquisições públicas” nos títulos, resumos ou palavras-

chaves. Os termos foram escolhidos considerando a sua relevância, frequência e relação com o 

conceito de compras públicas adotado, tema, pergunta, objeto, objetivos e escopo da pesquisa. 

Eles foram testados durante a disciplina Prática de Pesquisa Aplicada III do MPGD. As 

informações contidas nas dissertações de mestrado e teses de doutorado anteriores à Plataforma 

Sucupira foram pesquisadas nos repositórios eletrônicos das instituições de ensino superior que 

oferecem os cursos de pós-graduação stricto sensu. 

O período de estudo compreendeu os anos de 1993 a 2022, visando abranger os 

trabalhos produzidos durante o período caracterizado pela vigência da Lei nº 8.666/1993. A 
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pesquisa focalizou as teses e dissertações e não incluiu a produção de artigos publicados em 

periódicos científicos. 

Ao buscar pelos termos “compras públicas”, “contratações públicas”, “licitação” e 

“aquisições públicas”, conforme Tabela 3, os resultados obtidos foram, respectivamente: 509, 

330, 1.377 e 21, totalizando 2.237 teses e dissertações, ainda sem a aplicação dos filtros 

detalhados adiante. 

 

Tabela 3 – Quantidade de Teses e Dissertações sobre compras públicas por termos de 

busca no Catálogo da CAPES 
 

String de busca (*) Data 
Quantidade 

Tese Dissertação Total 

“compras públicas” 13/12/2023 37 472 509 

“contratações públicas” NOT “compras 

públicas” 

01/01/2024 37 293 330 

“licitações” NOT “contratações públicas” 

NOT “compras públicas” 
02/01/2024 219 1.158 1.377 

“aquisições públicas” NOT “contratações 

públicas” NOT “compras públicas” 
30/01/2024 2 19 21 

Total 295 1.942 2.237 
Fonte: elaborada pelo autor. 

 

(*) Nas datas em que as buscas foram realizadas, alguns operadores booleanos, a exemplo do OR, não funcionaram 

de forma adequada, mostrando trabalhos que não apresentavam relação com o tema da pesquisa. Por isso, a opção 

pelo NOT, que se mostrou mais eficaz para compor a string de busca. 

 

A etapa seguinte consistiu na leitura do título, resumo e palavras-chave das teses e 

dissertações pré-selecionadas, buscando uma correlação com o tema da pesquisa, a fim de 

excluir os trabalhos não aderentes ao conceito de compras públicas e escopo definidos. 

Após a pesquisa no catálogo, os resultados listados foram submetidos aos filtros 1, 2 e 

3, conforme ilustrado na Figura 2. Os filtros de pesquisa elaborados por Conforto et al. (2011) 

são ferramentas utilizadas para refinar e direcionar a busca por informações relevantes em bases 

de dados científicas. A Figura 2 representa o esquema de filtros que, adaptados para a presente 

pesquisa, foram aplicados visando a seleção das dissertações e teses registradas no banco de 

dados da CAPES. 

 

 

 

 

 

 



42 

Figura 2 – Filtros da revisão sistemática 

 

Fonte: Elaborada pelo autor com base em Conforto et al. (2011). 
 

Os objetivos dessa etapa foram identificar os trabalhos que efetivamente se enquadram 

no escopo e tema da pesquisa e extrair as informações necessárias para responder às questões 

da pesquisa, conforme indicado na Tabela 6 (p. 44). Durante a aplicação do Filtro 1, foram 

selecionadas as teses e dissertações defendidas no período de 1993 a 2022 (ver Tabela 3). Em 

seguida, no Filtro 2, realizou-se a leitura do título, resumo e palavras-chave. Posteriormente, no 

Filtro 3, ocorreu a exclusão dos trabalhos duplicados. Por fim, com o propósito de concluir a 

coleta dos dados necessários para responder às questões propostas, os trabalhos selecionados 

foram organizados e catalogados. A Tabela 4 resume o procedimento adotado para exclusão das 

teses e dissertações analisadas. 

 

Tabela 4 – Trabalhos excluídos 
 

Critério 

Quantidade excluída por termo de busca 

Total 
“compras públicas” 

“contratações 

públicas” 
“licitação” 

“aquisições 

públicas” 

Divulgação não 

autorizada 
40 25 31 1 97 

Sem informações 

detalhadas sobre o 

trabalho (resumo, 

palavras-chave etc.) 

13 14 105 4 136 
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Critério 

Quantidade excluída por termo de busca 

Total 
“compras públicas” 

“contratações 

públicas” 
“licitação” 

“aquisições 

públicas” 

Trabalhos duplicados 3 0 5 0 8 

Trabalhos sem relação 

com o tema da pesquisa 
8 88 893 0 989 

Total 64 127 1.034 5 1.230 
Fonte: elaborada pelo autor. 

 

No total, foram excluídos 1.230 trabalhos. O termo "licitação" teve a maior quantidade 

de exclusões, com 1.034 trabalhos, destacando-se como o termo com mais incidências de 

problemas relacionados à falta de informação detalhada e trabalhos fora do tema de pesquisa. 

"Contratações públicas" teve 127 exclusões no total, seguido por "compras públicas" com 64 

exclusões. "Aquisições públicas" teve o menor número de exclusões, com apenas 5 trabalhos. 

A exclusão de trabalhos por divulgação não autorizada foi um critério de impacto significativo, 

com um total de 97 trabalhos excluídos. Quando a divulgação do trabalho não estava autorizada 

no Catálogo, o trabalho foi buscado no repositório eletrônico da instituição de ensino. Se o 

trabalho não foi encontrado no repositório, ele foi excluído da amostra. A falta de informações 

detalhadas no Catálogo, como resumos e palavras-chave, foi o critério com o segundo maior 

número de exclusões, totalizando 136 trabalhos. A exclusão de trabalhos fora do tema da 

pesquisa foi o critério com o maior número de exclusões, totalizando 989 trabalhos. O termo 

"licitação" teve a maior quantidade de exclusões, com 893 trabalhos. Essa quantidade elevada 

de exclusões de trabalhos fora do tema ocorreu porque ao buscar pelo termo “licitação”, mesmo 

entre aspas, o sistema retornou trabalhos contendo apenas parte do termo (“licita”) no título, 

resumo ou palavras-chave. 

Após a etapa de exclusão dos trabalhos conforme critérios mencionados na Tabela 4, a 

amostra selecionada para a pesquisa ficou estabelecida em 77 teses e 930 dissertações, 

totalizando 1.007 trabalhos (Tabela 5). Realizou-se o download da íntegra de todos os trabalhos 

selecionados para compor a amostra. 

 

Tabela 5 – Trabalhos selecionados 
 

Tese/Dissertação 

Termo de busca 

Total “compras 

públicas” 

“contratações 

públicas” 
“licitação” 

“aquisições 

públicas” 

Tese 33 16 26 2 77 

Dissertação 412 187 317 14 930 

Total 445 203 343 16 1.007 
Fonte: elaborada pelo autor 
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3.2 Modelo analítico 

 

O modelo utilizado para analisar a produção de teses e dissertações é apresentado na 

Tabela 6. O modelo analítico foi criado com base na categorização preliminar obtida após 

consulta aos trabalhos produzidos pelos autores referenciados na Tabela 1 (p. 29). Esse modelo 

analítico busca responder às perguntas da pesquisa, apresentadas na seção 1.2 e pretende 

oferecer uma estrutura abrangente para examinar a produção acadêmica sobre compras públicas 

no Brasil, permitindo uma visão detalhada de sua evolução ao longo do tempo, seu perfil 

institucional, metodológico e temático, bem como sua relevância para o tema. 

 

Tabela 6 – Métricas para resposta às questões 
 

Pergunta/subquestões Métrica 

1 Qual o perfil da produção 

científica brasileira sobre compras 

públicas, nos programas de 

mestrado e doutorado, entre 1993 e 

2022? 

Número total de trabalhos científicos na forma de teses e 

dissertações sobre o tema, em cursos de mestrado e doutorado 

(ver subseção 4.1.1, p. 52). 

 

1.1 Como foi a evolução 

quantitativa dessa produção, ao 

longo do período? 

a. Número de trabalhos realizados, por ano de defesa (ver 

subseção 4.1.1, p. 54 – 55); 

 

b. Evolução temporal da quantidade de trabalhos produzidos (ver 

subseção 4.1.1, p. 56). 

1.2 A produção científica 

acompanhou o desenvolvimento do 

campo de estudo Compras Públicas 

e reflete a sua relevância? 

a. Marcos relevantes e sua associação com o número de 

trabalhos defendidos ao longo do tempo (ver subseção 4.1.3, p. 

61). 

1.3 Qual o perfil institucional e 

geográfico dessa produção e como 

evoluiu? 

a. Distribuição geográfica das instituições de ensino superior que 

contribuíram para a produção científica, por unidade federativa e 

regiões (ver subseção 4.2.1, p. 68); 

 

b. Identificação das instituições de ensino superior às quais estão 

relacionados os trabalhos produzidos (ver subseção 4.2.2, p. 77). 

1.4 Quais subtemas mobilizaram 

atenção dos pesquisadores e qual 

sua relação com o desenvolvimento 

do campo de estudo e das áreas de 

conhecimento? 

a. Distribuição dos trabalhos por subtemas de compras públicas 

(ex: arcabouço legal e normativo, metodologias e ferramentas de 

gestão, uso do poder de compras, centralização etc.), ver 

subseção 4.3, p. 90; 

 

b. Associação da produção por subtemas com marcos 

importantes no desenvolvimento do campo de estudo compras 

públicas (ver subseção 4.3.2, p. 94), e com as áreas de 

conhecimento relacionadas aos programas de mestrado e 

doutorado (ver subseções 4.1.2, p. 57; e 4.1.3, p. 61). 

1.5 Que abordagens metodológicas 

foram utilizadas nessa produção 

científica? 

a. Identificação das abordagens metodológicas utilizadas nos 

trabalhos (ver subseção 4.4, p. 106); 

 

b. Distribuição dos trabalhos por abordagem metodológica de 

pesquisa (ex: quantitativa, qualitativa ou mista). 
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Pergunta/subquestões Métrica 

1.6 Qual o perfil dessa produção 

considerando os subtemas das 

pesquisas realizadas e, em especial, 

sua associação com as esferas de 

governo? 

a. Identificação e categorização dos subtemas de pesquisa 

específicos, por esferas de governo (ver subseção 4.5, p. 111); 

 

b. Comparação da quantidade de trabalhos realizados em 

diferentes esferas de governo. 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

O modelo analítico inclui a especificação dos subtemas que, dentro do tema compras 

públicas, são o foco principal das pesquisas. As teses e dissertações foram categorizadas por 

subtemas de pesquisa: arcabouço legal e normativo, centralização, corrupção e integridade, 

descentralização, eficiência, gestão de contratos, governança, impacto das compras públicas, 

inovação e tecnologia, metodologias e ferramentas de gestão, participação das micro e pequenas 

empresas, participação social, reestruturação dos formatos de compra, sustentabilidade, 

transparência e uso do poder de compra. A descrição dos subtemas já foi apresentada na Tabela 

2 (p. 37). 

O modelo analítico contempla também a categorização da abordagem metodológica 

adotada nas pesquisas (Tabela 7), em três abordagens: qualitativa, quantitativa e mista. Cada 

categoria possui descritores específicos que ajudam a identificar a abordagem predominante em 

cada estudo. A descrição das abordagens metodológicas registradas na Tabela 7 reflete as 

características distintas e complementares das abordagens qualitativa, quantitativa e mista, 

conforme descrito por Bauer e Gaskell (2002). A pesquisa qualitativa, representada por 

descritores como entrevistas semiestruturadas, estudos de caso, e análise de conteúdo, foca na 

compreensão profunda dos fenômenos sociais por meio de métodos flexíveis e não estruturados 

que permitem explorar significados e contextos específicos. Por outro lado, a abordagem 

quantitativa, ilustrada por descritores como questionários estruturados, análise estatística, e 

experimentos, busca quantificar variáveis e generalizar resultados para populações maiores 

através de métodos estruturados e replicáveis. A abordagem mista, que combina elementos das 

abordagens qualitativa e quantitativa, como triangulação e designs sequenciais ou convergentes, 

proporciona uma visão mais abrangente ao integrar diferentes perspectivas metodológicas para 

corroborar resultados, permitindo uma compreensão mais rica e completa dos fenômenos 

sociais estudados (BAUER; GASKELL, 2002). 
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Tabela 7 – Abordagem metodológica 
 

Abordagem Descritor 

Qualitativa 

Entrevistas: uso de entrevistas semiestruturadas ou não estruturadas. 

Estudos de Caso: análise detalhada de um ou mais casos específicos. 

Observação Participante: o pesquisador imerge no ambiente estudado. 

Grupos Focais: discussões em grupo para coletar percepções e 

opiniões. 

Análise de Conteúdo: análise sistemática de documentos, discursos ou 

interações comunicativas. 

Fenomenologia: exploração das experiências vividas pelos 

indivíduos. 

Etnografia: estudo detalhado das culturas e práticas de um grupo. 

Pesquisa aplicada, exploratória e descritiva. 

Foco em análise histórica e legislativa. 

Revisão teórica e histórica. 

Revisão de literatura legal e decisões judiciais. 

Análise normativa. 

Quantitativa 

Questionários: uso de questionários estruturados com respostas pré-

definidas. 

Análise Estatística: emprego de estatísticas para análise de dados. 

Experimentos: design experimental para teste de hipóteses. 

Modelagem Matemática: uso de modelos matemáticos ou 

econômicos. 

Observação sistemática, registro de eventos. 

Surveys: levantamentos amplos com dados quantificáveis. 

Análise Econômica: análise de dados econômicos através de métodos 

quantitativos. 

Grupos de controle e tratamento em experimentos. 

Contagem de frequência. 

Análise quantitativa de discurso, de documentos, análise 

bibliométrica. 

Estudos de caso com coleta de dados quantitativos. 

Análise estatística de dados multimodais. 

Mista 

Triangulação: combinação de métodos qualitativos e quantitativos 

para corroboração dos resultados. 

Design Sequencial: uso de uma abordagem para complementar ou 

expandir a outra (exemplo: qualitativa seguida de quantitativa). 

Design Convergente: coleta simultânea de dados qualitativos e 

quantitativos, analisando-os em conjunto. 

Transformação de Dados: conversão de dados qualitativos em 

quantitativos ou vice-versa para análise. 

Fases Exploratórias: inicialmente exploratória (geralmente 

qualitativa) seguida de uma fase de teste ou confirmação 

(quantitativa). 
Fonte: elaborada pelo autor, com base em Bauer; Gaskell, 2002. 

 

A categorização dos trabalhos por esfera da administração pública (Tabela 8) identifica 

o escopo institucional do objeto da pesquisa, em cada trabalho: internacional, federal, estadual, 

municipal e multiesfera. 
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Tabela 8 – Esferas da Administração Pública 
 

Esfera Descritor 

Internacional 

Analisam práticas de compras públicas em escala global, realizando 

comparações entre legislações de diferentes países e examinando a 

influência de organismos internacionais como a Organização Mundial 

do Comércio (OMC). Essas pesquisas abordam não apenas práticas de 

excelência, mas também cooperação internacional para o 

aprimoramento das compras públicas, com foco em sustentabilidade, 

inovação, combate à corrupção e eficiência econômica. 

Investigam estratégias para a governança e gestão de compras 

públicas em contextos internacionais, incluindo aquelas realizadas no 

âmbito de órgãos internacionais e órgãos públicos de outros países, 

como a OMC e o Departamento de Defesa norte-americano. Também 

comparam legislações e modelos de compras públicas de diferentes 

países, como os europeus, latino-americanos e norte-americanos, 

analisando políticas, diretrizes e práticas em diversos contextos 

culturais e regulatórios. Essas pesquisas visam identificar melhores 

práticas e promover a cooperação internacional para o 

desenvolvimento das compras públicas. 

Federal 

Pesquisas que investigam o tema compras públicas, mediante estudo 

de caso, no âmbito de instituições de ensino, ministérios, autarquias, 

agências reguladoras, empresas estatais, entre outros, vinculados à 

esfera federal de administração pública. Inclui inda estudos teóricos 

exclusivamente sobre legislação e jurisprudência federais, sem 

impacto e/ou aplicação em outras esferas da administração pública, 

bem como regulamentações e práticas administrativas em entidades 

federais. 

Estadual 

Investigam estratégias de compra pública em nível estadual, 

abordando as particularidades regionais e realizando análises das 

políticas e práticas estaduais, inclusive o Distrito Federal. Esses 

estudos examinam o impacto de inovações legislativas e 

administrativas nos estados, além da eficácia das medidas de controle 

e fiscalização por entidades estaduais. 

Pesquisas que analisam as estratégias para a gestão de compras 

públicas em nível estadual, considerando as demandas específicas de 

cada estado. Isso inclui a investigação de políticas estaduais de 

compras públicas, diretrizes para promoção da concorrência e práticas 

de compras em nível estadual, abrangendo empresas de economia 

mista com participação dos governos estaduais, autarquias e outras 

entidades nesse âmbito. 

Municipal 

Pesquisas que dizem respeito a análise e aprimoramento dos processos 

de compras públicas em nível municipal, com foco na simplificação 

de procedimentos, integração de sistemas e melhoria da eficácia e 

transparência. Engloba estudos sobre práticas que visam melhorar a 

prestação de serviços públicos locais e a gestão das compras públicas 

municipais, incluindo análises de modelos de compras, adoção de 

metodologias ágeis e flexíveis, integração de sistemas de informação, 

efetividade de programas de aquisição de alimentos e propostas para 

aprimoramento dos processos de compras desde o planejamento até a 

execução e avaliação. Considera também o impacto de políticas 

públicas, legislação específica e medidas de combate à corrupção nas 

compras públicas municipais. 



48 

Esfera Descritor 

Multiesfera 

Pesquisas que abrangem e/ou impactam múltiplas esferas da 

administração pública, especialmente no contexto das compras 

públicas. Analisam práticas, políticas e processos relacionados às 

compras públicas que têm aplicabilidade ou influência em mais de 

um nível de governo. Essas pesquisas abordam uma variedade de 

temas, como ordenamento jurídico, sustentabilidade, participação 

social, eficiência, reformas normativas, princípios administrativos, 

planejamento de compras públicas, gestão de contratos, modelos de 

seleção de fornecedores, aplicação de sanções administrativas, 

combate à corrupção, desenvolvimento de sistemas automatizados 

para gestão de compras, arranjos institucionais de compras públicas, 

oportunidades e desafios enfrentados por micro e pequenas empresas, 

agricultores familiares, entre outros relacionados ao tema compras 

públicas de forma abrangente. 

O enquadramento nesta categoria é adequado para trabalhos que 

tratam de questões gerais sobre compras que permeiam diversas 

esferas da administração pública, além de estudos específicos, 

aplicados de forma simultânea no âmbito de órgãos governamentais, 

autarquias, fundações ou empresas estatais em mais de uma esfera 

governamental. 
Fonte: elaborada pelo autor. 

 

O modelo analítico contempla, ainda, a categorização das dimensões da gestão das 

compras públicas que compõem o escopo dos trabalhos, (Tabela 9): gestão estratégica, gestão 

de processos e gestão de desempenho. Cada dimensão possui descritores detalhados que 

facilitaram a categorização dos trabalhos. A referência bibliográfica de Schapper, Veiga Malta 

e Gilbert (2006) é utilizada como base para a elaboração de um modelo analítico que orienta a 

categorização das dimensões da gestão das compras públicas. Embora os autores não descrevam 

diretamente as dimensões específicas, eles propõem que a compreensão abrangente dos 

problemas, políticas e práticas relacionadas às compras públicas deve considerar três 

abordagens fundamentais: gestão estratégica, gestão de processos e gestão de desempenho. 

Essas abordagens, conforme argumentam, são cruciais para entender as dinâmicas complexas 

que envolvem a administração das compras públicas, pois cada uma foca em aspectos diferentes 

— desde a integração com objetivos estratégicos mais amplos e políticas governamentais 

(gestão estratégica), passando pela eficiência operacional e conformidade regulatória (gestão 

de processos), até a avaliação de desempenho e resultados de alta complexidade (gestão de 

desempenho). 
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Tabela 9 – Dimensões da gestão das compras públicas 

 

Dimensão Descritor 

Gestão estratégica 

Abrange pesquisas que analisam a integração das compras públicas 

com objetivos estratégicos mais amplos, políticas e reformas 

governamentais, incluindo o impacto no desenvolvimento 

econômico local ou regional, a promoção de práticas sustentáveis e 

socialmente responsáveis, e o papel das compras públicas na 

implementação e eficácia das políticas públicas. 

Gestão de processos 

Inclui pesquisas sobre operações administrativas em compras 

públicas, abordando licitação, adjudicação, gestão de contratos, 

transparência e conformidade com leis, princípios da administração 

pública e regulamentos. Também abrange estudos sobre 

desenvolvimento de competências para os profissionais do setor e a 

adoção de novas tecnologias e sistemas de informação em compras 

públicas. 

Gestão de desempenho 

Abrange estudos sobre a eficiência, eficácia e qualidade nas 

compras públicas, incluindo análises de custo-benefício, qualidade 

dos produtos ou serviços adquiridos, utilização de indicadores de 

desempenho e gerenciamento de riscos, equilibrando a 

conformidade regulatória com a eficiência operacional. 
Fonte: elaborada pelo autor, com base em Schapper, Veiga Malta e Gilbert (2006). 

 

Para categorizar as áreas de conhecimento relacionadas aos programas de mestrado e 

doutorado foi utilizada a estrutura da Tabela de Áreas de Conhecimento elaborada pela CAPES 

(ANEXO A, p. 154). A Tabela de Áreas de Conhecimento da CAPES (Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) tem uma função prática de organizar o 

acompanhamento e avaliação dos programas de pós-graduação stricto sensu que são apoiados 

por essa entidade. 

A tabela está organizada em quatro níveis hierárquicos, do mais geral ao mais específico, 

abrangendo nove grandes áreas nas quais se distribuem as 49 áreas de avaliação da CAPES. 

Estes níveis são: i) Grande Área: Refere-se à aglomeração de diversas áreas do conhecimento 

que possuem afinidade entre seus objetos, métodos cognitivos e recursos instrumentais. Esta 

classificação também reflete contextos sociopolíticos específicos; ii) Área do Conhecimento 

(Área Básica): Conjunto de conhecimentos inter-relacionados, construído coletivamente e 

organizado conforme a natureza do objeto de investigação, com finalidades de ensino, pesquisa 

e aplicações práticas; iii) Subárea: Segmentação da área do conhecimento estabelecida em 

função do objeto de estudo e procedimentos metodológicos amplamente utilizados; e iv) 

Especialidade: Caracterização temática da atividade de pesquisa e ensino. Uma mesma 

especialidade pode estar enquadrada em diferentes grandes áreas, áreas básicas e subáreas. A 

tabela, que é publicada e atualizada regularmente, foi utilizada em sua versão de 24/10/2022, 

para a categorização das teses e dissertações por área de conhecimento. A área de conhecimento 
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referente a cada um dos 1.007 trabalhos analisados foi consultada no Catálogo de Teses e 

Dissertações da CAPES e na Plataforma Sucupira. 

A aplicação do modelo analítico elaborado para essa pesquisa pretendeu oferecer uma 

abordagem estruturada e compreensiva da produção sobre compras públicas dos mestrados e 

doutorados no Brasil, proporcionando uma visão das metodologias, esferas administrativas, 

subtemas e dimensões da gestão abordados pelos trabalhos analisados, bem como a área de 

conhecimentos dos programas no âmbito dos quais os trabalhos foram desenvolvidos. 
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4 RESULTADOS E ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA 
 

Este capítulo é dedicado à apresentação dos resultados da pesquisa realizada, com a 

descrição e análise dos dados bibliométricos coletados e sistematizados. A análise é organizada 

em seções que correspondem às perguntas e subquestões de pesquisa, permitindo uma visão 

clara e estruturada dos resultados obtidos. 

Na seção 4.1, é explorado o panorama da evolução quantitativa da produção acadêmica 

brasileira sobre compras públicas em programas de mestrado e doutorado. Essa seção detalha 

a evolução temporal da produção, as áreas de conhecimento relacionadas, e a associação da 

produção acadêmica com marcos legais, tecnológicos e administrativos, oferecendo uma visão 

da trajetória dessa pesquisa ao longo de três décadas. A subseção 4.1.1 detalha a quantidade 

total de dissertações e teses defendidas a cada ano, destacando picos de produção e períodos de 

redução, assim como a evolução específica da produção científica sobre compras públicas. Na 

subseção 4.1.2, é analisada a distribuição dos trabalhos de acordo com as áreas de conhecimento 

dos programas de pós-graduação, evidenciando a multidisciplinaridade e a diversidade temática 

no campo de compras públicas. A subseção 4.1.3 discute como mudanças legais, eventos 

importantes e inovações tecnológicas influenciaram a produção acadêmica, fornecendo insights 

sobre a relação entre o desenvolvimento da área de compras públicas e sua produção científica. 

A subseção 4.1.4 compara a produção científica sobre compras públicas com a produção total 

de teses e dissertações, analisando o crescimento relativo e a relevância do tema no contexto 

acadêmico brasileiro. 

Na seção 4.2, é apresentada a distribuição geográfica e institucional da produção 

científica, com subseções dedicadas a explorar a contribuição de diferentes regiões, estados e 

instituições de ensino superior, identificando concentrações e lacunas na disseminação do 

conhecimento sobre compras públicas no Brasil. 

A seção 4.3, classifica as pesquisas segundo subtemas específicos, como 

sustentabilidade, eficiência, e arcabouço legal e normativo, entre outros. Esta seção oferece uma 

análise detalhada dos subtemas mais abordados e das tendências de pesquisa dentro do campo. 

A seção 4.4, examina as abordagens metodológicas adotadas nos trabalhos analisados, 

categorizando-os como qualitativos, quantitativos ou mistos, e discutindo a evolução dessas 

preferências ao longo do tempo. 

As seções 4.5 e 4.6 discutem, respectivamente, o perfil das pesquisas quanto às esferas 

de administração pública (federal, estadual, municipal, internacional e multiesfera) e as 
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diferentes dimensões da gestão de compras públicas abordadas nas teses e dissertações, 

completando o panorama dos resultados da pesquisa bibliométrica. 

Na seção 4.7, é realizada uma análise sobre o impacto das teses e dissertações sobre 

compras públicas com base no número de citações no Google Acadêmico, conforme consultas 

realizadas entre janeiro e março de 2024. 

Por fim, a seção 4.8 identifica os subtemas emergentes em compras públicas, destacando 

aqueles que mais atraíram atenção em teses e dissertações entre 1993 e 2022. 

 

4.1 Perfil da produção científica 
 

Esta seção apresenta um panorama da evolução quantitativa da produção científica 

brasileira sobre compras públicas nos programas de mestrado e doutorado, entre 1993 e 2022. 

Para descrever o perfil dessa produção, foram analisados diversos aspectos, incluindo a 

quantidade de trabalhos, a evolução temporal da produção, a área de conhecimento atinente ao 

programa de pós-graduação no âmbito do qual a dissertação ou tese foi realizada e a relação 

desses trabalhos com os marcos de mudanças legais, administrativas e tecnológicas, bem como 

eventos importantes no campo das compras públicas. A análise quantitativa e qualitativa dos 

dados coletados permitiu identificar tendências, picos de produção e períodos de maior 

atividade, fornecendo uma visão detalhada da trajetória da pesquisa sobre compras públicas no 

Brasil, ao longo das últimas três décadas. Além disso, a associação dos trabalhos científicos 

com marcos legais e outros eventos relevantes permitiu avaliar, de forma sugestiva, como o 

desenvolvimento da área influenciou e foi influenciado pela produção acadêmica. Essa seção, 

portanto, estabelece alguns parâmetros para uma compreensão mais aprofundada do 

desenvolvimento da pesquisa acadêmica em compras públicas, no país. 

 

4.1.1 Quantidade de trabalhos 
 

A CAPES registrou um total acumulado de 1.584.014 dissertações e teses, produzidas 

entre 1987 e 20244  (ver Tabela 10). Em 1987, havia 4.496 teses e dissertações registradas, 

representando 0,28% do total acumulado até 2024. O crescimento anual variou, com picos de 

aumento, como em 1989 (19,91%), 1990 (20,06%), 1999 (20,90%) e 2002 (20,37%). Houve 

também alguns períodos de redução na produção, como em 2004, quando a variação foi 

 

 
4 Informação obtida da CAPES. Dados sobre produção científica. Sem preencher qualquer termo na barra “Busca”, 

ao clicar em “Buscar” o sistema disponibiliza o total de trabalhos registrados e as informações correspondentes 

aos mesmos. Disponível em: <https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/>. Acesso em: 31 ago. 2024. 
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negativa (-2,31%). A produção total atingiu seu ponto mais alto em 2019, com 95.258 registros, 

representando 6,01% do total. Entretanto, em 2020, observou-se uma queda acentuada (-

15,38%), e a produção permaneceu relativamente estável nos anos subsequentes, com pequenos 

aumentos. Em 2024, até a conclusão dessa pesquisa, o número de registros era 6.457 teses e 

dissertações. Ao longo de 37 anos, o crescimento foi de aproximadamente 17,18% ao ano, 

resultando em um total de 1.584.014. A subseção 4.1.4 (p. 65) apresenta a análise da relação 

entre a produção científica total representada pelas teses e dissertações (todos os temas) e a 

produção específica sobre compras públicas entre 1993 e 2022. 

 

Tabela 10 – Quantidade total de teses e dissertações por ano de defesa 
 

Ano de defesa Quantidade Crescimento (%) % 

1987 4.496 - 0,28 

1988 4.682 4,14 0,30 

1989 5.614 19,91 0,35 

1990 6.740 20,06 0,43 

1991 8.052 19,47 0,51 

1992 8.975 11,46 0,57 

1993 9.419 4,95 0,59 

1994 9.975 5,90 0,63 

1995 11.936 19,66 0,75 

1996 13.495 13,06 0,85 

1997 15.645 15,93 0,99 

1998 16.745 7,03 1,06 

1999 20.244 20,90 1,28 

2000 23.724 17,19 1,50 

2001 26.033 9,73 1,64 

2002 31.337 20,37 1,98 

2003 35.742 14,06 2,26 

2004 34.917 -2,31 2,20 

2005 39.695 13,68 2,51 

2006 41.647 4,92 2,63 

2007 42.819 2,81 2,70 

2008 46.750 9,18 2,95 

2009 50.167 7,31 3,17 

2010 50.903 1,47 3,21 

2011 55.554 9,14 3,51 

2012 61.053 9,90 3,85 

2013 68.282 11,84 4,31 

2014 71.381 4,54 4,51 

2015 77.141 8,07 4,87 

2016 83.033 7,64 5,24 
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Ano de defesa Quantidade Crescimento (%) % 

2017 85.208 2,62 5,38 

2018 90.447 6,15 5,71 

2019 95.258 5,32 6,01 

2020 80.610 -15,38 5,09 

2021 81.444 1,03 5,14 

2022 83.074 2,00 5,24 

2023 85.320 2,70 5,39 

2024 6.457 - 0,41 

Total 1.584.014 - 100 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

A produção dos programas sobre o tema compras públicas é apresentada na Tabela 11 

com a sua distribuição por ano de defesa e por tipo de trabalho - teses e dissertações - 

considerando os critérios definidos no capítulo 3 para seleção da amostra (ver Tabela 5, p. 43). 

 

Tabela 11 – Quantidade de teses e dissertações por ano de defesa 
 

Ano de defesa 
Quantidade 

Crescimento (%) % 
Tese Dissertação Total 

1993 0 0 0 - 0,00 

1994 0 1 1 - 0,10 

1995 0 0 0 - 0,00 

1996 0 0 0 - 0,00 

1997 0 2 2 - 0,20 

1998 0 2 2 0,00 0,20 

1999 0 2 2 0,00 0,20 

2000 1 1 2 0,00 0,20 

2001 0 0 0 - 0,00 

2002 0 3 3 - 0,30 

2003 0 2 2 -33,33 0,20 

2004 0 4 4 100 0,40 

2005 0 2 2 -50,00 0,20 

2006 0 5 5 150,00 0,50 

2007 0 4 4 -20,00 0,40 

2008 1 12 13 225,00 1,29 

2009 0 12 12 -7,69 1,19 

2010 1 13 14 16,67 1,39 

2011 1 20 21 50,00 2,09 

2012 3 34 37 76,19 3,67 

2013 2 35 37 0,00 3,67 

2014 7 30 37 0,00 3,67 
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Ano de defesa 
Quantidade 

Crescimento (%) % 
Tese Dissertação Total 

2015 6 58 64 72,97 6,36 

2016 5 68 73 14,06 7,25 

2017 7 90 97 32,88 9,63 

2018 7 98 105 8,25 10,43 

2019 6 133 139 32,38 13,80 

2020 18 94 112 -19,42 11,12 

2021 8 109 117 4,46 11,62 

2022 4 96 100 -14,53 9,93 

Total 77 930 1.007 - 100 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Até o ano 2001, a quantidade de trabalhos era bastante reduzida, com alguns anos sem 

a defesa de teses, evidenciando que o tema não constituía uma área de pesquisa relevante no 

âmbito dos programas. Possíveis explicações poderiam ser a falta de interesse e atenção ao tema 

como problema de pesquisa, entre os candidatos à titulação acadêmica e professores 

pesquisadores nos programas. Além disso, a sua ausência nos currículos e linhas de pesquisa. 

Há um aumento significativo na quantidade de trabalhos ao longo dos anos, especialmente a 

partir de 2008. Isso parece indicar um crescente interesse acadêmico e de pesquisa aplicada na 

área das compras públicas, possivelmente impulsionado pelas mudanças legislativas, 

tecnológicas e de organização das compras públicas, além da visibilidade pública da área 

resultante da realização de grandes eventos e projetos nacionais. Subtemas emergentes das 

compras públicas relacionados com questões de políticas governamentais que recebem elevada 

atenção da sociedade também podem explicar o crescente interesse pela área: é o caso da 

sustentabilidade ambiental (ver subseção 4.3.2.1, p. 94). 

Os anos de 2019 e 2021 mostram picos notáveis no número de dissertações, com 133 e 

109 dissertações respectivamente. Isso pode refletir a busca por respostas a questões suscitadas 

por políticas específicas implementadas nesses períodos ou eventos que demandaram uma 

análise mais aprofundada das práticas de compras públicas, conforme examinado na subseção 

4.1.3 (p. 61). 

O número de teses tem um aumento gradual, com um salto considerável em 2020, 

quando 18 teses foram defendidas. Isso sugere que questões mais complexas e profundas sobre 

compras públicas começaram a ser exploradas em nível de doutorado, indicando maturação do 

campo de estudo. 
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A produção de pesquisas em 2022 pode ter sido impactada pela pandemia de covid-19, 

que exigiu adaptações significativas nas práticas de compras públicas, incluindo a urgência em 

aquisições e mudanças nas normas de licitação para atender às necessidades emergenciais. 

 

Gráfico 1 – Evolução da produção científica em compras públicas: quantidade de teses e 

dissertações por ano 
 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A evolução do número de trabalhos acadêmicos sobre compras públicas sugere uma 

maior conscientização sobre a importância desse campo, tanto para a administração pública 

quanto para a sociedade. A academia parece estar respondendo a uma necessidade de 

desenvolver conhecimento que possa fundamentar melhorias nas políticas e práticas de compras 

públicas. A análise dos dados registrados nas Tabelas 10 e 11, bem como daqueles apresentados 

nos Gráficos 1 e 2, considerando a última década (2013 a 2022) abrangida por essa pesquisa, 

indica que o crescimento da produção de pesquisas sobre compras públicas (170,27%) parece 

ter ocorrido a uma taxa superior ao crescimento da produção total de teses e dissertações 

registrada pela CAPES (21,66%) e ao crescimento dos programas de pós-graduação stricto 

sensu no Brasil (28,70%). Além disso, ao comparar a taxa média de crescimento anual do 

número de programas de pós-graduação entre 2013 e 2022 (2,56% ao ano) com a taxa média 

de crescimento anual da produção de teses e dissertações sobre compras públicas (10,45% ao 

ano), observa-se que o crescimento da produção acadêmica sobre compras públicas foi 4,08 
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vezes maior. Da mesma forma, ao comparar com a taxa média de crescimento anual da produção 

total de teses e dissertações registrada pela CAPES no mesmo período (1,98% ao ano), verifica-

se que o crescimento da produção sobre compras públicas foi 5,28 vezes superior. 

 

Gráfico 2 – Expansão da quantidade de programas de mestrado e doutorado no Brasil 
 

 
Fonte: Plataforma Sucupira. Disponível em: https://sucupira-v2.capes.gov.br/sucupira4/. Acesso em: 02 set. 2024. 

 

4.1.2 Áreas de conhecimento 
 

As teses e dissertações sobre compras públicas estão distribuídas entre programas de 

pós-graduação stricto sensu vinculados a uma ampla gama de áreas de conhecimento (50), 

refletindo a multidisciplinaridade e a presença do tema em diversos campos acadêmicos (Tabela 

12). Os programas de pós-graduação (mestrado e doutorado) estão diretamente relacionados a 

essas áreas, pois são estruturados e avaliados de acordo com os critérios definidos para cada 

área de conhecimento. Segundo a CAPES, as áreas de conhecimento, também chamadas de 

áreas básicas, representam um conjunto de conhecimentos inter-relacionados, construídos 

coletivamente e organizados com base na natureza do objeto de investigação, com finalidades 

voltadas ao ensino, pesquisa e aplicações práticas (ver ANEXO A, p. 154). 

 

Tabela 12 – Distribuição das teses e dissertações por área de conhecimento 
 

Área de conhecimento 
Quantidade 

Total % 
Tese Dissertação 

Administração 8 189 197 19,56 

Administração Pública 4 176 180 17,87 

Direito 16 149 165 16,39 

3.568

3.765
3.946

4.186

4.347

4.363

4.570

4.559

4.710

4.592

4.659

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023
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Área de conhecimento 
Quantidade 

Total % 
Tese Dissertação 

Economia 3 46 49 4,87 

Engenharia de Produção 6 39 45 4,47 

Sociais e Humanidades 4 38 42 4,17 

Engenharia Civil 6 29 35 3,48 

Ciências Ambientais 4 25 29 2,88 

Interdisciplinar 0 28 28 2,78 

Planejamento Urbano e Regional 0 22 22 2,18 

Ciência da Computação 0 18 18 1,79 

Ciências Contábeis 1 17 18 1,79 

Engenharia/Tecnologia/Gestão 0 17 17 1,69 

Meio Ambiente e Agrárias 0 17 17 1,69 

Saúde Coletiva 3 11 14 1,39 

Ciência Política 4 9 13 1,29 

Educação 0 13 13 1,29 

Saúde Pública 0 10 10 0,99 

Políticas Públicas 0 9 9 0,89 

Administração de Empresas 1 7 8 0,79 

Arquitetura e Urbanismo 2 6 8 0,79 

Farmácia 0 7 7 0,70 

Direito Público 3 3 6 0,60 

Engenharia Sanitária 1 5 6 0,60 

Ciência da Informação 0 5 5 0,50 

Ensino 0 5 5 0,50 

Sociologia 2 3 5 0,50 

Engenharia Elétrica 1 3 4 0,40 

Serviço Social 2 2 4 0,40 

Doenças Infecciosas e Parasitárias 0 2 2 0,20 

Economia dos Recursos Humanos 2 0 2 0,20 

Engenharia Aeroespacial 1 1 2 0,20 

Engenharia Mecânica 0 2 2 0,20 

Estado e Governo 0 2 2 0,20 

Fisiologia 0 2 2 0,20 

Nutrição 0 2 2 0,20 

Direito Constitucional 0 1 1 0,10 

Economia Regional 0 1 1 0,10 

Enfermagem 0 1 1 0,10 

Engenharia de Software 0 1 1 0,10 

Extensão Rural 1 0 1 0,10 

Farmacologia 0 1 1 0,10 

Garantia de Controle de Qualidade 0 1 1 0,10 

Geografia 1 0 1 0,10 
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Área de conhecimento 
Quantidade 

Total % 
Tese Dissertação 

Medicina 0 1 1 0,10 

Medicina Veterinária 0 1 1 0,10 

Recursos Florestais e Engenharia Florestal 1 0 1 0,10 

Saneamento Ambiental 0 1 1 0,10 

Sociologia do Desenvolvimento 0 1 1 0,10 

Tecnologia Educacional 0 1 1 0,10 

Total 77 930 1.007 100 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Os programas de mestrado e doutorado da área de conhecimento Administração são os 

que apresentam o maior número de trabalhos, com um total de 197, sendo 8 teses e 189 

dissertações. Em seguida, a Administração Pública também se destaca significativamente com 

180 trabalhos, dos quais 4 são teses e 176 dissertações. A afinidade entre o tema das compras 

públicas e os programas de administração e administração pública pode ser compreendida a 

partir da sua natureza como uma função administrativa, conforme discutido na subseção 2.1.1 

(p. 21). Essa conexão institucional justifica o elevado número de trabalhos nos programas de 

administração (19,56%) e administração pública (17,87%), onde o foco está na gestão de 

processos e na otimização de recursos, temas que são fundamentais para a realização de 

compras públicas mais eficientes. 

A área de conhecimento Direito apresenta um número expressivo de trabalhos (16,39%), 

totalizando 165, com uma predominância de dissertações (149) sobre teses (16). A necessidade 

de conformidade com legislações específicas, como discutido na seção 2.1.2 (p. 23), demonstra 

a relevância de um arcabouço jurídico robusto e explica a afinidade institucional do tema com 

a área do Direito. 

Essas três áreas de conhecimento — Administração, Administração Pública e Direito — 

juntas representam 53,82% da produção acadêmica analisada nessa pesquisa. O Gráfico 3 

demonstra a evolução da produção de teses e dissertações sobre compras públicas nas principais 

áreas de conhecimento no período compreendido entre 2013 e 2022. Nesse intervalo, a área de 

Administração Pública apresentou o maior crescimento percentual, particularmente entre 2017 

e 2019, quando o número de trabalhos quase triplicou, passando de 15 para 41. Contudo, as três 

áreas de conhecimento analisadas mostram linhas de tendência de crescimento, indicando um 

aumento contínuo no interesse e na produção acadêmica sobre o tema ao longo dos anos. 
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Gráfico 3 – Evolução nas principais áreas de conhecimento: produção de teses e 

dissertações (2013 e 2022) 

 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Outras áreas com números significativos de trabalhos incluem Economia (4,87%), com 

49 trabalhos (3 teses e 46 dissertações), e Engenharia de Produção (4,47%), com 45 trabalhos 

(6 teses e 39 dissertações). A Economia, sendo fundamental para analisar a eficiência e o 

impacto econômico das compras públicas, e a Engenharia de Produção, que foca na otimização 

de processos, são ambas áreas vitais para esse tema. 

Áreas como Ciências Ambientais (29 trabalhos), Políticas Públicas (9 trabalhos) e Saúde 

Coletiva (14 trabalhos) também contribuíram com uma quantidade relevante de pesquisas, o 

que destaca a multidisciplinaridade do tema das compras públicas. A área Interdisciplinar5, com 

28 dissertações, reforça a presença do tema em programas que integram conceitos, teorias e 

métodos de diferentes áreas a fim de promover avanços científicos e tecnológicos. Esses dados 

são demonstrados no Gráfico 4, que apresenta a distribuição dos trabalhos de acordo com as 

áreas de conhecimento que registraram uma maior quantidade total de teses e dissertações. 

 

 

 

 

 
5 A área Interdisciplinar, segundo a CAPES, se caracteriza como um espaço privilegiado para avançar além das 

fronteiras disciplinares, articulando, transpondo e gerando conceitos, teorias e métodos. Essa área é distinta por 

estabelecer pontes entre diferentes níveis de realidade, lógicas e formas de produção do conhecimento. Disponível 

em: https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/INTERDISCIPLINAR.pdf. Acesso em: 03 set. 2024. 
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Gráfico 4 – Principais áreas de conhecimento: quantidade total de teses e dissertações (1993 - 

2022 
 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Observa-se uma variedade de outras áreas de conhecimento, como Engenharia Civil, 

Engenharia Sanitária, Sociologia e Serviço Social, em programas que abrigaram pesquisas 

abordando diferentes aspectos das compras públicas, desde a infraestrutura e engenharia 

(PEREIRA, 2020) até o impacto social e políticas públicas (SCHOTTZ, 2017). 

Conforme se verifica no Gráfico 4 (p. 61) e Tabela 12 (p. 57), a pesquisa mostra que as 

compras públicas são um tema de interesse em diversas áreas do conhecimento. A diversidade 

de áreas reflete a complexidade e a importância das compras públicas, abordando desde 

aspectos administrativos e legais até questões econômicas, ambientais e sociais, conforme 

discutido na seção 2.1 (p. 21). 

 

4.1.3 Associação com marcos relevantes 
 

Esta subseção analisa a relação entre os marcos legais e eventos importantes na trajetória 

das compras públicas no Brasil e a produção científica sobre o tema, no período de 1993 a 2022. 

A análise busca identificar como as mudanças na legislação, a introdução de novas políticas, 

mudanças de organização da administração federal e ainda inovações tecnológicas, além da 

ocorrência de eventos significativos, podem ser associadas ao interesse acadêmico e à produção 
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de teses e dissertações. O Quadro 1 a seguir resume os principais marcos legais e eventos 

relevantes durante esse período. 

 

Quadro 1 – Marcos relevantes relacionados às compras públicas no Brasil entre 1993 e 

2022 
 

Ano Evento Descrição 

1993 Publicação da Lei nº 8.666 

Instituiu normas gerais para licitações e contratos 

administrativos, com abrangência sobre todas as 

esferas da administração pública. 

1994 Criação do SIASG 

Sistema Integrado de Administração de Serviços 

Gerais (SIASG), ferramenta informatizada de apoio às 

licitações da administração federal direta, autárquica e 

fundacional. 

1998 Criação do Comprasnet 

Portal de compras da administração federal na internet. 

Permitiu a publicação unificada dos editais de licitação 

e a realização dos pregões eletrônicos em sessões 

online. 

2000 
Medida Provisória nº 2.026, 

de 4 de maio de 2000 

Criação do pregão, posteriormente convertida na Lei nº 

10.520/2002, visando agilizar e reduzir custos nas 

compras. 

2001 
Decreto nº 3.931, de 19 de 

setembro de 2001 

Regulamentou o Sistema de Registro de Preços (SRP), 

permitindo a concentração e centralização de compras.  

2006 
Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006 

Instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte, promovendo sua 

participação nas compras públicas por meio de regras 

diferenciadas. 

2010 
Lei nº 12.349, de 15 de 

dezembro de 2010 

Introduziu mudanças nas regras de seleção das 

propostas dos licitantes para atender critérios de 

sustentabilidade ambiental e de desenvolvimento 

nacional nas licitações. 

2011 
Lei nº 12.462, de 4 de agosto 

de 2011 

Instituiu o Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas (RDC) para agilizar as contratações de obras 

de engenharia relacionadas à Copa do Mundo de 2014 

e às Olimpíadas de 2016, dentre outras áreas. 

2014 
Decreto nº 8.189, de 21 de 

janeiro de 2014 

Criação da Central de Compras e Contratações, com 

atuação no âmbito da administração federal. 

2016 
Lei nº 13.303, de 30 de junho 

de 2016 

Estatuto jurídico das empresas estatais, ampliando a 

autonomia normativa para regulamentação das 

licitações nessas entidades. 

2020 Pandemia de covid-19 
Exigiu compras emergenciais de insumos médicos, 

equipamentos de proteção e vacinas. 

2021 
Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021 

Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 

substituiu a Lei 8.666/93 e consolidou as inovações 

normativas e procedimentais em um marco legal 

unificado. 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A evolução da produção de teses e dissertações sobre compras públicas no Brasil parece 

refletir a interação entre mudanças legais, inovações tecnológicas e eventos relevantes que 
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impactaram as práticas de compras públicas. A Lei nº 8.666/93 representou o auge de um 

processo de legalização que buscou ampliar o dever de licitar e unificar o sistema de licitações 

na administração pública, mas também limitou a discricionariedade dos gestores públicos e 

contribuiu para a fragmentação do sistema de compras devido à sua padronização excessiva e 

rigidez (ROSILHO, 2011). A Lei nº 8.666/93 estabeleceu normas gerais para licitações e 

contratos administrativos no Brasil, com foco na prevenção de desperdícios, conluios e práticas 

de corrupção, mas sua rigidez e inflexibilidade foram criticadas por limitar a eficiência e a 

adaptabilidade dos processos licitatórios a objetos complexos e às mudanças nas necessidades 

de contratação pública (FASSIO, 2017). A publicação da Lei nº 8.666, em 1993, foi um marco 

inicial ao instituir normas gerais para licitações e contratos administrativos, abrangendo todas 

as esferas da administração pública. Este marco estabeleceu as bases legais que orientariam o 

setor nas décadas seguintes. 

A criação do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais (SIASG), em 1994, 

representou um avanço tecnológico significativo. O SIASG permitiu o cadastramento unificado 

de fornecedores, a criação de um catálogo de materiais e serviços, e a centralização das 

informações de compras, contribuindo para maior transparência e eficiência nas aquisições da 

administração pública federal (FERNANDES, 2020). Posteriormente, o lançamento do 

Comprasnet, em 1998, fortaleceu ainda mais a participação de fornecedores de todo o país, 

permitindo que qualquer empresa pudesse participar de licitações da administração federal pela 

internet, ampliando a concorrência e democratizando o acesso ao mercado de compras públicas 

(FERNANDES, 2020). 

A Medida Provisória nº 2.026, de 2000, que posteriormente foi convertida na Lei nº 

10.520/2002, introduziu o pregão como uma modalidade de licitação voltada a agilizar o 

processo e reduzir custos, refletindo a busca por maior eficiência nos procedimentos. Após a 

criação do pregão, 55 trabalhos, dentre os 1.000 produzidos entre 2000 e 2022, foram 

defendidos tendo essa modalidade de licitação como objeto no título (ver APÊNDICE B). Já o 

Decreto nº 3.931, de 2001, regulamentou o Sistema de Registro de Preços (SRP), que permitiu 

a concentração e centralização das compras, facilitando aquisições em grande escala e gerando 

economia de escala. Após a criação do SRP, 19 trabalhos, dentre os 998 produzidos entre 2001 

e 2022, foram defendidos tendo o Sistema de Registro de Preços como objeto no título.  

A Lei Complementar nº 123, de 2006, criou regras diferenciadas para promover a 

participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas compras públicas, visando 

ampliar o acesso desse segmento ao mercado governamental. A participação das micro e 
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pequenas empresas nas compras públicas é abordada em subtema próprio nessa pesquisa (ver 

subseção 2.2.11, p. 35; e subseção 4.3.1, p. 90). 

Outro marco relevante foi a Lei nº 12.349, de 2010, que introduziu regras de 

sustentabilidade nas licitações públicas, buscando atender critérios ambientais e de 

desenvolvimento nacional. É possível que o interesse acadêmico por sustentabilidade em 

compras públicas já estivesse sendo influenciado desde as primeiras iniciativas internacionais 

em meio ambiente (ver seção 4.8, p. 121), das quais o Brasil é signatário (algumas das principais 

iniciativas das quais o Brasil é signatário incluem a Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança do Clima - UNFCCC, o Protocolo de Kyoto e o Acordo de Paris). 

A criação do Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) pela Lei nº 12.462, 

de 2011, foi uma resposta direta à necessidade de acelerar as contratações para grandes eventos 

esportivos, como a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016. Após a criação do RDC, 

19 pesquisas, dentre as 939 defendidas entre 2011 e 2022, foram defendidas tendo o Regime 

Diferenciado de Contratações Públicas como objeto no título. 

Em 2014, a criação da Central de Compras e Contratações, regulamentada pelo Decreto 

nº 8.189, marcou outro avanço na centralização das aquisições da administração federal, 

visando melhorar a governança e gerar mais eficiência nos processos de compras 

(FERNANDES, 2020). O Estatuto das Estatais, Lei nº 13.303 de 2016, também trouxe um 

marco relevante ao permitir que cada empresa estatal criasse seus próprios regulamentos de 

licitação, ampliando a autonomia normativa dessas entidades. Seis trabalhos foram defendidos 

tendo o regime de compras públicas das estatais como objeto no título, entre 2016 e 2022. 

A pandemia de covid-19, em 2020, trouxe uma situação emergencial sem precedentes, 

exigindo aquisições rápidas e eficientes de insumos médicos, equipamentos de proteção, e 

vacinas. Esse evento gerou grande atenção para as questões procedimentais e de desempenho 

nas compras públicas. Após a pandemia de covid-19, 3 trabalhos foram produzidos (todos em 

2022) tendo o impacto da pandemia nas compras públicas como objeto no título. 

Por fim, a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei nº 14.133 de 2021, 

consolidou todas as inovações legais e normativas introduzidas ao longo do período em um 

marco legal unificado. Esta lei incorporou uma série de mudanças e avanços que foram sendo 

construídos ao longo dos anos, resultando em uma ampla consolidação que abrange desde a 

modernização dos procedimentos de contratação até a ampliação da transparência e da 

sustentabilidade nas compras públicas. Entre 2021 e 2022, nove pesquisas foram defendidas 

tendo a nova lei de licitações, Lei nº 14.133/2021, como objeto no título. 
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Assim, ao longo do período analisado, é plausível argumentar que a sucessão de 

mudanças e inovações nas compras públicas tenha atraído o interesse acadêmico pelo tema, 

refletindo a dinâmica entre a prática de gestão de compras públicas e a produção de teses e 

dissertações no Brasil. 

 

4.1.4 Comparação com o total das áreas 
 

Esta subseção apresenta a análise da relação entre a produção científica total 

representada pelas teses e dissertações (todos os temas) e a produção específica sobre compras 

públicas entre 1993 e 2022. Essa análise mostra o crescimento quantitativo da produção dos 

programas de mestrado e doutorado no Brasil e o aumento da presença nessa produção do tema 

compras públicas. 

A Tabela 13 resume a quantidade total e a quantidade de teses e dissertações sobre 

compras públicas defendidas no âmbito das instituições de ensino superior, ao longo do período 

pesquisado. O volume total é 1.453.678 trabalhos, dos quais 1.007 são pesquisas sobre compras 

públicas (ver subseção 3.1, p. 40), correspondendo a 0,07 % da produção total. 

 

Tabela 13 – Produção de teses e dissertações: total x compras públicas (1993 – 2022) 
 

Ano 
Quantidade 

% 
Geral Compras públicas 

1993 9.419 0 0,00 

1994 9.975 1 0,01 

1995 11.936 0 0,00 

1996 13.495 0 0,00 

1997 15.645 2 0,01 

1998 16.745 2 0,01 

1999 20.244 2 0,01 

2000 23.724 2 0,01 

2001 26.033 0 0,00 

2002 31.337 3 0,01 

2003 35.742 2 0,01 

2004 34.917 4 0,01 

2005 39.695 2 0,01 

2006 41.647 5 0,01 

2007 42.819 4 0,01 

2008 46.750 13 0,03 

2009 50.167 12 0,02 

2010 50.903 14 0,03 

2011 55.554 21 0,04 
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Ano 
Quantidade 

% 
Geral Compras públicas 

2012 61.053 37 0,06 

2013 68.282 37 0,05 

2014 71.381 37 0,05 

2015 77.141 64 0,08 

2016 83.033 73 0,09 

2017 85.208 97 0,11 

2018 90.447 105 0,12 

2019 95.258 139 0,15 

2020 80.610 112 0,14 

2021 81.444 117 0,14 

2022 83.074 100 0,12 

Total 1.453.678 1.007 0,07 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

O Gráfico 5 apresenta a evolução da produção científica no Brasil e o Gráfico 6 destaca 

o percentual de teses e dissertações sobre compras públicas. Observa-se que a produção 

científica geral cresceu significativamente ao longo dos anos, atingindo seu pico em 2019. A 

produção científica sobre compras públicas começou a aparecer de forma mais consistente a 

partir de 2008, com um crescimento notável após 2014. 

 

Gráfico 5 – Produção total de teses e dissertações (1993 – 2022) 
 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A proporção de teses e dissertações sobre compras públicas em relação à produção geral 

se mantém no patamar de apenas 0,01% até 2007. A partir de 2008, há um aumento contínuo 
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da participação percentual, com um crescimento mais acentuado após 2015. O pico foi 

alcançado em 2019, quando a produção sobre compras públicas representou cerca de 0,14% do 

total. Isso indica que, embora essa produção represente uma pequena fração do total, ela tem 

mostrado um crescimento significativo nos últimos anos (Gráfico 1, p. 56). 

 

Gráfico 6 – Percentual da produção de teses e dissertações (1993 – 2022) 
 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A evolução da produção sobre compras públicas demonstra que o tema cresceu mais 

que a produção geral, ou seja, num cenário de crescimento generalizado da produção dos 

programas o tema compras públicas ganhou participação crescente, especialmente entre 2007 e 

2019 (ver seção 4.1.1, p. 56). 

 

4.2. Perfil geográfico e institucional 
 

Nesta subseção é analisado o perfil institucional e geográfico da produção científica 

brasileira sobre compras públicas, representada pelas teses e dissertações defendidas no período 

1993-2022. São examinadas a distribuição dos trabalhos por região, Unidades da Federação e 

cidades, bem como entre as instituições de ensino superior. O mapeamento desses trabalhos 

permitiu identificar concentrações e lacunas geográficas na produção científica, além de 

fornecer uma visão detalhada sobre a disseminação do conhecimento relacionado às compras 

públicas no país. 
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4.2.1 Distribuição geográfica 
 

A seguir é abordada a distribuição geográfica das teses e dissertações sobre compras 

públicas no Brasil. A análise abrange três níveis - região, Unidade da Federação e cidade – que 

se referem à localização da instituição de ensino superior na qual estão abrigados os programas 

de mestrado e doutorado. 

Ao analisar a distribuição regional das teses e dissertações sobre compras públicas 

(Tabela 14) observamos que a região Sudeste apresenta o maior número de teses e dissertações 

sobre compras públicas, com um total de 441 trabalhos, correspondendo a 43,79% da produção 

nacional. Isso é esperado, dada a concentração de instituições de ensino superior e centros de 

pesquisa nessa região (46,43%), especialmente nos estados de São Paulo (17,86%), Rio de 

Janeiro (11,90%) e Minas Gerais (13,10%). A região Nordeste também se destaca, com um total 

de 224 trabalhos (22,24% da produção nacional). A região Centro-Oeste contribui com 136 

trabalhos sobre o tema (13,51% da produção nacional). Isso pode ser atribuído, em parte, à 

presença de Brasília, que concentra 19,15% das instituições de ensino superior com programas 

de pós-graduação com produção de teses e dissertações em compras públicas. As regiões Sul e 

Norte contribuem com menos teses e dissertações em comparação com o Sudeste e o Nordeste. 

No entanto, ainda assim, há uma presença significativa de trabalhos nessas regiões, com 176 

trabalhos na região Sul, correspondendo a 17,48% da produção nacional, e 30 trabalhos na 

região norte, correspondendo a 2,98% da produção nacional. 

 

Tabela 14 – Distribuição das teses e dissertações por região 
 

Região 
Quantidade 

Total % 
Tese Dissertação 

Sudeste 43 398 441 43,79 

Nordeste 16 208 224 22,24 

Sul 11 165 176 17,48 

Centro-Oeste 7 129 136 13,51 

Norte 0 30 30 2,98 

Total 77 930 1.007 100 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Os resultados apresentados no Gráfico 7 mostram que a pesquisa sobre compras 

públicas é realizada em todas as regiões do Brasil, com uma predominância na região Sudeste, 

seguida pelo Nordeste. Apesar das diferenças no número absoluto de trabalhos, as regiões 
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brasileiras como um todo contribuem de maneira significativa para o campo de pesquisa sobre 

compras públicas. 

 

Gráfico 7 – Distribuição das teses e dissertações por região 
 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

O Gráfico 8 apresenta a evolução da distribuição das teses e dissertações sobre compras 

públicas por região no Brasil entre 2013 e 2022. A produção acadêmica da região Centro-Oeste 

variou significativamente ao longo dos anos, começando com apenas 2 teses e dissertações em 

2013, atingindo um pico de 20 em 2019, e mantendo uma média de aproximadamente 17 

produções nos anos seguintes. Essa oscilação indica um crescimento até 2019, seguido de uma 

estabilização. No Nordeste, há um crescimento contínuo na produção acadêmica até 2019, 

quando o número chega a 30. Embora tenha havido uma leve queda nos anos de 2020 e 2021, 

a região voltou a alcançar o mesmo pico de 30 produções em 2022, demonstrando um aumento 

geral e consistente na produção ao longo da década. A região Norte apresenta uma das menores 

quantidades de produções acadêmicas ao longo dos anos, com números variando entre 0 e 6. 

Apesar de um pequeno aumento em 2021, quando atingiu 6 produções, a região manteve-se em 

um patamar baixo em comparação com as demais. O Sudeste é a região com a maior quantidade 

de teses e dissertações no período analisado. Houve um crescimento notável até 2019, quando 

atingiu 60 produções, mas, a partir de então, a tendência foi de queda leve, mantendo, ainda 

assim, a liderança em número de produções até 2022. A região Sul iniciou com 15 produções 
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em 2013, mas apresentou uma queda acentuada em 2014 para 5 produções. Nos anos seguintes, 

os números oscilaram significativamente, alcançando um pico de 26 produções em 2019 e 

variando entre 14 e 25 nos anos subsequentes. De modo geral, a pesquisa demonstra que o 

Sudeste mantém uma posição de destaque ao longo de quase toda a década, enquanto o Nordeste 

e o Sul ocupam posições intermediárias, com o Centro-Oeste logo abaixo. O Norte apresenta a 

menor produção de teses e dissertações sobre compras públicas dentre as cinco regiões do Brasil. 

 

Gráfico 8 – Evolução da distribuição das teses e dissertações por região 
 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Ao analisar a distribuição das teses e dissertações sobre compras públicas em relação às 

Unidades Federativas onde estão localizadas as instituições de ensino superior brasileiras, 

hospedeiras dos programas de mestrado e doutorado, observa-se que as unidades federativas 

mais populosas e com maior PIB - São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais –, além do Distrito 

Federal, concentram 50,64% dos trabalhos defendidos (ver Tabela 15). Essa concentração 

reflete não apenas a densidade de instituições de ensino superior com produção acadêmica em 

compras nessas unidades federativas (conforme os dados dessa pesquisa: São Paulo, com 30; 

Minas Gerais, com 22; Rio de Janeiro, com 20; e Distrito Federal, com 9), mas também sua 

importância como centros de pesquisa e estudo no país. Além dessas unidades federativas mais 

populosas, outros estados, como Paraná, Santa Catarina, Pernambuco, Bahia e Ceará, também 
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apresentam uma participação significativa na produção de pesquisas, com 6,36%, 6,55%, 

5,86%, 3,97% e 3,38% do total, respectivamente. O Distrito Federal se destaca com 104 

trabalhos, representando 10,33% do total. 

 

Tabela 15 – Distribuição das teses e dissertações, população e PIB por UF 
 

Unidade Federativa 
Quantidade 

Total 
Percentual 

Total (%) População 
PIB 2021 

(1.000.000 R$) Tese Dissertação 

São Paulo 25 131 156 15,49 44.411.238 2.719.751 

Rio de Janeiro 11 141 152 15,09 16.055.174 949.301 

Distrito Federal 6 98 104 10,33 2.817.381 286.944 

Minas Gerais 7 91 98 9,73 20.539.989 857.593 

Santa Catarina 6 60 66 6,55 7.610.361 428.571 

Paraná 4 60 64 6,36 11.444.380 549.973 

Pernambuco 3 56 59 5,86 9.058.931 220.814 

Rio Grande do Sul 1 45 46 4,57 10.882.965 581.284 

Bahia 5 35 40 3,97 14.141.626 352.618 

Paraíba 3 35 38 3,77 3.974.687 77.470 

Espírito Santo 0 36 36 3,57 3.833.712 186.337 

Ceará 3 31 34 3,38 8.794.957 194.885 

Rio Grande do Norte 1 23 24 2,38 3.302.729 80.181 

Goiás 1 17 18 1,79 7.056.495 269.628 

Mato Grosso do Sul 0 13 13 1,29 2.757.013 142.204 

Amazonas 0 10 10 1,00 3.941.613 131.531 

Pará 0 10 10 1,00 8.120.131 262.905 

Piauí 1 8 9 0,89 3.271.199 64.028 

Alagoas 0 8 8 0,79 3.127.683 76.266 

Sergipe 0 8 8 0,79 2.210.004 51.861 

Rondônia 0 5 5 0,50 1.581.196 58.170 

Maranhão 0 3 3 0,30 6.776.699 124.981 

Roraima 0 2 2 0,20 636.707 18.203 

Tocantins 0 2 2 0,20 1.511.460 51.781 

Amapá 0 1 1 0,10 733.759 20.100 

Mato Grosso 0 1 1 0,10 3.658.649 233.390 

Acre 0 0 0 0,00 830.018 21.374 

Total 77 930 1.007 100  203.080.756 9.012.144 

Fonte: elaborada pelo autor, com base em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística6. 

 

 

 
6 Disponível em: https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/; e https://www.ibge.gov.br/explica/pib.php. Acesso 

em: 03 set. 2024. 
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A presença de trabalhos em quase todos os estados, exceto no Acre, incluindo aqueles 

das regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste, sugere uma ampla representatividade 

regional na pesquisa sobre compras públicas (Gráfico 9). 

 

Gráfico 9 – Distribuição ranqueada das teses e dissertações por UF 

 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Analisando os resultados da distribuição das teses e dissertações sobre compras públicas 

em relação às cidades onde estão localizadas as instituições de ensino superior (Tabela 16), 

podemos destacar que aquelas maiores apresentam um número significativo de trabalhos 

defendidos: Brasília, com 104 (10,33% do total), São Paulo, com 96 (9,53% do total), Rio de 

Janeiro, com 88 (8,74% do total), e Belo Horizonte com 45 (4,47% do total). Isso reflete não 

apenas a densidade de instituições de ensino superior nessas áreas, mas também sua relevância 

como centros de pesquisa e estudo. 
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Tabela 16 – Distribuição das teses e dissertações por cidades 
 

Cidade 
Hierarquia 

Urbana 

PIB per 

capita 

(2021) 

População 

(2022) 

Quantidade 
Total % 

Tese Dissertação 

Brasília 
Metrópole 

nacional 
92.732,27 2.817.381 6 98 104 10,33 

São Paulo 
Grande metrópole 

nacional 
66.872,84 11.451.999 18 78 96 9,53 

Rio de Janeiro 
Metrópole 

Nacional 
53.078,23 6.211.223 7 81 88 8,74 

Recife Metrópole 33.094,37 1.488.920 3 54 57 5,66 

Curitiba Metrópole 49.907,02 1.773.718 4 43 47 4,67 

Belo Horizonte Metrópole 41.818,32 2.315.560 4 41 45 4,47 

Florianópolis Metrópole 45.602,98 537.211 3 38 41 4,07 

Fortaleza Metrópole 27.164,45 2.428.708 3 30 33 3,28 

Niterói Grande porte 128.333,01 481.749 3 28 31 3,08 

Salvador Metrópole 21.706,06 2.417.678 5 26 31 3,08 

Vitória Metrópole 85.035,67 322.869 0 31 31 3,08 

João Pessoa Capital regional A 26.936,78 833.932 3 23 26 2,58 

Porto Alegre Metrópole 54.647,38 1.332.845 1 22 23 2,28 

Itajaí Capital regional B 210.729,12 264.054 3 17 20 1,99 

Natal Capital regional A 26.972,28 751.300 1 18 19 1,89 

Goiânia Metrópole 38.483,54 1.437.366 1 15 16 1,59 

São Carlos Capital regional C 55.044,88 254.857 1 15 16 1,59 

Volta Redonda Capital regional C 71.551,44 261.563 0 12 12 1,19 

Belém Metrópole 22.216,33 1.303.403 0 10 10 0,99 

Manaus Metrópole 45.782,75 2.063.689 0 10 10 0,99 

Ribeirão Preto Capital regional A 55.484,91 698.642 2 8 10 0,99 

Santa Maria Capital regional B 33.532,26 271.735 0 10 10 0,99 

Teresina Capital regional A 27.430,28 866.300 1 8 9 0,89 

Uberlândia Capital regional B 61.038,02 713.224 1 8 9 0,89 

Campos dos 

Goytacazes 
Capital regional C 72.243,98 483.540  0 8 8 0,79 

Maceió Capital regional A 26.642,20 957.916 0 8 8 0,79 

Seropédica Médio porte 56.977,34 80.596 0 8 8 0,79 

Campinas Metrópole 59.634,21 1.139.047 3 4 7 0,70 

Campo Grande Capital regional A 37.916,06 898.100 0 7 7 0,70 

Juiz de Fora Capital regional B 35.145,34 540.756 0 7 7 0,70 

São Cristóvão Médio porte 11.203,61 95.612 0 7 7 0,70 

Varginha Capital regional C 58.817,87 136.467 0 7 7 0,70 

Lavras Capital regional A 27.818,10 104.761 0 6 6 0,60 

Sousa Capital regional A 18.836,93 67.259 0 6 6 0,60 

Campina Grande Capital regional C 25.066,11 419.379 0 5 5 0,50 

Juazeiro Capital regional C 23.601,32 237.821 0 5 5 0,50 

Londrina Capital regional B 40.636,89 555.965 0 5 5 0,50 
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Cidade 
Hierarquia 

Urbana 

PIB per 

capita 

(2021) 

População 

(2022) 

Quantidade 
Total % 

Tese Dissertação 

Porto Velho Capital regional B 36.541,49 460.434 0 5 5 0,50 

Cruz das Almas 
Centro sub-

regional B 
16.307,21 60.348 0 4 4 0,40 

Dourados Capital regional C 55.246,68 243.367 0 4 4 0,40 

Mossoró Capital regional C 26.570,03 264.577 0 4 4 0,40 

São Mateus Grande porte 21.894,57 123.752 0 4 4 0,40 

Uberaba Capital regional C 59.943,87 337.836 0 4 4 0,40 

Araraquara Capital regional C 49.692,93 242.228 0 3 3 0,30 

Campo Limpo 

Paulista 
Médio porte 29.291,03 77.632 0 3 3 0,30 

Duque de Caxias Grande porte 57.170,07 808.161 1 2 3 0,30 

Franca Capital regional C 31.450,10 352.536 0 3 3 0,30 

Itajubá 
Centro sub-

regional B 
33.630,33 93.073 1 2 3 0,30 

Maringá Capital regional B 51.908,79 409.657 0 3 3 0,30 

Osasco Grande porte 122.765,64 728.615 0 3 3 0,30 

Pelotas Capital regional C 31.347,60 325.685 0 3 3 0,30 

São Luís Capital regional A 32.739,65 1.037.775 0 3 3 0,30 

Viçosa 
Centro sub-

regional B 
22.673,74 76.430 1 2 3 0,30 

Bauru Capital regional C 43.806,93 379.146 0 2 2 0,20 

Boa Vista Capital regional C 30.906,19 413.486 0 2 2 0,20 

Corumbá Médio porte 34.684,48 96.268 0 2 2 0,20 

Fernandópolis 
Centro sub-

regional A 
35.430,06 71.186 0 2 2 0,20 

Marechal Cândido 

Rondon 
Médio porte 54.115,26 55.836 0 2 2 0,20 

Montes Claros Capital regional B 25.870,23 414.240 0 2 2 0,20 

Palmas Capital regional B 32.977,35 302.692 0 2 2 0,20 

Pato Branco 
Centro sub-

regional A 
53.648,87 91.836 0 2 2 0,20 

Pedro Leopoldo Médio porte 29.763,40 62.580 0 2 2 0,20 

Ponta Grossa Capital regional C 54.316,58 358.371 0 2 2 0,20 

Rio Grande Capital regional C 62.392,39 191.900 0 2 2 0,20 

Santa Cruz do Sul 
Centro sub-

regional A 
74.205,00 133.230 0 2 2 0,20 

São João da Boa 

Vista 

Centro sub-

regional A 
44.794,34 92.547 0 2 2 0,20 

São José dos 

Campos 
Capital regional B 61.315,88 697.054 1 1 2 0,20 

Tubarão Capital regional C 44.956,12 110.088 0 2 2 0,20 

Alegre Pequeno porte II 19.255,36 29.177  0 1 1 0,10 

Anápolis 
Centro sub-
regional A 

44.860,34 398.869 0 1 1 0,10 

Aparecida de 

Goiânia 
Grande porte 28.213,26 527.796 0 1 1 0,10 
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Cidade 
Hierarquia 

Urbana 

PIB per 

capita 

(2021) 

População 

(2022) 

Quantidade 
Total % 

Tese Dissertação 

Aracajú Capital regional A 27.364,40 602.757 0 1 1 0,10 

Biguaçu Médio porte 37.884,91 76.773 0 1 1 0,10 

Blumenau Capital regional B 56.155,65 361.261 0 1 1 0,10 

Campo Mourão 
Centro sub-

regional A 
53.562,73 99.432 0 1 1 0,10 

Canoas Grande porte 62.892,77 347.657 0 1 1 0,10 

Chapecó Capital regional B 60.166,46 254.785 0 1 1 0,10 

Charqueadas Pequeno porte II 41.649,07 35.012 0 1 1 0,10 

Criciúma Capital regional B 45.871,13 214.493 0 1 1 0,10 

Cuiabá Capital regional A 47.700,88 650.877 0 1 1 0,10 

Diamantina Pequeno porte II 20.537,92 47.702 0 1 1 0,10 

Divinópolis Capital regional C 34.355,36 231.091 0 1 1 0,10 

Francisco Beltrão 
Centro sub-

regional A 
39.597,05 96.666 0 1 1 0,10 

Itabira Grande porte 123.006,06 113.343 0 1 1 0,10 

Jaboatão dos 

Guararapes 
Grande porte 22.680,83 644.037 0 1 1 0,10 

Juazeiro do Norte Capital regional B 18.381,08 286.120 0 1 1 0,10 

Lajeado 
Centro sub-

regional A 
65.067,95 93.646 0 1 1 0,10 

Laranjeiras do Sul Pequeno porte II 31.951,50 32.227 0 1 1 0,10 

Macapá Capital regional C 24.768,62 442.933 0 1 1 0,10 

Marília Capital regional C 40.272,45 237.627 0 1 1 0,10 

Nova Iguaçu Grande porte 21.559,06 785.867 0 1 1 0,10 

Ouro Branco Pequeno porte II 219.860 38.724 0 1 1 0,10 

Parnamirim Grande porte 25.121,67 252.716 0 1 1 0,10 

Passo Fundo Capital regional B 60.905,63 206.215 0 1 1 0,10 

Petrolina Capital regional C 22.244,46 386.791 0 1 1 0,10 

Piracicaba Capital regional C 84.225,76 423.323 0 1 1 0,10 

Pombal 
Centro sub-

regional B 
14.177,59 32.473 0 1 1 0,10 

Pouso Alegre Capital regional C 69.478,81 152.217 0 1 1 0,10 

Rio das Ostras Capital regional C 56.096,82 156.491 0 1 1 0,10 

Rio Paranaíba Pequeno porte I 73.353,29 14.532 0 1 1 0,10 

Santos Capital regional C 55.508,46 418.608 0 1 1 0,10 

São Bernardo do 

Campo 
Grande porte 68.571,36 810.729 0 1 1 0,10 

São Francisco de 

Paula 
Pequeno porte II 46.934,89 21.893 0 1 1 0,10 

São João del Rei 
Centro sub-

regional B 
33.059,97 90.225 0 1 1 0,10 

São Leopoldo Capital regional C 45.159,57 217.409 0 1 1 0,10 

Sertãozinho 
Centro sub-

regional A 
55.352,42 126.887 0 1 1 0,10 

Sorocaba Capital regional B 64.046,61 723.682 0 1 1 0,10 
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Cidade 
Hierarquia 

Urbana 

PIB per 

capita 

(2021) 

População 

(2022) 

Quantidade 
Total % 

Tese Dissertação 

Taquara Grande porte 27.171,31 723.682 0 1 1 0,10 

Taubaté Grande porte 50.495,56 310.739 0 1 1 0,10 

Teófilo Otoni Capital regional C 20.893,97 137.418 0 1 1 0,10 

Total - - - 77 930 1.007 100 

Fonte: elaborada pelo autor, com base em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística7. 

 

Há uma distribuição bastante diversificada por todo o país, alcançando cidades de portes 

muito variados. Isso mostra que o tema das compras públicas é objeto de estudo que acompanha 

a distribuição das instituições de ensino superior por diferentes hierarquias de cidades, 

incluindo metrópoles, capitais regionais, centros sub-regionais e cidades de grande, médio e 

pequeno porte. Conforme demonstra o Gráfico 10, cidades como Recife, Florianópolis, 

Fortaleza e Niterói também contribuíram com um número significativo de trabalhos (57, 41, 33 

e 31, respectivamente). A diversidade de cidades com produção no tema sugere que há em 

alguma medida a descentralização da pesquisa sobre compras públicas no Brasil. 

 

Gráfico 10 – Cidades com maior produção científica em compras públicas 
 

 

 

 
7 Disponível em: <https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9088-produto-interno-

bruto-dos-municipios.html?t=pib-por-municipio&c>; <https://cidades.ibge.gov.br/>; e 

<https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2101728>. Acesso em: 07 set. 

2024. 
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Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Os resultados indicam uma distribuição diversificada das teses e dissertações sobre 

compras públicas em todo o território brasileiro, com uma presença significativa tanto em 

grandes centros urbanos quanto em cidades de menor porte. Isso sugere um interesse 

generalizado em relação ao tema compras públicas em todo o país. 

 

4.2.2 Distribuição por instituições 
 

Analisando os resultados da seleção das dissertações e teses sobre o tema de compras 

públicas utilizando os critérios definidos nesta pesquisa (ver Tabela 17), observa-se uma 

distribuição bastante ampla entre instituições de ensino superior onde esses trabalhos foram 

defendidos (168, de acordo com os registros na Plataforma Sucupira da CAPES). 

 

Tabela 17 – Distribuição das teses e dissertações por instituição de ensino superior 
 

Instituição de Ensino Superior 
Quantidade 

Total % 
Tese Dissertação 

Universidade de Brasília 6 48 54 5,36 

Universidade Federal Fluminense 3 41 44 4,37 

Universidade Federal de Pernambuco 3 36 39 3,87 

Universidade de São Paulo 11 26 37 3,67 

Universidade Federal de Santa Catarina 3 34 37 3,67 

Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e 

Pesquisa 
0 28 28 2,78 

Universidade Federal do Espírito Santo 0 27 27 2,68 

Fundação Getúlio Vargas (RJ) 1 25 26 2,58 

Universidade Federal da Bahia 5 20 25 2,48 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná 1 23 24 2,38 

Fundação Getúlio Vargas (SP) 2 20 22 2,18 

Universidade Federal da Paraíba 3 19 22 2,18 

Universidade do Vale do Itajaí 3 18 21 2,09 

Universidade Federal do Ceará 2 19 21 2,09 

Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) 1 19 20 1,99 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 3 16 19 1,89 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte 1 18 19 1,89 

Universidade Federal de São Carlos 1 16 17 1,69 

Universidade Federal de Minas Gerais 2 12 14 1,39 

Universidade Federal do Paraná 2 12 14 1,39 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 0 13 13 1,29 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 1 11 12 1,19 
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Instituição de Ensino Superior 
Quantidade 

Total % 
Tese Dissertação 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná 1 10 11 1,09 

Universidade Federal de Campina Grande 0 11 11 1,09 

Universidade Federal de Goiás 1 10 11 1,09 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 0 10 10 0,99 

Universidade Federal de Santa Maria 0 10 10 0,99 

Universidade Federal do Pará 0 10 10 0,99 

Fundação Universidade Federal do Piauí 1 8 9 0,89 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro 1 8 9 0,89 

Universidade Federal de Uberlândia 1 8 9 0,89 

Universidade Federal do Amazonas 0 9 9 0,89 

Universidade Federal do Rio de Janeiro 3 6 9 0,89 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 1 7 8 0,79 

Universidade Cândido Mendes 0 8 8 0,79 

Fundação João Pinheiro (Escola de Governo) 0 7 7 0,70 

Fundação Universidade Federal de Sergipe 0 7 7 0,70 

Universidade Federal de Alagoas 0 7 7 0,70 

Universidade Federal de Alfenas 0 7 7 0,70 

Universidade Federal de Juiz de Fora 0 7 7 0,70 

Universidade Federal do Vale do São Francisco 0 7 7 0,70 

Centro Universitário de Brasília 0 6 6 0,60 

Centro Universitário Unihorizontes 0 6 6 0,60 

Universidade Católica de Brasília 0 6 6 0,60 

Universidade de Fortaleza 1 5 6 0,60 

Universidade do Vale do Rio dos Sinos 1 5 6 0,60 

Universidade Estadual de Campinas 3 3 6 0,60 

Universidade Estadual do Ceará 0 6 6 0,60 

Universidade Federal de Lavras 0 6 6 0,60 

Universidade Fumec 0 6 6 0,60 

Universidade Presbiteriana Mackenzie 1 5 6 0,60 

Associação Instituto de Tecnologia de Pernambuco 0 5 5 0,50 

Escola Superior dom Helder Câmara 0 5 5 0,50 

Fiocruz (Centro de Pesquisa Aggeu Magalhães) 0 5 5 0,50 

Universidade Estadual de Londrina 0 5 5 0,50 

Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" 0 5 5 0,50 

Universidade Federal da Grande Dourados 0 5 5 0,50 

Universidade Federal de Rondônia 0 5 5 0,50 

Universidade Nove de Julho 0 5 5 0,50 

Centro Universitário Alves Faria 0 4 4 0,40 

Centro Universitário de João Pessoa 0 4 4 0,40 

Instituto Brasileiro de Ensino, desenvolvimento e 

Pesquisa (IDP-SP) 
0 4 4 0,40 



79 

Instituição de Ensino Superior 
Quantidade 

Total % 
Tese Dissertação 

Universidade de Pernambuco 0 4 4 0,40 

Universidade do Estado de Santa Catarina 0 4 4 0,40 

Universidade Federal de Itajubá 1 3 4 0,40 

Universidade Federal de Viçosa 1 3 4 0,40 

Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 0 4 4 0,40 

Universidade Federal do Triângulo Mineiro 0 4 4 0,40 

Universidade Federal Rural do Semi-Árido 0 4 4 0,40 

Centro Universitário Campo Limpo Paulista 0 3 3 0,30 

Escola de Administração de Empresas de São Paulo 0 3 3 0,30 

Faculdade de Direito da Fundação Escola Superior do 

Ministério Público 
0 3 3 0,30 

Fucape Fundação de Pesquisa e Ensino 0 3 3 0,30 

Fundação Cesgranrio 0 3 3 0,30 

Universidade de Araraquara 0 3 3 0,30 

Universidade Estadual de Maringá 0 3 3 0,30 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná 0 3 3 0,30 

Universidade Federal de São Paulo 0 3 3 0,30 

Universidade Federal do Maranhão 0 3 3 0,30 

Universidade Paulista 1 2 3 0,30 

Universidade Salvador 0 3 3 0,30 

Centro de Estudos e Sistemas Avançados do Recife (PE) 0 2 2 0,20 

Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow 

da Fonseca 
0 2 2 0,20 

Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais 0 2 2 0,20 

Centro Universitário Curitiba 0 2 2 0,20 

Centro Universitário da FEI 0 2 2 0,20 

Centro Universitário das Faculdades Associadas de 

Ensino – FAE 
0 2 2 0,20 

Centro Universitário do Instituto de Educação Superior 

de Brasília 
0 2 2 0,20 

Centro Universitário Una 0 2 2 0,20 

Centro Universitário Vale do Cricaré 0 2 2 0,20 

Escola Superior de Ciências da Santa Casa de 

Misericórdia de Vitória 
0 2 2 0,20 

Faculdade de Economia e Finanças do Ibmec 0 2 2 0,20 

Fundação Escola Nacional de Administração Pública 0 2 2 0,20 

Fundação Pedro Leopoldo 0 2 2 0,20 

Instituto Federal Sul-Rio-Grandense (IFSUL) 0 2 2 0,20 

Pontifícia Universidade Católica de Goiás 0 2 2 0,20 

Universidade Brasil 0 2 2 0,20 

Universidade de Ribeirão Preto 1 1 2 0,20 

Universidade de Santa Cruz do Sul 0 2 2 0,20 

Universidade do Grande Rio 1 1 2 0,20 
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Instituição de Ensino Superior 
Quantidade 

Total % 
Tese Dissertação 

Universidade do Sul de Santa Catarina 0 2 2 0,20 

Universidade Estadual de Montes Claros 0 2 2 0,20 

Universidade Federal de Pelotas 0 2 2 0,20 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 0 2 2 0,20 

Universidade Federal do Rio Grande 0 2 2 0,20 

Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e 

Mucuri 
0 2 2 0,20 

Universidade Federal Rural de Pernambuco 0 2 2 0,20 

Centro de Ensino Universitário Autônomo do Brasil 0 1 1 0,10 

Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza 0 1 1 0,10 

Centro Universitário dos Guararapes 0 1 1 0,10 

Centro Universitário Euro-Americano 0 1 1 0,10 

Centro Universitário Senai Cimatec 0 1 1 0,10 

Faculdade de Direito de Vitória 0 1 1 0,10 

Faculdade de Direito do Sul de Minas 0 1 1 0,10 

Faculdade FIA de Administração e Negócios 0 1 1 0,10 

Faculdades Integradas de Taquara 0 1 1 0,10 

Fundação Instituto Capixaba de Pesquisa em 

Contabilidade, Economia e Finanças 
0 1 1 0,10 

Fundação Universidade de Passo Fundo 0 1 1 0,10 

Fundação Universidade Federal de Roraima 0 1 1 0,10 

Fundação Universidade Federal do Tocantins – Palmas 0 1 1 0,10 

Fundação Vale do Taquari de Educação e 

desenvolvimento Social 
0 1 1 0,10 

Hospital de Clínicas de Porto Alegre 0 1 1 0,10 

Insper Instituto de Ensino e Pesquisa 1 0 1 0,10 

Instituto Brasiliense de Direito Público 0 1 1 0,10 

Instituto de Ensino Superior e Pesquisa 0 1 1 0,10 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 0 1 1 0,10 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São 

Paulo 
0 1 1 0,10 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 0 1 1 0,10 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Minas Gerais 
0 1 1 0,10 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

São Paulo 
0 1 1 0,10 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Rio Grande do Sul 
0 1 1 0,10 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 

Qualidade Industrial 
0 1 1 0,10 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 1 0 1 0,10 

Instituto Superior de Administração e Economia do 

Mercosul 
0 1 1 0,10 

Instituto Tecnológico de Aeronáutica 0 1 1 0,10 
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Instituição de Ensino Superior 
Quantidade 

Total % 
Tese Dissertação 

Pontifícia Universidade Católica de Campinas 0 1 1 0,10 

Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais 1 0 1 0,10 

Universidade Católica de Santos 0 1 1 0,10 

Universidade Católica do Salvador 0 1 1 0,10 

Universidade da Força Aérea 0 1 1 0,10 

Universidade de Marília 0 1 1 0,10 

Universidade de Taubaté 0 1 1 0,10 

Universidade do Estado da Bahia 0 1 1 0,10 

Universidade do Estado do Amazonas 0 1 1 0,10 

Universidade do Extremo Sul Catarinense 0 1 1 0,10 

Universidade do Grande Rio - Prof Jose de Souza Herdy 0 1 1 0,10 

Universidade do Oeste de Santa Catarina 0 1 1 0,10 

Universidade Estácio de Sá 0 1 1 0,10 

Universidade Estadual da Paraíba 0 1 1 0,10 

Universidade Estadual de Roraima 0 1 1 0,10 

Universidade Estadual do Rio Grande do Sul 0 1 1 0,10 

Universidade Evangélica de Goiás 0 1 1 0,10 

Universidade Federal da Fronteira Sul 0 1 1 0,10 

Universidade Federal de Mato Grosso 0 1 1 0,10 

Universidade Federal de São João del-Rei 0 1 1 0,10 

Universidade Federal do Amapá 0 1 1 0,10 

Universidade Federal do Cariri 0 1 1 0,10 

Universidade Federal do Tocantins 0 1 1 0,10 

Universidade La Salle 0 1 1 0,10 

Universidade Metodista de Piracicaba 0 1 1 0,10 

Universidade Potiguar 0 1 1 0,10 

Universidade Regional de Blumenau 0 1 1 0,10 

Universidade Santa Úrsula 0 1 1 0,10 

Universidade Tiradentes 0 1 1 0,10 

Universidade Veiga de Almeida 0 1 1 0,10 

Total 77 930 1.007 100 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Algumas instituições se destacam por um número significativo de trabalhos: a 

Universidade de Brasília (UnB) com 54 trabalhos (5,36% da produção total); a Fundação 

Getúlio Vargas (FGV) no Rio de Janeiro e em São Paulo, com 48 trabalhos (4,77% da produção 

total); a Universidade Federal Fluminense (UFF) com 44 trabalhos (4,37% da produção total); 

e a Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), com 39 trabalhos (3,87% da produção total), 

representando um foco notável de pesquisa nessa área (Gráfico 11). Há trabalhos defendidos 
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em instituições de todas as regiões do Brasil, o que reflete a presença nacional do tema de 

compras públicas. Além de universidades e outras instituições que mantêm programas de 

mestrado e/ou doutorado, incluindo centros universitários e institutos de pesquisa. Isso mostra 

que a pesquisa sobre compras públicas é realizada em uma variedade de contextos acadêmicos. 

 

Gráfico 11 – Instituições de ensino superior com maior produção científica em compras públicas 
 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Os resultados indicam uma atividade de pesquisa em compras públicas em todo o Brasil, 

com uma ampla participação de diversas instituições de ensino superior. Essa diversidade 

reflete o interesse e a importância do tema e sugere oportunidades para avançar ainda mais o 

conhecimento e a prática nesse campo de estudo. 

A Tabela 18 apresenta a evolução da produção acadêmica sobre compras públicas por 

algumas das principais instituições de ensino no Brasil, no período de 2008 a 2022. Ela destaca 

a distribuição percentual das dissertações defendidas em cada ano, permitindo identificar quais 

instituições se destacaram na produção científica sobre o tema ao longo do tempo. 
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Tabela 18 – Percentual de participação anual de dissertações (2008-2022) 
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2008 8,3 0,0 25,0 0,0 0,0 0,0 0,0 33,3 8,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

2009 8,3 0,0 8,3 0,0 0,0 8,3 0,0 8,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 16,7 8,3 

2010 0,0 7,7 15,4 0,0 7,7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 7,7 0,0 7,7 0,0 

2011 0,0 0,0 5,0 0,0 5,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 10,0 0,0 0,0 15,0 5,0 

2012 8,8 2,9 8,8 2,9 0,0 0,0 0,0 5,9 8,8 0,0 2,9 0,0 0,0 2,9 2,9 

2013 5,7 2,9 2,9 2,9 14,3 0,0 5,7 0,0 0,0 8,6 0,0 0,0 2,9 0,0 0,0 

2014 10,0 6,7 3,3 3,3 0,0 0,0 6,7 0,0 6,7 0,0 0,0 0,0 6,7 6,7 0,0 

2015 3,4 0,0 3,4 0,0 0,0 0,0 10,3 3,4 3,4 1,7 1,7 0,0 1,7 3,4 3,4 

2016 7,4 2,9 7,4 1,5 1,5 0,0 1,5 4,4 1,5 1,5 0,0 2,9 0,0 0,0 0,0 

2017 4,4 6,7 0,0 3,3 4,4 2,2 5,6 0,0 2,2 1,1 2,2 6,7 3,3 0,0 1,1 

2018 3,1 4,1 7,1 6,1 2,0 0,0 2,0 1,0 6,1 5,1 3,1 2,0 0,0 2,0 2,0 

2019 3,8 6,0 0,8 3,0 2,3 4,5 3,0 1,5 0,8 4,5 1,5 1,5 3,0 1,5 2,3 

2020 7,4 6,4 3,2 5,3 4,3 5,3 3,2 3,2 0,0 3,2 2,1 1,1 3,2 2,1 0,0 

2021 6,4 3,7 0,9 3,7 0,9 5,5 1,8 0,9 0,9 2,8 3,7 4,6 3,7 0,0 6,4 

2022 5,2 5,2 3,1 0,0 4,2 8,3 0,0 4,2 1,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,0 1,0 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

A Universidade de Brasília (UnB) iniciou sua participação com 8,33% em 2008, 

apresentando flutuações nos anos seguintes. Em 2014, alcançou um pico de 10%, mas nos 

últimos anos sua participação oscilou entre 3% e 8%, fechando em 5,21% em 2022. A 

Universidade Federal Fluminense (UFF) começou com 0% em 2009, mas mostrou um 

crescimento significativo ao atingir 6,02% em 2019. Nos anos seguintes, a participação da UFF 

variou, terminando novamente em 5,21% em 2022. A Universidade Federal de Pernambuco 

(UFPE) teve um comportamento volátil, iniciando com 25% em 2008, caindo para 0% em 2017 

e oscilando entre 0,75% e 7,14% de 2018 a 2022, com uma queda para 3,13% em 2022. A 

Universidade de São Paulo (USP) registrou uma participação de 6,12% em 2018, mas caiu para 

0% em 2022. A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) apresentou crescimento após 

2017; sua participação foi de 2,04% em 2018, subindo gradualmente para 4,26% em 2020, e 

estabilizando em torno de 4% nos anos seguintes, fechando em 4,17% em 2022. 

O Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP) começou a aparecer 

em 2017 com 2,22% e cresceu de forma consistente, atingindo 8,33% em 2022. A Universidade 

Federal do Espírito Santo (UFES) teve um pico de 10,34% em 2015, mas reduziu 

significativamente sua participação nos anos subsequentes. A Fundação Getúlio Vargas - Rio 

de Janeiro (FGV-RJ) iniciou com 33,33% em 2008, caindo nos anos seguintes, e manteve-se 
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estável entre 1% e 4% nos últimos cinco anos. A Universidade Federal da Bahia (UFBA) teve 

8,33% de participação em 2008 e uma presença baixa nos últimos anos, com 0,92% em 2021 e 

1,04% em 2022. A Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) registrou um pico de 

8,57% em 2013, mas sua presença nos últimos cinco anos foi reduzida, variando de 0% a 5,10%. 

A Fundação Getúlio Vargas - São Paulo (FGV-SP) teve uma presença discreta ao longo 

dos anos, atingindo o pico de 10% em 2011, mas caindo para 0% em 2022. A Universidade 

Federal da Paraíba (UFPB) alcançou um máximo de 7,7% em 2010. A Universidade do Vale do 

Itajaí (UNIVALI) registrou participações que variaram entre 0% e 6,7%. A Universidade 

Federal do Ceará (UFCE) apresentou variações entre 0% e 16,7%. A Fundação Oswaldo Cruz 

(FIOCRUZ) teve 6,42% em 2021, mas caiu para 1,04% em 2022. 

A Tabela 19 apresenta o percentual de participação anual de teses sobre compras 

públicas, no período de 2008 a 2022, das 15 instituições de ensino superior que mais 

contribuíram com a produção total de teses e dissertações entre 1993 e 2022 (Gráfico 11, p. 82). 

 

Tabela 19 – Percentual de participação anual de teses (2008-2022) 
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2008 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

2009 - - - - - - - - - - - - - - - 

2010 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

2011 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

2012 0,0 0,0 0,0 33,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

2013 0,0 0,0 50,0 50,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

2014 0,0 0,0 28,6 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 14,3 0,0 0,0 14,3 14,3 0,0 

2015 0,0 16,7 0,0 16,7 0,0 0,0 0,0 0,0 16,7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

2016 40,0 20,0 0,0 0,0 20,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 20,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

2017 14,3 0,0 0,0 42,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

2018 14,3 14,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 14,3 0,0 14,3 0,0 14,3 14,3 0,0 

2019 0,0 0,0 0,0 16,7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 33,3 0,0 0,0 0,0 

2020 5,6 0,0 0,0 16,7 5,6 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 5,6 0,0 0,0 5,6 

2021 0,0 0,0 0,0 12,5 0,0 0,0 0,0 0,0 25,0 0,0 0,0 0,0 12,5 0,0 0,0 

2022 25,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

A Universidade de Brasília (UnB) não apresentou participação de teses sobre compras 

públicas até 2016, quando registrou 40%. A partir de então, sua participação caiu para 14,3% 

em 2017, manteve-se no nível em 2018 e variou entre 0% e 5,6% nos anos seguintes. Em 2022, 
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a UnB voltou a ter uma presença significativa, registrando 25%. A Universidade Federal 

Fluminense (UFF) participou com 16,7% em 2015 e 20% em 2016. Em 2018, a UFF registrou 

novamente 14,3%, mas não teve participação nos anos subsequentes. 

A Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) mostrou uma variação de participação 

ao longo dos anos. Em 2013, teve 50% de participação, mas caiu para 28,6% em 2014. Nos 

anos seguintes, a UFPE não registrou quantidades significativas, mantendo 0% em todos os 

anos até 2022. A Universidade de São Paulo (USP) teve uma presença significativa, registrando 

33,3% em 2012, 50% em 2013, e 42,9% em 2017. Nos últimos anos, a USP teve uma 

participação de 16,7% em 2019 e 12,5% em 2021, mas não registrou participação em 2022. 

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) não apresentou teses sobre compras 

públicas na maior parte do período analisado, com apenas dois registros: de 20% em 2016, e 

5,6% em 2020. O Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP) também 

não registrou participação no período, conforme a tabela. A Universidade Federal do Espírito 

Santo (UFES) não apresentou teses de 2008 a 2022, de acordo com os dados. 

A Fundação Getúlio Vargas - Rio de Janeiro (FGV-RJ) teve uma participação de 100% 

em 2010, mas não registrou mais teses nos anos seguintes. A Universidade Federal da Bahia 

(UFBA) teve 100% de participação em 2011 e 16,7% em 2015, além de um aumento para 25% 

em 2021, sem participação em outros anos. A Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

(UTFPR) registrou 14,3% em 2014, sem registros adicionais. 

A Fundação Getúlio Vargas - São Paulo (FGV-SP) apresentou participações pontuais: 

20% em 2016 e 14,3% em 2018, sem continuidade nos anos seguintes. A Universidade Federal 

da Paraíba (UFPB) registrou uma participação de 33,3% em 2019, e uma participação de 5,6% 

em 2020. A Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI) registrou três participações: de 14,3% 

em 2014, 14,3% em 2018 e 12,5% em 2021. A Universidade Federal do Ceará (UFCE) 

apresentou duas participações: de 14,3% em 2014 e 14,3% em 2018. 

A Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) registrou uma participação pontual de 5,6% em 

2020 e não teve mais teses registradas nos outros anos. 

A Tabela 20 apresenta o perfil temático das teses e dissertações sobre compras públicas 

produzidas entre 1993 e 2022 pelas instituições de ensino superior que mais contribuíram com 

a produção acadêmica nesse campo. Os dados estão organizados em percentuais, refletindo a 

distribuição dos subtemas abordados por cada instituição. 
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Tabela 20 – Perfil temático de teses e dissertações (1993 - 2022) 
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UFPE 5,1 2,6 5,1 7,7 0,0 48,7 2,6 2,6 0,0 5,1 2,6 7,7 2,6 0,0 7,7 0,0 

USP 18,9 2,7 8,1 18,9 0,0 8,1 2,7 0,0 0,0 10,8 2,7 2,7 2,7 0,0 8,1 13,5 

UFSC 10,8 2,7 10,8 5,4 0,0 27,0 5,4 8,1 2,7 8,1 16,2 0,0 0,0 0,0 2,7 0,0 

IDP 14,3 0,0 7,1 14,3 0,0 21,4 7,1 10,7 3,6 7,1 7,1 0,0 0,0 0,0 7,1 0,0 

UFES 0,0 3,7 22,2 0,0 0,0 29,6 11,1 0,0 0,0 3,7 25,9 3,7 0,0 0,0 0,0 0,0 

FGV - RJ 11,5 0,0 7,7 0,0 3,8 26,9 15,4 7,7 0,0 15,4 3,8 3,8 0,0 0,0 3,8 0,0 

UFBA 0,0 0,0 16,0 12,0 0,0 40,0 4,0 8,0 0,0 8,0 4,0 4,0 0,0 0,0 0,0 4,0 

UTFPR 0,0 0,0 45,8 0,0 0,0 12,5 8,3 8,3 0,0 0,0 12,5 8,3 0,0 0,0 4,2 0,0 

FGV - SP 27,3 0,0 4,5 13,6 4,5 4,5 18,2 0,0 0,0 4,5 4,5 4,5 4,5 0,0 4,5 4,5 

UFPB 0,0 0,0 31,8 18,2 0,0 18,2 4,5 4,5 0,0 13,6 4,5 4,5 0,0 0,0 0,0 0,0 

UNIVALI 0,0 0,0 66,7 0,0 4,8 9,5 0,0 0,0 0,0 0,0 4,8 0,0 4,8 0,0 4,8 4,8 

UFCE 4,8 0,0 19,0 0,0 0,0 42,9 9,5 0,0 0,0 0,0 9,5 14,3 0,0 0,0 0,0 0,0 

FIOCRUZ 15,0 0,0 0,0 0,0 0,0 20,0 5,0 10,0 0,0 15,0 35,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

A Universidade de Brasília (UnB) teve sua maior participação em subtemas 

relacionados à eficiência (22,2%), seguida por sustentabilidade (16,7%), corrupção e 

integridade (14,8%), e inovação e tecnologia (9,3%). Em contraste, subtemas como 

centralização, descentralização, participação social, e reestruturação dos formatos de compra 

representaram apenas 1,9% cada. 

A Universidade Federal Fluminense (UFF) destacou-se em sustentabilidade (20,5%), 

metodologias e ferramentas de gestão (18,2%), gestão de contratos (15,9%), e eficiência 
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(13,6%). Subtemas como governança, centralização, e participação social apresentaram menor 

contribuição, cada um com 2,3%. 

A Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) teve uma alta contribuição em 

eficiência (48,7%), subtemas como transparência, participação das micro e pequenas empresas 

e corrupção e integridade representaram 7,7% cada. A participação em subtemas como gestão 

de contratos, centralização, metodologias e ferramentas de gestão, governança, e participação 

social foi de 2,6% cada. 

A Universidade de São Paulo (USP) mostrou uma concentração temática em arcabouço 

legal e normativo (18,9%), corrupção e integridade (18,9%), e uso do poder de compras (13,5%). 

Outros subtemas como sustentabilidade, eficiência, e transparência ficaram em 8,1% cada. 

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) teve maior ênfase em eficiência 

(27,0%) e arcabouço legal e normativo (10,8%). Subtemas como governança, e inovação e 

tecnologia foram igualmente representados com 8,1% cada, enquanto não houve registros em 

descentralização, participação social, uso do poder de compras, participação das micro e 

pequenas empresas e reestruturação dos formatos de compra. 

O Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP) focou em eficiência 

(21,4%), arcabouço legal e normativo (14,3%), corrupção e integridade (14,3%), subtemas 

como sustentabilidade, inovação e tecnologia, gestão de contratos, e metodologias e 

ferramentas de gestão representaram 7,1% cada. 

A Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) teve uma forte participação em 

eficiência (29,6%), metodologias e ferramentas de gestão (25,9%), sustentabilidade (22,2%) e 

gestão de contratos (11,1%). Outros subtemas como centralização, inovação e tecnologia e 

participação das micro e pequenas empresas tiveram uma contribuição de 3,7% cada. 

A Fundação Getúlio Vargas - Rio de Janeiro (FGV-RJ) teve suas contribuições mais 

significativas em eficiência (26,9%), gestão de contratos (15,4%), inovação e tecnologia 

(15,4%), arcabouço legal e normativo (11,5%), e sustentabilidade (7,7%). Não apresentou 

registros nos subtemas de centralização, corrupção e integridade, descentralização, impacto das 

compras públicas, entre outros. 

A Universidade Federal da Bahia (UFBA) focou em eficiência (40,0%), sustentabilidade 

(16,0%) e corrupção e integridade (12%). Inovação e tecnologia e governança tiveram uma 

contribuição de 8,0% cada. Demais subtemas (gestão de contratos, metodologias e ferramentas 

de gestão, participação das micro e pequenas empresas e uso do poder de compras) 

representaram 4% ou não tiveram participação. 
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A Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) teve destaque em 

sustentabilidade (45,8%), com uma participação menor em subtemas como eficiência (12,5%) 

e metodologias e ferramentas de gestão (12,5%). 

A Fundação Getúlio Vargas - São Paulo (FGV-SP) apresentou a maior concentração em 

arcabouço legal e normativo (27,3%), com uma participação mais moderada em gestão de 

contratos (18,2%) e corrupção e integridade (13,6%). 

A Universidade Federal da Paraíba (UFPB) concentrou-se principalmente em 

sustentabilidade (31,8%), corrupção e integridade (18,2%) e eficiência (18,2%). 

A Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI) teve uma forte presença em 

sustentabilidade (66,7%) e eficiência (9,5%), 

A Universidade Federal do Ceará (UFCE) mostrou alta concentração em eficiência 

(42,9%) e participação das micro e pequenas empresas (14,3%). 

A Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) focou principalmente em metodologias e 

ferramentas de gestão (35,0%), eficiência (20%), arcabouço legal e normativo (15,0%) e 

inovação e tecnologia (15%). 

A pesquisa possibilitou detalhar a produção de teses e dissertações sobre compras 

públicas, de 1993 a 2022, nas Instituições de Ensino Superior (IES) brasileiras que mais 

contribuíram para o tema. Esses trabalhos foram desenvolvidos em programas de mestrado e 

doutorado vinculados a diferentes áreas de conhecimento. A seguir, apresenta-se o perfil de 

produção acadêmica sobre compras públicas, distribuído pelas áreas de vinculação dos 

programas de cada instituição. 

A Universidade de Brasília (UnB) teve uma distribuição de sua produção em programas 

vinculados a áreas de administração (11,11%), administração pública (20,37%), arquitetura e 

urbanismo (3,70%), ciência da computação (3,70%), ciência política (1,85%), ciências 

ambientais (5,56%), direito (7,41%), direito público (3,70%), economia (29,63%), engenharia 

civil (5,56%), engenharia elétrica (1,85%), meio ambiente e agrárias (1,85%), recursos 

florestais e engenharia florestal (1,85%), e sociais e humanidades (1,85%). 

A Universidade Federal Fluminense (UFF) concentrou sua produção principalmente em 

administração (31,82%), seguida por engenharia/tecnologia/gestão (22,73%), interdisciplinar 

(18,18%) e engenharia civil (15,91%). 

A Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) apresentou uma distribuição de sua 

produção nas áreas de administração (12,82%), administração pública (12,82%), sociais e 

humanidades (20,51%), direito (10,26%), economia (10,26%), engenharia de produção 
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(10,26%), interdisciplinar (5,13%), ciência da computação (5,13%), ciência política (5,13%), e 

ciências contábeis (2,56%). 

A Universidade de São Paulo (USP) concentra sua produção em direito (59,46%), 

seguida por ciências contábeis (8,11%), administração (5,41%), ciência política (5,41%), 

economia (5,41%), e outras áreas como saúde coletiva (2,70%), geografia (2,70%), 

administração pública (2,70%), ciências ambientais (2,70%), e engenharia civil (2,70%). 

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) tem a maior parte de sua produção 

em programas de administração (40,54%), direito (18,92%), ciências contábeis (10,81%), 

engenharia civil (10,81%), ciência da computação (8,11%), engenharia de produção (5,41%), 

engenharia elétrica (2,70%), e engenharia/tecnologia/gestão (2,70%). 

O Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP) focou sua produção 

em administração pública (75,00%), com contribuições adicionais em direito (21,43%) e 

administração (3,57%). 

A Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) teve uma predominância na área de 

administração pública (96,30%), com engenharia sanitária contribuindo com 3,70%. 

A Fundação Getúlio Vargas - Rio de Janeiro (FGV-RJ) distribui sua produção 

igualmente entre programas de administração (42,31%) e administração pública (42,31%), com 

direito (7,69%) e economia (7,69%) completando as áreas de atuação. 

A Universidade Federal da Bahia (UFBA) concentrou sua produção em administração 

pública (48,00%) e administração (28,00%), com contribuições de saúde coletiva (8,00%), 

sociais e humanidades (8,00%), e sociologia (8,00%). 

A Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) teve uma produção 

significativa em planejamento urbano e regional (41,67%), seguida por administração pública 

(33,33%), engenharia de produção (8,33%), sociais e humanidades (4,17%) e administração 

(4,17%). 

A Fundação Getúlio Vargas - São Paulo (FGV-SP) focou principalmente em programas 

de direito (50,00%), seguida por administração (22,73%), e administração pública (22,73%), 

com uma pequena contribuição em economia (4,55%). 

A Universidade Federal da Paraíba (UFPB) distribuiu sua produção em administração 

(27,27%), educação (22,73%), direito (13,64%), ciências ambientais (9,09%), economia 

(9,09%), e administração pública (9,09%). 

A Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI) apresentou uma produção concentrada em 

direito (47,62%), seguida pelos programas de sociais e humanidades (19,05%), interdisciplinar 
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(14,29%), administração de empresas (9,52%), ciências ambientais (4,76%) e administração 

(4,76%). 

A Universidade Federal do Ceará (UFCE) teve uma distribuição de produção em 

programas de economia (38,10%), sociais e humanidades (23,81%), administração (14,29%), 

direito público (4,76%), arquitetura e urbanismo (4,76%), educação (4,76%), engenharia de 

produção (4,76%), e ciências ambientais (4,76%). 

A Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) concentrou sua produção em programas das 

seguintes áreas de conhecimento: saúde pública (45,00%), engenharia/tecnologia/gestão 

(25,00%), saúde coletiva (15,00%), doenças infecciosas e parasitárias (10,00%), e medicina 

veterinária (5,00%). 

 

4.3 Perfil por subtemas de compras públicas 
 

Nesta seção a produção de teses e dissertações é analisada para identificar os principais 

subtemas pesquisados dentro do tema de compras públicas no Brasil, utilizando o modelo 

analítico desenvolvido na subseção 3.2. (p. 44). A análise revela que a maior parte da produção 

científica se concentra em alguns subtemas, refletindo a atenção às mudanças e eventos da 

trajetória, prioridades e preocupações contemporâneas do campo de pesquisas sobre as compras 

públicas (ver subseção 2.1.2, p. 23). 

 

4.3.1 Distribuição por subtemas 
 

A produção se distribui por 16 subtemas, conforme apresentado na Tabela 21. O subtema 

de maior destaque é Sustentabilidade, com 227 trabalhos (15 teses e 212 dissertações), 

representando 22,54% do total (Gráfico 12). Esse dado indica uma preocupação com a 

responsabilidade social e ambiental nas práticas de compras públicas. A ênfase neste subtema 

reflete a tendência global de promover práticas mais responsáveis e sustentáveis no setor 

público, incluindo análises de políticas existentes, estudos de casos de implementação e 

avaliação de impactos ambientais e sociais (SILVA, 2022; ALENCASTRO, 2014; TEIXEIRA, 

2013; TRIANOSKI, 2013). 
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Tabela 21 – Distribuição das teses e dissertações por subtema de compras públicas 
 

Subtema Quantidade 
Total % 

Tese Dissertação 

Sustentabilidade 15 212 227 22,54 

Eficiência 11 199 210 20,85 

Arcabouço legal e normativo 10 75 85 8,44 

Metodologias e ferramentas de gestão 5 71 76 7,55 

Inovação e tecnologia 3 68 71 7,05 

Gestão de contratos 2 60 62 6,16 

Corrupção e integridade 13 48 61 6,06 

Participação das micro e pequenas empresas 2 47 49 4,87 

Governança 2 38 40 3,97 

Transparência 3 31 34 3,38 

Uso do poder de compras 6 28 34 3,38 

Participação social 4 26 30 2,98 

Centralização 0 11 11 1,09 

Impacto das compras públicas 1 7 8 0,79 

Descentralização 0 6 6 0,60 

Reestruturação dos formatos de compra 0 3 3 0,30 

Total 77 930 1.007 100 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Em segundo lugar, está o subtema eficiência, com 210 trabalhos (11 teses e 199 

dissertações), correspondendo a 20,85% do total. A ênfase na eficiência demonstra uma atenção 

à otimização de recursos e melhoria dos processos nas compras públicas. Os estudos buscam 

identificar e analisar estratégias, práticas e políticas que melhorem o desempenho e a eficiência 

dos processos de compras públicas, incluindo aspectos como a redução de custos, otimização 

de recursos e aprimoramento da gestão (RIBEIRO, 2021; ARAUJO, 2012; MOTA, 2010). 

O arcabouço legal e normativo também é um subtema significativo, com 85 trabalhos 

(10 teses e 75 dissertações), representando 8,44% do total. A quantidade considerável de 

estudos sobre esse subtema destaca a preocupação com a dimensão jurídico-legal dos processos 

de compras e contratações públicas (FERNANDES, 2010; ROSILHO, 2011). Esses trabalhos 

exploram a legislação, regulamentações, normas e princípios que regem as compras públicas e 

incluem estudos sobre leis específicas, como a Lei nº 8.666/93, e comparações internacionais 

de marcos regulatórios (CESAR, 2022; SIQUEIRA, 2020; SANTOS, 2018). 
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Gráfico 12 – Distribuição de teses e dissertações por subtema de compras públicas 
 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

O subtema metodologias e ferramentas de gestão apresenta 76 trabalhos (5 teses e 71 

dissertações), representando 7,55% do total. Esse subtema indica um interesse no 

desenvolvimento e aplicação de novas metodologias e ferramentas para aprimorar a gestão das 

compras públicas, abordando modelos de gestão, planejamento de compras, padronização de 

materiais e serviços, estimativas de preços de referência, controle de custos e avaliação de 

fornecedores (MOTA, 2021; MADEIRA, 2020; SOUZA, 2016). 

O subtema inovação e tecnologia inclui 71 trabalhos (3 teses e 68 dissertações), 

representando 7,05% do total. A aplicação de inovações e de tecnologias inovadoras nas 

compras públicas é vital para modernizar os processos e aumentar a eficiência. Os estudos 

investigam a aplicação de tecnologias inovadoras, como sistemas eletrônicos de compras e 

soluções de comércio eletrônico, e a adoção de práticas inovadoras como a compra eletrônica 

reversa (ZILIOTTO, 2021; PEREIRA, 2020; IZAAC FILHO, 2004). 

Gestão de contratos conta com 62 trabalhos (2 teses e 60 dissertações), representando 

6,16% do total. O estudo desse subtema focaliza os aspectos da gestão dos contratos públicos. 

As pesquisas abrangem desde o planejamento até a execução e encerramento dos contratos, 

analisando estratégias para a elaboração de contratos, definição de cláusulas, monitoramento 

do desempenho e resolução de disputas contratuais (SILVA, 2015; FREITAS, 2011; 

GUIDUGLI FILHO, 2002). 
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O subtema corrupção e integridade é outro ponto focal importante, com 61 trabalhos (13 

teses e 48 dissertações), o que corresponde a 6,06% do total. A presença relevante de pesquisas 

sobre esse subtema pode refletir a visibilidade pública e atenção recebida pelo mesmo na 

trajetória das compras públicas no Brasil (COSTA, 2016). As pesquisas examinam a natureza, 

extensão e prevenção da corrupção, conluio e outras irregularidades legais, inclusive o 

desenvolvimento de métodos e tecnologias para detectar fraudes e análises de políticas 

destinadas a promover a integridade (MENEZES, 2021). 

Participação das micro e pequenas empresas tem 49 trabalhos (2 teses e 47 dissertações), 

representando 4,87% do total. Esse subtema trata do fomento à inclusão de micro e pequenas 

empresas nos processos de compras públicas, diversificando a base de fornecedores e 

estimulando a economia local (MENDES, 2017). Os trabalhos analisam barreiras e estratégias 

para promover a participação das micro e pequenas empresas em oportunidades de contratação 

pública (FARIA, 2019; MARINHO, 2018; SAMPAIO, 2012). 

Governança nas compras públicas, com 40 trabalhos (2 teses e 38 dissertações), 

representa 3,97% do total. Esse subtema se refere às diretrizes, estruturas organizacionais, 

processos e mecanismos na gestão das compras públicas, incluindo gestão de riscos e controles 

internos. As pesquisas exploram diretrizes, estruturas organizacionais e mecanismos de decisão, 

gestão e controle para garantir a eficácia na gestão das compras públicas (SOUZA, 2022; 

FERREIRA, 2021; DOURADO, 2020; MELO, 2017). 

Uso do poder de compras é abordado em 34 trabalhos (6 teses e 28 dissertações), 

representando 3,38% do total. Esse subtema explora o uso estratégico das compras públicas 

para promover objetivos socioeconômicos, como desenvolvimento local, inclusão social e 

sustentabilidade (SOROMENHO, 2017; ZAGO, 2017; LESSA, 2014; SOUZA, 2014; 

BARADEL, 2011). As pesquisas investigam como o poder de compras do setor público pode 

ser utilizado para realização desses objetivos e maximizar o valor social das aquisições. 

O subtema transparência nas compras públicas é abordado em 34 trabalhos (3 teses e 31 

dissertações), representando 3,38% do total. A promoção da transparência se relaciona com a 

prevenção da corrupção e promoção da accountability nos processos de compras públicas. Os 

estudos investigam políticas e práticas de transparência na aquisição de bens e serviços, 

examinando a publicidade e divulgação de informações sobre processos de licitação e contratos 

(ARAUJO, 2019; DUARTE, 2019; SOARES, 2013). 

O subtema participação social nas compras públicas é investigado em 30 trabalhos (4 

teses e 26 dissertações), representando 2,98% do total. A participação social visa garantir que 

as decisões de compras públicas reflitam necessidades e interesses da sociedade. Os estudos 
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investigam mecanismos e práticas que promovem a participação de grupos sociais nas decisões 

e processos de compras públicas (COSTA, 2021; ANACLETO, 2019; STRUECKER, 2016; 

ASSIS, 2013). 

Subtemas com menor representatividade na produção incluem: impacto das compras 

públicas (8 trabalhos), descentralização (6 trabalhos), centralização (11 trabalhos) e 

reestruturação dos formatos de compra (3 trabalhos). Estes subtemas, apesar de menos 

abordados, representam questões que estão presentes na produção científica contemporânea 

sobre compras públicas. 

Em suma, a pesquisa revela uma concentração de estudos em sustentabilidade e 

eficiência, refletindo as prioridades contemporâneas no campo de estudo compras públicas. No 

entanto, subtemas como descentralização, impacto das compras públicas e reestruturação dos 

formatos de compra apresentam oportunidades para novos estudos, contribuindo para uma 

compreensão mais abrangente e diversificada do campo das compras públicas no Brasil. 

 

4.3.2 Evolução da produção pelos principais subtemas e áreas de conhecimento 
 

Esta subseção examina a evolução da produção nos três subtemas de compras públicas 

com maior participação ao longo do período: sustentabilidade, eficiência e arcabouço legal e 

normativo. Esses subtemas são responsáveis por mais de 50% da produção de teses e 

dissertações sobre compras públicas entre 1993 e 2022. Ao analisar a distribuição ao longo do 

tempo, identificam-se padrões e tendências de um desenvolvimento contínuo e diversificado do 

campo de estudo, no contexto de mudanças legais, normativas e das políticas públicas. 

 

4.3.2.1 Sustentabilidade 
 

A análise sobre a distribuição das teses e dissertações que abordam o subtema 

sustentabilidade nas compras públicas (Tabela 22) revela tendência de aumento no número de 

trabalhos ao longo dos anos, refletindo o crescente interesse e relevância do subtema. 

 

Tabela 22 – Distribuição de teses e dissertações sobre sustentabilidade, por ano de defesa 
 

Ano de 

Defesa 

Quantidade 

Tese Dissertação Total 

2011 0 3 3 

2012 1 4 5 

2013 0 12 12 
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Ano de 

Defesa 

Quantidade 

Tese Dissertação Total 

2014 4 15 19 

2015 2 12 14 

2016 1 21 22 

2017 0 29 29 

2018 2 30 32 

2019 3 29 32 

2020 2 17 19 

2021 0 21 21 

2022 0 19 19 

Total 15 212 227 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

No início da produção acadêmica sobre o subtema sustentabilidade, 2011 e 2012, 

considerando o período analisado nesta pesquisa, 1993 a 2022, o número de teses e dissertações 

ainda era relativamente baixo, com apenas 3 e 5 trabalhos respectivamente. A partir de 2013, 

há um aumento notável, com a defesa de 12 dissertações e nos anos subsequentes, mantém-se 

uma média de 20,5 dissertações por ano. Esse aumento coincide com importantes eventos 

legislativos e políticas públicas que começaram a enfatizar a necessidade de sustentabilidade 

nas compras públicas. A publicação do Decreto nº 7.746 em 2012, que regulamentou o artigo 

3º da Lei nº 8.666/93, para estabelecer critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável nas compras realizadas pela administração pública federal, pode ter 

influenciado o crescimento no interesse acadêmico. Em 2014, o número de trabalhos atingiu 

um novo pico, com 19 defesas, sendo 4 teses e 15 dissertações. O ano de 2016 registra outro 

aumento expressivo, com 21 dissertações e 1 tese, refletindo um interesse contínuo no subtema. 

A partir de 2017, o número de dissertações cresceu substancialmente, atingindo 29 

trabalhos naquele ano e 30 em 2018. A continuidade do alto número de dissertações em 2019, 

com 29 trabalhos e em 2020, com 17 trabalhos, demonstra um interesse persistente, embora o 

ano de 2020 registre uma queda. Os anos de 2021 e 2022 mantêm um número elevado de 

trabalhos - 21 e 19, respectivamente - no contexto no qual se deu a aprovação da Lei nº 14.133, 

de 2021, que consolidou as normas de licitações e contratos administrativos no Brasil. Essa 

legislação provavelmente está estimulando pesquisas focadas em entender e aplicar essas 

mudanças no contexto da sustentabilidade nas compras públicas. 

O Gráfico 13 mostra a evolução da quantidade de teses e dissertações defendidas ao 

longo dos anos, de 2011 a 2022, bem como suas tendências lineares. 
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Gráfico 13 – Evolução da produção de teses e dissertações sobre sustentabilidade 

 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A distribuição das dissertações que abordam o subtema sustentabilidade nas compras 

públicas mostra um crescimento contínuo e significativo ao longo dos anos, refletindo a 

evolução e a importância crescente desse subtema no Brasil. A linha de tendência linear para as 

teses também mostra um crescimento, porém, não há um padrão de crescimento constante nas 

teses, com flutuações ao longo dos anos, apresentando picos em 2014 e 2019. 

Considerando a associação do subtema sustentabilidade (ver subseção 2.2.14, p. 36) 

com as áreas de conhecimento dos programas de mestrado e doutorado (ANEXO A, p. 154), a 

análise dos dados sobre teses de doutorado e dissertações de mestrado que abordam o subtema 

sustentabilidade (Tabela 23) revela alguns pontos importantes. 

 

Tabela 23 – Distribuição das teses e dissertações sobre sustentabilidade por área de 

conhecimento 
 

Área de conhecimento 
Quantidade 

% 
Tese Dissertação Total 

Direito 2 39 41 18,06 
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Área de conhecimento 
Quantidade 

% 
Tese Dissertação Total 

Administração Pública 1 37 38 16,74 

Administração 0 29 29 12,78 

Ciências Ambientais 3 24 27 11,89 

Engenharia de Produção 1 9 10 4,41 

Engenharia/Tecnologia/Gestão 0 10 10 4,41 

Meio Ambiente e Agrárias 0 10 10 4,41 

Planejamento Urbano e Regional 0 10 10 4,41 

Sociais e Humanidades 1 7 8 3,52 

Engenharia Civil 2 4 6 2,64 

Interdisciplinar 0 6 6 2,64 

Políticas Públicas 0 5 5 2,2 

Educação 0 4 4 1,76 

Engenharia Sanitária 0 4 4 1,76 

Administração de Empresas 0 3 3 1,32 

Arquitetura e Urbanismo 1 1 2 0,88 

Direito Público 1 1 2 0,88 

Economia 0 2 2 0,88 

Ensino 0 2 2 0,88 

Ciência Política 0 1 1 0,44 

Ciências Contábeis 0 1 1 0,44 

Economia Regional 0 1 1 0,44 

Engenharia Elétrica 1 0 1 0,44 

Recursos Florestais e Engenharia Florestal 1 0 1 0,44 

Saneamento Ambiental 0 1 1 0,44 

Saúde Coletiva 0 1 1 0,44 

Serviço Social 1 0 1 0,44 

Total 15 212 227 100 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Em primeiro lugar, observa-se que a maior parte das pesquisas foi realizada no âmbito 

de programas na área de direito, representando 18,06% do total, seguida por administração 

pública com 16,74% e administração com 12,78%. Outras áreas de destaque incluem ciências 

ambientais, com 11,89%, e engenharia de produção, com 4,41%. 

Nesse contexto, as ciências ambientais chamam a atenção por possuírem 3 teses, 

representando 20% do total de teses, enquanto engenharia civil e direito possuem 2 teses cada 

uma. 

Outras áreas de conhecimento, como ciência política, ciências contábeis, economia 

regional, engenharia elétrica, entre outras, possuem apenas um trabalho. A diversidade de áreas 
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de conhecimento abordando o subtema sustentabilidade é considerável, abrangendo desde 

ciências sociais e humanas até áreas técnicas como engenharia civil e sanitária. 

A área de conhecimento denominada interdisciplinar também merece destaque, com 6 

dissertações, representando 2,64% do total, indicando a relevância de abordagens que cruzam 

diferentes disciplinas para tratar do subtema sustentabilidade em compras públicas. Por fim, 

áreas como planejamento urbano e regional e meio ambiente e agrárias, embora não dominem 

em quantidade, apresentam uma presença notável com 10 trabalhos cada uma, ou 4,41% do 

total, indicando a importância dessas áreas no contexto das pesquisas sobre sustentabilidade em 

compras públicas. Dentre as 50 áreas de conhecimento com programas de mestrado e doutorado 

que produziram pesquisas em compras públicas, 27 (54% do total de áreas) apresentaram ao 

menos uma tese ou dissertação no subtema sustentabilidade. 

 

4.3.2.2 Eficiência 
 

A análise da distribuição de teses e dissertações em torno do subtema eficiência em 

compras públicas (Tabela 24) revela um crescimento significativo na produção acadêmica ao 

longo dos anos, associado a eventos e marcos regulatórios no Brasil. Essa categoria abrange os 

trabalhos que buscam identificar e analisar estratégias, práticas, procedimentos e políticas 

destinadas a melhorar o desempenho e a eficiência dos processos de compras públicas (ver 

subseção 2.2.5, p. 32). Exemplos incluem o Sistema de Registro de Preços, a modalidade de 

licitação denominada pregão e o Regime Diferenciado de Contratação. Dentre as 210 pesquisas 

categorizadas no subtema eficiência, 39 (18,57%) abordam a modalidade pregão, 13 (6,19%) 

tratam do Sistema de Registro de Preços e 7 (3,33%) mencionam o Regime Diferenciado de 

Contratação no título do trabalho. Os temas abordados nos estudos sobre eficiência incluem 

otimização de recursos, flexibilização dos procedimentos de compras, redução de custos, 

aprimoramento da gestão e operacionalização das compras públicas, além de estudos sobre a 

eficiência de diferentes modalidades de licitação. 

As teses, que somam 11 no total, concentram-se majoritariamente nos anos de 2016 e 

2020 e representam um percentual menor em relação ao total de trabalhos (aproximadamente 

5%). As dissertações, por outro lado, apresentam um crescimento acentuado ao longo dos anos 

e constituem a maioria dos trabalhos defendidos. 
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Tabela 24 – Distribuição de teses e dissertações sobre eficiência por ano de defesa 
 

Ano de 

Defesa 

Quantidade 

Tese Dissertação Total 

2004 0 1 1 

2005 0 2 2 

2006 0 2 2 

2007 0 1 1 

2008 0 5 5 

2009 0 4 4 

2010 0 4 4 

2011 0 6 6 

2012 0 14 14 

2013 1 4 5 

2014 1 6 7 

2015 1 15 16 

2016 2 16 18 

2017 1 16 17 

2018 0 14 14 

2019 0 22 22 

2020 3 19 22 

2021 0 24 24 

2022 2 24 26 

Total 11 199 210 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Entre 2004 e 2013, observa-se uma quantidade moderada de dissertações, com um total 

de 14 trabalhos defendidos até 2008 e um aumento progressivo de 5 teses e 32 dissertações 

entre 2009 e 2013. Este período coincide com a regulamentação do Sistema de Registro de 

Preços (2001) e a instituição do Regime Diferenciado de Contratações Públicas (2011), criado 

para agilizar contratações relacionadas à Copa do Mundo de 2014 e Olimpíadas de 2016. 

De 2014 a 2017, houve um crescimento contínuo com um pico em 2016, totalizando 58 

trabalhos, dos quais 5 são teses. A partir de 2018 até 2022, registra-se um período de alta 

produção, com a maior quantidade de trabalhos defendidos, totalizando 106 trabalhos, com 

destaque para os anos de 2019 a 2022. 

O Gráfico 14 demonstra que a produção acadêmica sobre o subtema eficiência em 

compras públicas cresceu significativamente nos anos recentes, com as dissertações dominando 

o cenário e as teses apresentando crescimento em anos específicos. 
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Gráfico 14 – Evolução da produção de teses e dissertações sobre eficiência nas compras 

públicas 
 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Os trabalhos abordam temas cruciais para a eficiência nas compras públicas, como 

otimização de recursos, flexibilização dos procedimentos, redução de custos e aprimoramento 

da gestão (conforme discutido na subseção 4.3.1, p. 90). A pesquisa nesta área é fundamental 

para a melhoria contínua dos processos de compras públicas, promovendo economia de 

recursos e maior eficácia nas aquisições governamentais. 

A análise da Tabela 25, que apresenta a distribuição das teses e dissertações sobre 

compras públicas abordando o subtema eficiência, revela algumas tendências e padrões 

interessantes em relação às áreas de conhecimento, que estão relacionados aos programas de 

mestrado e doutorado. 

 

Tabela 25 – Distribuição das teses e dissertações sobre eficiência por área de conhecimento 
 

Área de conhecimento 
Quantidade 

% 
Tese Dissertação Total 

Administração 1 50 51 24,29 

Administração Pública 2 47 49 23,33 

Economia 1 25 26 12,38 

Engenharia de Produção 1 14 15 7,14 
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Área de conhecimento 
Quantidade 

% 
Tese Dissertação Total 

Engenharia Civil 2 8 10 4,76 

Sociais e Humanidades 0 10 10 4,76 

Ciências Contábeis 0 7 7 3,33 

Educação 0 5 5 2,38 

Saúde Coletiva 2 3 5 2,38 

Interdisciplinar 0 4 4 1,90 

Administração de Empresas 1 2 3 1,43 

Ciência da Informação 0 3 3 1,43 

Direito 0 3 3 1,43 

Engenharia/Tecnologia/Gestão 0 3 3 1,43 

Farmácia 0 3 3 1,43 

Engenharia Mecânica 0 2 2 0,95 

Planejamento Urbano e Regional 0 2 2 0,95 

Ciência Política 0 1 1 0,48 

Enfermagem 0 1 1 0,48 

Ensino 0 1 1 0,48 

Estado e Governo 0 1 1 0,48 

Extensão Rural 1 0 1 0,48 

Farmacologia 0 1 1 0,48 

Medicina 0 1 1 0,48 

Medicina Veterinária 0 1 1 0,48 

Serviço Social 0 1 1 0,48 

Total 11 199 210 100 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

A área de conhecimento administração lidera com 51 trabalhos (24,29% do total), o que 

indica uma forte ênfase neste campo, possivelmente devido à relevância da eficiência nas 

práticas gerenciais e administrativas. 

A administração pública também apresenta um número significativo de trabalhos, com 

49 no total (23,33%). Isso pode ser relacionado à importância da eficiência nos serviços 

públicos e à necessidade de otimização dos recursos governamentais. Essas duas áreas juntas 

representam quase metade de toda a produção acadêmica sobre o subtema eficiência. Outra 

constatação relevante é que, considerando as abordagens de gestão de compras (ver subseção 

2.1.1, p. 21), das 210 pesquisas desse subtema analisadas, 127 (60,48%) dizem respeito à gestão 

de processos e 71 (33,81%) à gestão de desempenho. 
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Economia é outra área que se destaca, com 26 trabalhos (12,38%), sugerindo um 

interesse considerável na análise de eficiência sob uma perspectiva econômica, incluindo 

análises de custo-benefício e otimização de recursos financeiros. 

Engenharia de produção, com 15 trabalhos (7,14%), e engenharia civil, com 10 

trabalhos (4,76%), destacam a aplicação de conceitos de eficiência em processos produtivos e 

na gestão de projetos de construção. Essas áreas enfatizam a importância da eficiência na 

execução de projetos e operações técnicas. 

Saúde coletiva e educação, cada uma com 5 pesquisas (2,38%), demonstram um 

interesse emergente de programas de pós-graduação stricto sensu nessas áreas de conhecimento 

pela aplicação de conceitos de eficiência nas compras públicas destinadas aos setores da saúde 

e da educação. 

Outras áreas como ciências contábeis (7 trabalhos, 3,33%) e interdisciplinar (4 trabalhos, 

1,90%) também têm contribuições relevantes, indicando uma abordagem diversificada do tema. 

Áreas menos representadas incluem extensão rural, medicina veterinária, farmacologia, 

entre outras, cada uma com 1 trabalho (0,48% cada). A dispersão de trabalhos por essas áreas 

sugere que, embora o interesse em eficiência exista em quase todos os campos, ele é 

particularmente forte em áreas relacionadas à gestão, economia e engenharia. 

A análise também revela que a maioria dos trabalhos é dissertações (199 no total) em 

comparação com as teses (11 no total), o que evidencia uma maior produção de pesquisas em 

nível de mestrado do que de doutorado. 

No geral, a pesquisa oferece uma visão abrangente da diversidade de áreas de 

conhecimento (26) interessadas em eficiência dentro do contexto das compras públicas. A 

concentração das pesquisas (60%) em programas de certas áreas de conhecimento 

(administração, administração pública e economia) destaca a importância do subtema eficiência 

em campos específicos, enquanto a presença em outras áreas (ciência política, enfermagem, 

ensino, estado e governo, extensão rural, farmacologia, medicina, medicina veterinária e 

serviço social) sugere um interesse multidisciplinar. 

 

4.3.2.3 Arcabouço legal e normativo 
 

A Tabela 26 fornece uma visão detalhada da distribuição anual de teses e dissertações 

sobre compras públicas que abordam o subtema arcabouço legal e normativo (ver subseção 

2.2.1, p. 30), defendidas entre 1997 e 2022. Ao longo desse período, observou-se um total de 

10 teses e 75 dissertações, resultando em 85 trabalhos. 
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Nos primeiros anos do período abrangido por este estudo, entre 1993 e 1997, não houve 

produção acadêmica no formato de tese ou dissertação relacionada ao subtema em arcabouço 

legal e normativo. Entre 1997 e 1999, houve um número muito baixo de defesas, com apenas 

uma dissertação sendo defendida por ano. Esse período foi marcado pela recente publicação da 

Lei nº 8.666/1993. No início dos anos 2000, entre 2000 e 2007, não houve nenhuma defesa, 

com um leve aumento em 2008 e 2009. 

A partir de 2010, houve um aumento mais consistente no número de trabalhos 

acadêmicos. Em 2010, foram defendidas cinco dissertações. No ano seguinte, em 2011, três 

dissertações foram defendidas. 

 

Tabela 26 – Distribuição de teses e dissertações sobre arcabouço legal e normativo por ano 

de defesa 
 

Ano de 

Defesa 

Quantidade 

Tese Dissertação Total 

1997 0 1 1 

1998 0 1 1 

1999 0 1 1 

2008 0 3 3 

2009 0 1 1 

2010 1 4 5 

2011 0 3 3 

2012 0 3 3 

2013 0 4 4 

2014 0 1 1 

2015 1 7 8 

2016 0 4 4 

2017 2 5 7 

2018 1 8 9 

2019 0 5 5 

2020 4 7 11 

2021 1 9 10 

2022 0 8 8 

Total 10 75 85 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

A tendência de crescimento continuou nos anos subsequentes, especialmente a partir de 

2015, quando sete dissertações e uma tese foram defendidas. Em 2020, registrou-se o maior 

número total de defesas, com 11 trabalhos (4 teses e 7 dissertações). 
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O período recente, de 2015 a 2022, destaca-se pelo aumento expressivo no número de 

dissertações, especialmente em 2021, com nove dissertações defendidas. Esse crescimento pode 

refletir um aumento no interesse e na relevância do subtema arcabouço legal e normativo em 

compras públicas no contexto acadêmico brasileiro. Ao longo de todo o período analisado, a 

proporção de teses para dissertações é de aproximadamente uma tese para cada 7,5 dissertações, 

evidenciando uma predominância clara das dissertações. Essa distribuição sugere que, embora 

as dissertações sejam mais comuns, as teses também desempenham um papel importante na 

contribuição para o conhecimento no campo das compras públicas. 

A análise dos dados revela um crescimento significativo e consistente na produção 

acadêmica sobre o subtema arcabouço legal e normativo em compras públicas (Gráfico 15), 

especialmente a partir de 2015, com uma predominância de dissertações ao longo dos anos. 

Eventos significativos, como a publicação de novas leis e regulamentos, a pandemia de covid-

19 e a modernização das normas de compras públicas, podem ter influenciado essa produção, 

refletindo a evolução e a resposta do campo acadêmico às mudanças e necessidades emergentes 

na área de compras públicas. 

 

Gráfico 15 – Evolução da produção de teses e dissertações sobre arcabouço legal e 

normativo 
 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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A análise da Tabela 27, que apresenta a distribuição das teses e dissertações sobre 

compras públicas abordando o subtema arcabouço legal e normativo, revela tendências e 

padrões importantes em relação às áreas de conhecimento dos programas de mestrado e 

doutorado. 

 

Tabela 27 – Distribuição das teses e dissertações sobre arcabouço legal e normativo por 

área de conhecimento 
 

Área de conhecimento 
Quantidade 

% 
Tese Dissertação Total 

Direito 5 48 53 62,35 

Administração 2 9 11 12,94 

Interdisciplinar 0 4 4 4,71 

Administração Pública 0 3 3 3,53 

Direito Público 2 1 3 3,53 

Saúde Pública 0 3 3 3,53 

Ciência Política 0 2 2 2,35 

Arquitetura e Urbanismo 1 0 1 1,18 

Direito Constitucional 0 1 1 1,18 

Economia 0 1 1 1,18 

Educação 0 1 1 1,18 

Engenharia Civil 0 1 1 1,18 

Sociais e Humanidades 0 1 1 1,18 

Total 10 75 85 100 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

A maior concentração de trabalhos se encontra na área de direito, com um total de 53 

trabalhos (5 teses e 48 dissertações), representando 62,35% do total. Esse dado evidencia que 

o arcabouço legal e normativo é predominantemente estudado no contexto jurídico, 

possivelmente devido à natureza legislativa e regulamentar do tema, que exige uma análise 

detalhada das leis, normas e procedimentos legais relacionados às compras públicas (ver 

subseção 4.3.1, p. 90). 

A segunda área com maior número de trabalhos é a administração, com 11 trabalhos (2 

teses e 9 dissertações), correspondendo a 12,94% do total. Essa área também está diretamente 

envolvida na gestão e nos processos administrativos das compras públicas, justificando o 

interesse acadêmico. 

Outras áreas que apresentaram trabalhos relacionados ao subtema incluem a 

interdisciplinar, com 4 dissertações (4,71%), administração pública, com 3 dissertações (3,53%), 

direito público, com 3 trabalhos (2 teses e 1 dissertação, 3,53%) e saúde pública, também com 
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3 dissertações (3,53%). Essas áreas refletem a aplicação e o impacto das normas de compras 

públicas em diferentes contextos e setores específicos. 

Áreas como arquitetura e urbanismo, ciência política, economia, educação, engenharia 

civil, direito constitucional, e sociais e humanidades apresentam menos trabalhos, cada uma 

com apenas 1 ou 2 dissertações, mostrando um interesse mais específico ou menos frequente 

em relacionar o arcabouço legal e normativo com esses campos. 

A presença de trabalhos na área interdisciplinar sugere abordagens que combinam 

conhecimentos de diferentes disciplinas para fornecer uma análise mais abrangente das compras 

públicas e suas complexidades legais e normativas. 

A predominância do direito e da administração indica que há expressiva participação da 

análise jurídica e gerencial para o entendimento e aplicação das normas de compras públicas. 

Outras áreas, embora com menor representação, demonstram a relevância do subtema em 

contextos variados, refletindo a multidisciplinaridade e a abrangência das questões relacionadas 

ao arcabouço legal e normativo nas compras públicas. 

 

4.4 Perfil metodológico 
 

Nesta seção são analisadas as abordagens metodológicas adotadas nas teses e dissertações 

sobre compras públicas e sua evolução temporal, no período de 1993 a 2022. 

A distribuição dos trabalhos de acordo com as três abordagens metodológicas de pesquisa 

mais utilizadas - qualitativa, quantitativa e mista – é apresentada na Tabela 28. 

 

Tabela 28 – Distribuição de acordo com a abordagem metodológica 
 

Abordagem metodológica 
Quantidade 

Total 
Tese Dissertação 

Qualitativa 37 515 552 

Mista 27 310 337 

Quantitativa 13 105 118 

Total 77 930 1.007 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

A análise das teses e dissertações permite observar predominância significativa da 

abordagem qualitativa, com 552 trabalhos (37 teses e 515 dissertações), correspondendo a 54,8% 

da produção (Gráfico 16). Esta preferência pode refletir a complexidade dos objetos de pesquisa 

e a natureza exploratória das pesquisas sobre os subtemas de compras públicas, nas quais há 

foco na compreensão profunda de fenômenos sociais, casos, experiências e situações, por meio 
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de métodos flexíveis e não estruturados que permitem explorar significados e contextos 

específicos (BAUER, GASKELL, 2002). 

A abordagem mista, que combina métodos qualitativos e quantitativos, também é 

amplamente utilizada, com 337 trabalhos (27 teses e 310 dissertações), correspondendo a 33,47% 

da produção. Essa combinação de métodos permite a utilização combinada de dados quali e 

quanti e o aproveitamento de vantagens de ambas as abordagens para fornecer uma visão 

abrangente dos fenômenos estudados. 

A abordagem quantitativa, embora menos frequente, apresenta uma participação 

importante, com 118 trabalhos (13 teses e 105 dissertações), correspondendo a 11,72% da 

produção. Essa menor proporção pode estar relacionada às dificuldades em obter dados 

quantificáveis e em aplicar os métodos e ferramentas de modelagem e tratamento estatístico aos 

subtemas de compras públicas no contexto da produção brasileira (Transparência Brasil, 2023). 

 

Gráfico 16 – Distribuição percentual das abordagens metodológicas 
 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

O Gráfico 17 mostra a evolução das preferências metodológicas em dissertações sobre 

compras públicas entre 2013 e 2022, destacando três abordagens metodológicas: qualitativa, 

quantitativa e mista. O eixo Y indica o percentual de participação de cada abordagem 

metodológica, enquanto o eixo X apresenta o ano de defesa das dissertações. 

 

 

Gráfico 17 – Evolução das preferências metodológicas em dissertações sobre compras 

públicas 
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Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A abordagem qualitativa domina a maior parte do período analisado, começando com 

68,57% de participação em 2013. A partir de 2014, observa-se uma leve queda na participação, 

para 56,67%, que se mantém próxima desse nível até 2015 (55,17%). Em 2016, há um aumento 

para 64,71%, seguido por uma pequena queda nos anos seguintes, atingindo 61,11% em 2017 

e 58,16% em 2018. Em 2019, a abordagem qualitativa continua a cair levemente, para 57,14%, 

e em 2020 sofre uma queda mais acentuada, alcançando 41,49%. Nos anos seguintes, a 

abordagem qualitativa recupera parte da sua popularidade, subindo para 58,72% em 2021 e se 

mantendo em 55,21% em 2022. Essa trajetória mostra que, embora a abordagem qualitativa 

tenha tido flutuações ao longo dos anos, ela permaneceu como a mais utilizada nas dissertações 

sobre compras públicas. 

Já a abordagem mista, que combina elementos qualitativos e quantitativos apresenta 

uma trajetória de variações mais marcantes. Em 2013, a participação é de 25,71%, aumentando 

para 36,67% em 2014. Nos anos seguintes, há uma leve diminuição: 31,03% em 2015, 27,94% 

em 2016 e 25,56% em 2017. Em 2018, a abordagem mista volta a crescer, atingindo 34,69%. 

Em 2019, há uma nova queda para 29,32%, seguida por um aumento significativo para 48,94% 

em 2020, o pico do período analisado. Após 2020, a abordagem mista sofre uma nova queda 

para 33,94% em 2021 e 30,21% em 2022. A trajetória da abordagem mista mostra períodos de 

crescimento seguidos de quedas. 

0,00

10,00

20,00

30,00

40,00

50,00

60,00

70,00

80,00

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Qualitativa Quantitativa Mista



109 

A abordagem quantitativa, por outro lado, mostra uma presença muito menor ao longo 

do período. Em 2013, a participação é de apenas 5,71%, subindo ligeiramente para 6,67% em 

2014. O crescimento continua em 2015, atingindo 13,79%, mas cai novamente para 7,35% em 

2016. Em 2017, a abordagem quantitativa volta a subir para 13,33%, mas cai para 7,14% em 

2018. Em 2019, há outro aumento para 13,53%, seguido de uma nova queda para 9,57% em 

2020. Nos dois últimos anos, 2021 e 2022, a abordagem quantitativa apresentou um leve 

crescimento, atingindo 7,34% e 14,58%, respectivamente. Esses dados indicam que, embora a 

abordagem quantitativa tenha oscilações, sua participação é relativamente baixa. 

De maneira geral, os dados indicam que a abordagem qualitativa continua sendo a mais 

utilizada em dissertações sobre compras públicas, apesar de algumas variações ao longo do 

tempo. A abordagem mista, por sua vez, experimenta flutuações mais significativas, com picos 

e quedas. A abordagem quantitativa mantém uma presença discreta, sem grandes mudanças ao 

longo dos anos. 

O Gráfico 18 ilustra a evolução das preferências metodológicas em teses sobre compras 

públicas no período de 2013 a 2022. 

 

Gráfico 18 – Evolução das preferências metodológicas em teses sobre compras públicas 
 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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Ao analisar a abordagem qualitativa, nota-se uma trajetória de altos e baixos ao longo 

do período. Em 2013, não foi utilizada em nenhuma tese (0%), mas ganhou espaço a partir de 

2014, com uma participação de 42,86%. Esse crescimento continua em 2015, quando a 

abordagem qualitativa atinge seu pico de 66,67%. Em 2016, sua participação reduz para 40%, 

mas há uma recuperação acentuada em 2017, alcançando 85,71%, o ponto mais alto do período 

para essa abordagem. No entanto, em 2018, a abordagem qualitativa sofreu uma queda 

significativa para 28,57%. Nos anos seguintes, a participação se estabiliza em torno de 33,33% 

em 2019 e sobe para 50% em 2020, mantendo-se neste nível até 2022. Esses dados indicam que 

a abordagem qualitativa ganhou predominância em períodos alternados, especialmente após 

2016, refletindo um interesse contínuo por métodos exploratórios e descritivos em pesquisas de 

compras públicas. 

A abordagem mista apresenta uma trajetória bastante oscilante ao longo do período 

analisado. Ela não aparece em 2013, mas ganha destaque em 2014 com uma participação de 

57,14%, a maior naquele ano. Em 2015, sua participação diminui para 33,33%, e em 2016 ela 

se mantém em 40%, igualando-se à abordagem qualitativa. No entanto, em 2017, a abordagem 

mista desaparece. Ela retornou com força em 2018, atingindo 57,14%, o ponto mais alto do 

período para essa abordagem. Em 2019, a participação da abordagem mista cai para 33,33%, 

mas volta a crescer ligeiramente para 44,44% em 2020. Nos últimos dois anos, 2021 e 2022, a 

abordagem mista se estabiliza em 25%. A análise da abordagem mista revela um padrão de 

crescimento e queda abrupta. 

A abordagem quantitativa apresenta um comportamento bastante diferente. Em 2013, 

ela é a única abordagem utilizada. No entanto, em 2014, a abordagem quantitativa desaparece 

completamente, e esse cenário se mantém em 2015. Ela reaparece em 2016 com uma 

participação de 20%, mas logo cai para 14,29% em 2017 e mantém o percentual em 2018. Em 

2019, a abordagem quantitativa mostra um crescimento significativo para 33,33%, antes de 

sofrer uma queda brusca para 5,56% em 2020. Nos últimos dois anos, 2021 e 2022, ela 

estabiliza em 25%. A trajetória da abordagem quantitativa revela uma queda inicial acentuada 

após 2013, seguida por um período de baixa utilização, com uma leve recuperação nos anos 

mais recentes, indicando um interesse modesto por métodos quantitativos em teses sobre 

compras públicas. 

A pesquisa, no que se refere à evolução das preferências metodológicas em teses sobre 

compras públicas no período de 2013 a 2022, mostra uma alternância de predomínio entre as 

abordagens qualitativa e mista, enquanto a abordagem quantitativa tem uma presença mais 

tímida, com picos esporádicos. 
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4.5 Perfil por esferas da administração pública 
 

Esta seção analisa a distribuição das pesquisas sobre compras públicas em diferentes 

esferas do governo (Tabela 29). A categorização das esferas inclui federal, estadual (inclusive 

o Distrito Federal), municipal, internacional e multiesfera. A análise é baseada na quantidade 

de teses e dissertações que abordam cada uma dessas esferas como objeto da pesquisa, 

proporcionando uma visão abrangente sobre como as teses e dissertações estão distribuídas 

conforme o nível de governo e a abrangência das práticas de compras públicas (ver Tabela 8, p. 

47). 

 

Tabela 29 – Distribuição das teses e dissertações de acordo com a esfera de governo 
 

Esfera da Administração Pública 
Quantidade 

Total % 
Tese Dissertação 

Federal 25 540 565 56,11 

Multiesfera 32 167 199 19,76 

Estadual 10 121 131 13,01 

Municipal 4 81 85 8,44 

Internacional 6 21 27 2,68 

Total 77 930 1.007 100 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

A distribuição das teses e dissertações conforme a esfera de governo revela que a esfera 

federal é a mais estudada, representando 56,11% do total de trabalhos, com 25 teses e 540 

dissertações (Gráfico 19). Essa predominância pode ser atribuída ao fato de a esfera federal 

englobar uma ampla variedade de instituições, como ministérios, agências reguladoras, 

empresas estatais, e outras entidades, permitindo um grande campo de estudo. Os trabalhos 

nesta esfera frequentemente analisam casos específicos dessas instituições, bem como aspectos 

teóricos sobre legislação e jurisprudência federais. 

A categoria multiesfera é a segunda mais frequente, com 19,76% do total (32 teses e 

167 dissertações). Esta categoria engloba estudos que têm aplicabilidade em mais de uma esfera 

governamental ou que analisam questões gerais que permeiam várias esferas. 
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Gráfico 19 – Distribuição das teses e dissertações de acordo com a esfera de governo 
 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Os estudos em nível estadual representam 13,01% (10 teses e 121 dissertações). A 

presença significativa de trabalhos nesta esfera pode indicar o interesse em explorar as 

particularidades regionais das compras públicas, como o impacto de inovações legislativas e a 

eficácia das medidas de controle a nível estadual. A esfera municipal conta com 8,44% (4 teses 

e 81 dissertações). A pesquisa internacional corresponde a 2,68% da produção (6 teses e 21 

dissertações). 

A distribuição dos trabalhos de pesquisa demonstra um claro predomínio de estudos na 

esfera federal, seguidos por uma significativa concentração de trabalhos que abordam múltiplas 

esferas. 

A Tabela 30 apresenta a distribuição das teses e dissertações relacionadas ao tema de 

compras públicas, classificadas por subtema e por esfera de governo. 

 

Tabela 30 – Distribuição das teses e dissertações por subtema e esfera de governo 

 

Subtema 
Quantidade 

Total 
Federal Multiesfera Estadual Municipal Internacional 

Sustentabilidade 145 40 23 16 3 227 

Eficiência 144 22 29 13 2 210 

Arcabouço legal e nor-
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28 42 5 4 6 85 
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Subtema 
Quantidade 

Total 
Federal Multiesfera Estadual Municipal Internacional 

Metodologia e ferra-

mentas de gestão 
54 9 11 2 0 76 

Inovação e tecnologia 36 20 9 5 1 71 

Gestão de contratos 39 10 10 3 0 62 

Corrupção e integridade 19 14 15 6 7 61 

Participação das micro e 

pequenas empresas 
26 8 6 9 0 49 

Governança 27 4 5 3 1 40 

Uso do poder de com-

pras 
10 12 5 2 5 34 

Transparência 10 8 5 10 1 34 

Participação social 11 6 2 10 1 30 

Centralização 7 1 2 1 0 11 

Impacto das compras 

públicas 
3 3 2 0 0 8 

Descentralização 3 0 2 1 0 6 

Reestruturação dos for-

matos de compra 
3 0 0 0 0 3 

Total 565 199 131 85 27 1.007 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Ao analisar a produção por esfera de estudo, a esfera federal destaca-se como a mais 

abrangente, concentrando a maior parte das teses e dissertações, com um total de 565 estudos. 

Os subtemas mais abordados nessa esfera incluem sustentabilidade (145), eficiência (144), 

metodologia e ferramentas de gestão (54), inovação e tecnologia (36), e gestão de contratos 

(39). A esfera multiesfera é a segunda mais significativa em termos de contribuição, com 199 

estudos, sendo os subtemas mais estudados arcabouço legal e normativo (42), sustentabilidade 

(40), eficiência (22), e inovação e tecnologia (20). A esfera estadual, com 131 estudos, destacou-

se principalmente nos subtemas de eficiência (29) e sustentabilidade (23). 

A esfera municipal registrou um total de 85 estudos, com um foco maior em 

sustentabilidade (16), eficiência (13), transparência (10), e participação social (10). A esfera 

internacional, com a menor contribuição de todas, apresentou apenas 27 estudos. O subtema 

corrupção e integridade foi o mais estudado nesta esfera (7), seguido por arcabouço legal e 

normativo (6). Essa distribuição indica que há um interesse mais limitado nas compras públicas 

em contextos internacionais, comparado com as esferas nacionais e subnacionais. 

Portanto, a análise revela que a esfera federal domina a produção acadêmica em compras 

públicas, refletindo um foco maior em políticas e práticas públicas a nível federal. A esfera 

multiesfera também tem um papel relevante, com estudos que abrangem múltiplos níveis de 
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governo. Subtemas como corrupção e integridade mostram uma distribuição mais equilibrada 

entre as esferas, enquanto outros, como reestruturação dos formatos de compra e 

descentralização, têm uma presença muito menor nas teses e dissertações. 

 

4.6 Perfil por dimensões da gestão 

 

Esta seção analisa a distribuição das teses e dissertações sobre compras públicas 

conforme a dimensão da gestão abordada em cada pesquisa (ver Tabela 9, p. 49). As dimensões 

da gestão consideradas são: gestão de processos, gestão estratégica e gestão de desempenho. 

Cada uma dessas dimensões corresponde a uma perspectiva analítica ou aplicada a respeito da 

gestão das compras públicas, refletindo diferentes aspectos da administração pública. 

A distribuição das teses e dissertações de acordo com a dimensão da gestão das compras 

públicas abordada na pesquisa (Tabela 31) mostra um predomínio significativo da gestão de 

processos. Essa dimensão representa 49,26% do total, com 33 teses e 463 dissertações, 

destacando-se como a mais estudada. 

 

Tabela 31 – Distribuição das teses e dissertações de acordo com a dimensão da gestão 
 

Dimensão 
Quantidade 

Total % 
Tese Dissertação 

Gestão de processos 33 463 496 49,26 

Gestão estratégica 37 350 387 38,43 

Gestão de desempenho 7 117 124 12,31 

Total 77 930 1.007 100 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

A gestão estratégica de compras públicas é a segunda mais abordada, representando 

38,43% do total, com 37 teses e 350 dissertações (Gráfico 20). Essa dimensão engloba a 

integração das compras com objetivos estratégicos mais amplos e políticas governamentais, 

além de práticas sustentáveis e responsabilidade social. 

Por fim, a gestão de desempenho de compras públicas, com 12,31% do total (7 teses e 

117 dissertações), reflete uma menor, mas ainda significativa, atenção à eficiência, eficácia e 

qualidade das práticas de compras. Os estudos nessa dimensão investigam a eficiência de custos, 

qualidade dos produtos e serviços, e a utilização de indicadores de desempenho. 
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Gráfico 20 – Distribuição percentual das dimensões da gestão em teses e dissertações sobre 

compras públicas 
 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A distribuição sugere que, no campo das compras públicas, a academia tem se 

concentrado principalmente em entender e melhorar os processos administrativos e 

operacionais (gestão de processos), enquanto também dedica uma atenção significativa ao papel 

estratégico das compras no cumprimento de objetivos governamentais mais amplos (gestão 

estratégica). No entanto, a dimensão de gestão de desempenho, que trata da avaliação da 

eficiência e eficácia das compras, parece ser menos explorada, indicando uma oportunidade 

para futuras pesquisas focadas em resultados e impacto das políticas de compras públicas. 

 

4.7 Perfil por número de citações 
 

A quantidade de citações (Tabela 32) de cada uma das 1.007 teses e dissertações sobre 

compras públicas analisadas nessa pesquisa (ver APÊNDICE B, p. 163) foi obtida em consultas 

no Google Acadêmico entre 31/01/2024 e 28/03/2024 (ver APÊNDICE A, p. 161). A citação no 

Google Acadêmico refere-se ao número de vezes que um determinado trabalho é mencionado 

em outros documentos acadêmicos. Esse mecanismo permite que o impacto de um trabalho seja 

medido pelo número de citações recebidas, o que pode ser utilizado para avaliar a influência de 

um estudo na comunidade científica (CAREGNATO, 2011, p. 72). No Google Acadêmico, as 

citações são computadas a partir de dados extraídos automaticamente das referências 

bibliográficas de documentos disponíveis na web, como artigos de periódicos, teses, 

dissertações, entre outros. A ferramenta utiliza um software que rastreia a internet, identificando 

e registrando automaticamente as referências que compõem documentos científicos. 

49%

39%

12%

Gestão de processos Gestão estratégica Gestão de desempenho



116 

O Google Acadêmico não se limita à produção acadêmica brasileira. Ele abrange uma 

ampla variedade de publicações de diversos países, indexando trabalhos em múltiplas línguas 

e de diferentes tipos de documentos, incluindo artigos de congressos, livros, capítulos de livros, 

além de periódicos (CAREGNATO, 2011, p. 75). 

A Tabela 32 apresenta a distribuição das teses e dissertações sobre compras públicas de 

acordo com a quantidade de citações que cada trabalho recebeu. 

 

Tabela 32 – Distribuição das teses e dissertações de acordo com a quantidade de citações 
 

Citações 
Quantidade 

Total % 
Tese Dissertação 

0 34 447 481 47,77 

1 5 123 128 12,71 

2 6 67 73 7,25 

3 2 35 37 3,67 

4 4 27 31 3,08 

5 1 13 14 1,39 

6 4 11 15 1,49 

7 1 2 3 0,30 

8 4 8 12 1,19 

9 0 3 3 0,30 

10 1 3 4 0,40 

11 1 6 7 0,70 

12 0 2 2 0,20 

13 0 1 1 0,10 

14 0 3 3 0,30 

15 0 2 2 0,20 

16 0 3 3 0,30 

17 0 1 1 0,10 

18 2 0 2 0,20 

19 0 4 4 0,40 

20 0 1 1 0,10 

21 0 1 1 0,10 

22 1 0 1 0,10 

23 1 0 1 0,10 

25 0 2 2 0,20 

28 0 1 1 0,10 

32 0 1 1 0,10 

33 0 1 1 0,10 

35 0 1 1 0,10 

74 1 0 1 0,10 
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Citações 
Quantidade 

Total % 
Tese Dissertação 

75 0 1 1 0,10 

* 9 160 169 16,78 

Total 77 930 1.007 100 

Fonte: elaborada pelo autor. 

(*) – Trabalhos não encontrados no Google Acadêmico. 

 

A primeira observação é que 47,77% dos trabalhos não receberam nenhuma citação, o 

que indica que quase metade das teses e dissertações sobre compras públicas ainda não alcançou 

impacto significativo na literatura acadêmica. Além disso, uma quantidade considerável de 

trabalhos (16,78%) não foi encontrada no Google Acadêmico. Portanto, ao considerar essas 

duas categorias juntas, é importante notar que 64,55% dos trabalhos não aparecem como citados 

ou indexados no Google Acadêmico, o que pode indicar limitações na visibilidade desses 

trabalhos ou na própria abrangência da ferramenta. 

Entre os trabalhos citados, a maior parte recebeu uma ou duas citações, representando 

12,71% e 7,25% do total, respectivamente. As teses e dissertações com três a cinco citações 

representam uma fração menor, mas ainda significativa (3,67% com três citações, 3,08% com 

quatro e 1,39% com cinco citações). Dessa forma, verifica-se que 28,10% das pesquisas 

receberam de 1 a 5 citações. Há também uma participação relativamente reduzida de trabalhos 

com um número maior de citações (7,35%), variando de seis a 75 citações. 

A Tabela 33 apresenta a distribuição das dissertações de acordo com a quantidade de 

citações recebidas por subtema relacionado às compras públicas. Dentre as dissertações, 447 

não receberam nenhuma citação. Isso representa uma proporção significativa de 48,06% do 

total de 930 dissertações. Esse dado sugere que quase metade dos trabalhos acadêmicos não 

teve impacto detectável na literatura científica disponível no Google Acadêmico. O subtema 

com o maior número de citações é eficiência, que possui 347 citações no total, seguido por 

sustentabilidade, com 224 citações. O subtema inovação e tecnologia aparece em terceiro, com 

109 citações, e participação das micro e pequenas empresas é o quarto subtema mais citado, 

com 91 citações. 
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Tabela 33 – Distribuição das dissertações de acordo com a quantidade de citações por 

subtema 
 

Q
u

a
n

ti
d

a
d

e 
d

e 
ci

ta
çõ

es
 

A
rc

a
b

o
u

ço
 l

eg
a
l 

C
en

tr
a
li

za
çã

o
 

S
u

st
en

ta
b

il
id

a
d

e 

C
o

rr
u

p
çã

o
 e

 i
n

te
g
ri

d
a

d
e 

D
es

ce
n

tr
a
li

za
çã

o
 

E
fi

ci
ên

ci
a
 

G
es

tã
o

 d
e 

co
n

tr
a
to

s 

G
o

v
er

n
a

n
ça

 

Im
p

a
ct

o
 d

a
s 

c
o
m

p
ra

s 

In
o

v
a

çã
o
 e

 t
ec

n
o
lo

g
ia

 

M
et

o
d

o
lo

g
ia

s 
e 

fe
rr

a
m

en
ta

s 

P
a

rt
ic

ip
a
çã

o
 d

a
s 

M
E

 

P
a

rt
ic

ip
a
çã

o
 s

o
ci

a
l 

R
ee

st
ru

tu
ra

çã
o

 d
o
s 

fo
rm

a
-

to
s 

T
ra

n
sp

a
rê

n
ci

a
 

U
so

 d
o

 p
o

d
er

 d
e 

co
m

p
ra

s 

Total 

0 38 7 109 21 2 93 27 24 3 30 39 19 9 2 15 9 447 

1 10 0 23 10 0 33 2 5 0 12 9 6 2 1 6 4 123 

2 4 2 19 2 1 13 6 2 1 4 3 4 0 0 2 4 67 

3 5 1 3 1 0 8 1 1 1 2 5 0 4 0 1 2 35 

4 2 0 6 2 0 5 2 2 0 2 2 0 1 0 1 2 27 

5 1 0 0 3 0 5 1 0 0 2 0 0 1 0 0 0 13 

6 0 0 3 1 1 2 1 0 0 1 1 1 0 0 0 0 11 

7 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

8 0 0 1 0 1 1 2 0 0 1 1 0 1 0 0 0 8 

9 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 3 

10 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 3 

11 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 1 2 1 0 0 0 6 

12 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

13 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

14 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 3 

15 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

16 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 1 3 

17 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 

18 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

19 1 0 0 0 0 1 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 4 

20 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

21 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

22 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

23 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

25 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

28 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
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Total 

32 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 

33 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

35 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

74 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

75 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

* 10 1 43 7 1 29 16 3 1 12 9 12 6 0 5 5 160 

Total 75 11 212 48 6 199 60 38 7 68 71 47 26 3 31 28 930 

Fonte: elaborada pelo autor. 

(*) – Trabalhos não encontrados no Google Acadêmico 

 

A Tabela 34 apresenta a distribuição das teses de acordo com a quantidade de citações 

por subtema. Uma parte significativa das teses (34), correspondendo a 44,16% do total de 77 

teses, não recebeu nenhuma citação. Os subtemas sustentabilidade (108 citações), arcabouço 

legal e normativo (46 citações) e eficiência (33 citações) destacam-se como os mais citados. 

 

Tabela 34 – Distribuição das teses de acordo com a quantidade de citações por subtema 
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0 5 0 7 9 0 4 1 1 0 1 1 0 2 0 1 2 34 

1 1 0 0 0 0 1 1 0 0 1 1 0 0 0 0 0 5 

2 0 0 1 1 0 2 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 6 

3 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

4 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 1 4 
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Total 

5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 

6 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 4 

7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 

8 0 0 1 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 4 

9 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 

11 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 

12 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

13 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

14 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

15 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

16 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

17 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

18 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

19 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

20 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

21 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

22 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

23 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

25 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

28 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

32 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

33 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

35 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

74 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

75 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
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Total 

* 1 0 3 1 0 2 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 9 

Total 10 0 15 13 0 11 2 2 1 3 5 2 4 0 3 6 77 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

4.8 Subtemas emergentes 
 

Nesta seção, são analisadas a evolução e as tendências dos subtemas abordados nas 

pesquisas sobre compras públicas entre 1993 e 2022. Inicialmente, é apresentada a distribuição 

percentual das teses e dissertações por subtemas ao longo do período, revelando como a ênfase 

em diferentes subtemas variou ao longo dos anos. Em seguida, é explorada a evolução 

percentual de alguns dos subtemas mais representativos, como arcabouço legal, 

sustentabilidade, eficiência, inovação e tecnologia, e corrupção e integridade, destacando as 

flutuações e tendências observadas entre 2008 e 2022. 

A seção aprofunda essa análise ao apresentar a distribuição de dissertações e teses 

defendidas nos últimos cinco anos (2018 a 2022), categorizadas pelos subtemas mais relevantes. 

Esse período recente é marcado por um interesse crescente em subtemas como governança, que 

registrou o maior crescimento percentual, enquanto outros, como participação das micro e 

pequenas empresas, tiveram uma queda acentuada. A análise indica tanto a consolidação de 

alguns subtemas quanto a identificação de lacunas importantes que podem orientar futuras 

pesquisas na área de compras públicas. Assim, a subseção destaca as dinâmicas de mudança no 

campo de estudo, fornecendo uma base para entender as prioridades e os desafios emergentes 

na pesquisa acadêmica sobre compras públicas. 

A Tabela 35 apresenta a distribuição percentual da produção acadêmica por subtemas 

abordados em teses e dissertações sobre compras públicas, ao longo do período de 1993 a 2022. 
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Tabela 35 – Distribuição percentual dos subtemas em teses e dissertações sobre compras 

públicas 
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1993 - - - - - - - - - - - - - - - - - 

1994 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100 

1995 - - - - - - - - - - - - - - - - - 

1996 - - - - - - - - - - - - - - - - - 

1997 50,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 50,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100 

1998 50,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 50,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100 

1999 50,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 50,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100 

2000 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 50,0 0,0 0,0 0,0 50,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100 

2001 - - - - - - - - - - - - - - - - - 

2002 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 33,3 33,3 0,0 33,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100 

2003 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 50,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 50,0 100 

2004 0,0 0,0 0,0 25,0 0,0 25,0 0,0 0,0 0,0 50,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100 

2005 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100 

2006 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 40,0 0,0 0,0 0,0 40,0 20,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100 

2007 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 25,0 25,0 0,0 25,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 25,0 0,0 100 

2008 23,1 0,0 0,0 0,0 0,0 38,5 7,7 0,0 0,0 0,0 0,0 7,7 0,0 0,0 15,4 7,7 100 

2009 8,3 8,3 0,0 0,0 0,0 33,3 16,7 0,0 0,0 0,0 16,7 8,3 0,0 0,0 8,3 0,0 100 

2010 35,7 0,0 0,0 0,0 0,0 28,6 7,1 0,0 0,0 14,3 7,1 7,1 0,0 0,0 0,0 0,0 100 

2011 14,3 0,0 14,3 4,8 0,0 28,6 9,5 4,8 0,0 0,0 4,8 0,0 4,8 0,0 9,5 4,8 100 

2012 8,1 0,0 13,5 10,8 0,0 37,8 5,4 0,0 2,7 5,4 5,4 5,4 2,7 0,0 2,7 0,0 100 

2013 10,8 0,0 32,4 2,7 0,0 13,5 0,0 2,7 0,0 10,8 16,2 0,0 2,7 0,0 5,4 2,7 100 

2014 2,7 0,0 51,4 5,4 0,0 18,9 0,0 2,7 0,0 5,4 0,0 0,0 0,0 0,0 2,7 10,8 100 

2015 12,5 1,6 21,9 4,7 1,6 25,0 4,7 0,0 0,0 1,6 6,3 10,9 1,6 0,0 3,1 4,7 100 

2016 5,5 0,0 30,1 4,1 1,4 24,7 0,0 4,1 0,0 8,2 5,5 8,2 1,4 0,0 2,7 4,1 100 

2017 7,2 0,0 29,9 5,2 0,0 17,5 7,2 1,0 1,0 4,1 8,2 4,1 5,2 1,0 2,1 6,2 100 

2018 8,6 1,0 30,5 6,7 0,0 13,3 6,7 1,0 0,0 5,7 10,5 4,8 4,8 0,0 2,9 3,8 100 

2019 3,6 1,4 23,0 5,0 0,7 15,8 10,8 6,5 0,0 7,9 7,2 7,9 5,0 0,0 2,2 2,9 100 

2020 9,8 0,0 17,0 10,7 1,8 19,6 3,6 5,4 0,9 8,9 8,0 5,4 1,8 0,9 3,6 2,7 100 

2021 8,5 4,3 17,9 6,0 0,0 20,5 7,7 5,1 0,9 7,7 6,8 4,3 2,6 0,9 5,1 1,7 100 

2022 8,0 1,0 19,0 8,0 1,0 26,0 5,0 10,0 3,0 7,0 6,0 0,0 3,0 0,0 2,0 1,0 100 

Fonte: elaborada pelo autor. 
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Ao analisar a distribuição percentual da produção acadêmica por subtemas abordados 

em teses e dissertações sobre compras públicas, ao longo do período de 1993 a 2022, verifica-

se que os subtemas arcabouço legal, eficiência e sustentabilidade foram recorrentes em 

diferentes períodos. Arcabouço legal tem destaque até 2010, enquanto eficiência se mantém 

constante ao longo dos anos e sustentabilidade cresce a partir de 2012. Gestão de contratos e 

corrupção e integridade começam a ser mais explorados, de forma constante, a partir de 2008 e 

2011, respectivamente. Inovação e tecnologia e transparência ganham importância após 2010, 

com crescimento gradual. O subtema metodologia e ferramentas de gestão apresenta aumento 

a partir de 2015. Centralização e descentralização aparecem de forma pontual. Participação 

social e participação das micro e pequenas empresas mostram variações, sugerindo interesse 

flutuante. Governança e impacto das compras têm baixa presença, enquanto reestruturação dos 

formatos de compra e uso do poder de compras aparecem de forma esporádica, indicando temas 

menos abordados. 

 

Gráfico 21 – Evolução da distribuição percentual dos subtemas em teses e dissertações 

sobre compras públicas 

 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

O Gráfico 21 revela a evolução da distribuição percentual de alguns dos subtemas mais 

representativos na produção anual de teses e dissertações sobre compras públicas, no período 

de 2008 e 2022. 
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Observa-se uma variação significativa nas proporções dos subtemas ao longo dos anos. 

O subtema arcabouço legal apresenta variações consideráveis, começando com 23,1% em 2008, 

recua para 8,3% em 2009 e atingindo um pico de 35,7% em 2010. Nos anos subsequentes, os 

percentuais se estabilizam em torno de 8% a 12%, mostrando flutuações na produção de 

pesquisas sobre esse subtema. Já sustentabilidade tem um crescimento acentuado em 2013, com 

32,4%, alcançando um pico em 2014, com 51,4%, sendo o subtema mais representativo desse 

ano. Após 2014, há uma queda nas proporções, atingindo 17,0% em 2020, e uma leve 

recuperação para 19,0% em 2022. O subtema corrupção e integridade começa com 0% nos 

primeiros anos, aumentando para 10,8% em 2012, e se mantém entre 4% e 10% nos anos 

subsequentes, apresentando um leve aumento para 8,0% em 2022. 

O subtema eficiência apresenta uma presença constante ao longo dos anos, com 

percentuais relativamente altos que variam de 13,3% a 38,5%. Nota-se um aumento 

significativo para 26% em 2022, sugerindo que tem sido um tema consistentemente de interesse 

na pesquisa acadêmica. Governança geralmente apresenta baixos percentuais, variando de 0% 

a 10%, com o maior valor registrado em 2022, com 10,0%, enquanto vários anos apresentam 

valores próximos de 0%. O subtema inovação e tecnologia mantém percentuais relativamente 

baixos e estáveis ao longo do período, oscilando entre 0% e 10,8%, e termina com um leve 

aumento para 7,0% em 2022. 

Metodologias e ferramentas de gestão tem uma variação que vai de 0% a 16,7%, 

atingindo o pico de 16,7% em 2009 e caindo para 6,0% em 2022, com oscilações ao longo dos 

anos. Já o subtema uso do poder de compras permanece com percentuais baixos durante todo o 

período, começando e terminando em 0% em vários anos, com um pico de 10,8% em 2014 e 

declinando para 1,0% em 2022. 

A Tabela 36 apresenta a distribuição das dissertações defendidas nos últimos cinco anos 

do período abrangido por essa pesquisa, categorizadas pelos subtemas definidos no campo das 

compras públicas. 

 

Tabela 36 – Distribuição das dissertações de acordo com o subtema (2018 – 2022) 
 

Dissertação Quantidade 

Subtema 2018 2019 2020 2021 2022 Total 

Sustentabilidade 30 29 17 21 19 116 

Eficiência 14 22 19 24 24 103 

Metodologias e ferramentas de Gestão 10 10 8 8 6 42 

Inovação e tecnologia 6 10 9 8 7 40 

Gestão de contratos 7 14 4 9 5 39 
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Dissertação Quantidade 

Subtema 2018 2019 2020 2021 2022 Total 

Arcabouço legal e normativo 8 5 7 9 8 37 

Corrupção e integridade 6 6 8 4 7 31 

Governança 0 9 6 6 10 31 

Participação das micro e pequenas empresas 5 11 5 4 0 25 

Participação social 4 7 1 3 2 17 

Transparência 3 3 4 5 2 17 

Uso do poder de compras 4 4 2 1 1 12 

Centralização 1 2 0 5 1 9 

Impacto das compras públicas 0 0 1 1 3 5 

Descentralização 0 1 2 0 1 4 

Reestruturação dos formatos de compra 0 0 1 1 0 2 

Total 98 133 94 109 96 530 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

A Tabela 37 apresenta a distribuição das teses defendidas entre 2018 e 2022, 

categorizadas de acordo com os subtemas de pesquisa no campo das compras públicas. 

 

Tabela 37 – Distribuição das teses de acordo com o subtema (2018 – 2022) 
 

Tese Quantidade 

Subtema 2018 2019 2020 2021 2022 Total 

Corrupção e integridade 1 1 4 3 1 10 

Sustentabilidade 2 3 2 0 0 7 

Arcabouço legal e normativo 1 0 4 1 0 6 

Eficiência 0 0 3 0 2 5 

Inovação e tecnologia 0 1 1 1 0 3 

Participação social 1 0 1 0 1 3 

Metodologias e ferramentas de gestão 1 0 1 0 0 2 

Participação das micro e pequenas empresas 0 0 1 1 0 2 

Uso do poder de compras 0 0 1 1 0 2 

Gestão de contratos 0 1 0 0 0 1 

Governança 1 0 0 0 0 1 

Transparência 0 0 0 1 0 1 

Centralização 0 0 0 0 0 0 

Descentralização 0 0 0 0 0 0 

Impacto das compras públicas 0 0 0 0 0 0 

Reestruturação dos formatos de compra 0 0 0 0 0 0 

Total 7 6 18 8 4 43 

Fonte: elaborada pelo autor. 
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Os trabalhos defendidos entre 2018 e 2022 totalizam 573 dissertações e teses, 

representando 56,90% de um total de 1.007 trabalhos. Ao analisar as Tabelas 36 e 37, os dados 

mostram que o subtema sustentabilidade teve destaque, com 123 trabalhos acadêmicos (116 

dissertações e 7 teses), representando 21,47% do total para o período analisado. Contudo, 

verifica-se que a produção nesse subtema teve uma redução de 40,63% no período, passando 

de 32 trabalhos em 2018 para 19 em 2022. Já o subtema eficiência em compras públicas 

apresentou 108 trabalhos (103 dissertações e 5 teses), correspondendo a 18,85% do total, e um 

aumento de 85,71% ao longo dos cinco anos (de 14 para 26), destacando-se como uma área de 

foco crescente. 

O subtema metodologias e ferramentas de gestão aparece com 44 estudos (42 

dissertações e 2 teses), representando 7,68% do total, mas apresentou uma redução de 45,45% 

(de 11 para 6). Arcabouço legal e normativo conta com 43 estudos (37 dissertações e 6 teses), 

representando 7,50% de toda a produção acadêmica do período, o que reflete um decréscimo 

de 11,11% (de 9 para 8). O subtema inovação e tecnologia também aparece com 43 estudos (40 

dissertações e 3 teses), representando 7,50% do total, e um aumento de 16,67% no período (de 

6 para 7). O subtema Corrupção e integridade registra 41 estudos (31 dissertações e 10 teses), 

correspondendo a 7,16% do total, e apresentou um crescimento de 14,29% no período analisado 

(de 7 para 8). 

Gestão de contratos, com 40 estudos (39 dissertações e 1 tese), corresponde a 6,98% do 

total, mas teve uma redução de 28,57% (de 7 para 5). Governança das compras públicas, com 

32 estudos (31 dissertações e 1 tese), representa 5,58% do total e foi o subtema que apresentou 

o maior crescimento no período, com um aumento de 900% (de 1 para 10).  

O subtema participação das micro e pequenas empresas apresentou 27 estudos, 

representando 4,71% do total. No entanto, houve uma queda acentuada de 100%, passando de 

5 trabalhos em 2018 para nenhum trabalho em 2022. O subtema participação social, com 20 

estudos (3,49% do total), também apresentou uma redução significativa de 40%, passando de 5 

trabalhos em 2018 para 3 em 2022. 

Transparência teve 18 estudos, correspondendo a 3,14% do total, e uma variação negativa 

de 33,33%, diminuindo de 3 para 2 trabalhos no período. O subtema uso do poder de compras, 

com 14 estudos (2,44% do total), apresentou uma redução significativa de 75%, de 4 trabalhos 

em 2018 para apenas 1 em 2022. 

Outros subtemas, como centralização (9 estudos, 1,57% do total), descentralização (4 

estudos, 0,70%), impacto das compras públicas (5 estudos, 0,87%), e reestruturação dos 

formatos de compra (2 estudos, 0,35%), tiveram pouca representatividade e apresentaram 
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variações pouco expressivas ou insuficientes para indicar uma tendência clara. A quantidade de 

pesquisas nesses subtemas sugere lacunas importantes no campo que necessitam de atenção. 

Em resumo, a análise dos subtemas emergentes nas pesquisas sobre compras públicas entre 

1993 e 2022 revela tanto a consolidação de alguns subtemas quanto a emergência de novos 

focos de interesse. Sustentabilidade, arcabouço legal, eficiência, e inovação e tecnologia se 

destacam como subtemas de maior relevância ao longo dos anos, com variações significativas 

em suas trajetórias. Ao mesmo tempo, subtemas como governança e corrupção e integridade 

emergem com um crescimento considerável, indicando novas direções para o campo. A redução 

de interesse em subtemas como participação das micro e pequenas empresas e uso do poder de 

compras sugere áreas menos exploradas recentemente, apontando para possíveis lacunas de 

pesquisa. Assim, o panorama apresentado fornece uma visão abrangente das tendências na 

pesquisa acadêmica sobre compras públicas, oferecendo insights para estudos futuros. 
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5 DISCUSSÃO 

 

A seguir, são discutidas semelhanças e diferenças entre os achados dessa pesquisa e 

estudos anteriores de revisão bibliográfica e análise bibliométrica da produção científica sobre 

compras públicas. O objetivo é identificar convergências e divergências entre as investigações, 

proporcionando uma visão mais ampla e integrada sobre a evolução do conhecimento sobre 

esse tema. A análise comparativa busca compreender as prioridades de pesquisa ao longo do 

tempo e destacar as diferenças entre a produção brasileira e a internacional. Além disso, são 

identificadas oportunidades para futuras investigações. 

Na seção 5.1 são apresentadas comparações com estudos anteriores e na seção 5.2, a 

discussão em torno das perspectivas emergentes identificadas pela análise bibliométrica, que 

apontam possíveis tendências no campo das compras públicas no Brasil. 

 

5.1 Comparação com estudos anteriores 

 

Assim como Fernandes (2019), Silva, Oliveira e Lopes (2019), Prado (2014) e Campos 

(2008), essa pesquisa identificou uma ênfase significativa no subtema eficiência (20,85% do 

total, ver seção 4.3.1, p. 90). Os autores revelaram que a eficiência é uma preocupação 

predominante nos estudos sobre compras públicas, refletindo a busca por processos de 

aquisição mais econômicos e eficazes. A presente pesquisa confirma essa tendência, mostrando 

que a eficiência continua a ser um foco central em estudos recentes, destacando-se como um 

dos subtemas mais abordados (2º mais abordado entre 2016 e 2019, e 1º colocado entre 2020 e 

2022) nas dissertações e teses analisadas (ver seção 4.8, p. 121). 

Campos (2008) destacou gestão de contratos e eficiência como os principais subtemas. 

Essa pesquisa indicou sustentabilidade, eficiência, e arcabouço legal e normativo como os 

subtemas mais relevantes (ver subseção 4.3.1, p. 90), refletindo uma variação nas prioridades 

de pesquisa entre os dois estudos. Campos (2008) destacou que a sustentabilidade ganhou 

relevância devido às inovações como o pregão eletrônico e as compras sustentáveis. Por outro 

lado, essa pesquisa revelou que a sustentabilidade é um dos subtemas mais importantes, 

representando 22,54% da produção total de teses e dissertações, o que sugere um tratamento 

mais aprofundado e diversificado do tema. Ambos os estudos concordam sobre a importância 

da transparência nas compras públicas; enquanto Campos (2008) considera a transparência 

crucial para o controle social e a eficiência, destacando a falta de metodologias analíticas mais 

robustas, essa pesquisa a identifica como relevante, mas não entre os subtemas mais 
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pesquisados (34 pesquisas ao todo, sendo 31 dissertações e 3 teses), representando 3,38% da 

produção total (ver Tabela 21, p. 91). 

Prado (2014) identificou subtemas como eficiência em compras públicas, desvios de 

gastos públicos e compras públicas sustentáveis, destacando eficiência como o subtema 

principal, com maior número de publicações (28%). Em contraste, essa pesquisa também 

apontou eficiência como um dos subtemas mais relevantes, mas não o principal, pois 

sustentabilidade emergiu com 22,54% da produção total de teses e dissertações, sugerindo uma 

distribuição diferente de foco. Enquanto Prado (2014) concluiu que a eficiência em compras 

públicas era o subtema mais pesquisado nos artigos de conferências. Essa pesquisa revelou uma 

maior diversificação nos subtemas, incluindo arcabouço legal e normativo, e governança, 

indicando uma amplitude maior de interesse entre as teses e dissertações analisadas. Além disso, 

Prado (2014) destacou que o tema de compras públicas sustentáveis teve relevância, mas com 

um número reduzido de artigos (5%). Em contrapartida, essa pesquisa mostrou que 

sustentabilidade continua sendo um subtema de destaque na produção acadêmica brasileira 

recente (ver subseção 4.3.1, p. 90). Mesmo com uma redução de 40,63% entre 2018 e 2022, 

passando de 32 trabalhos para 19, continua sendo o segundo subtema com o maior percentual 

de pesquisas (ver gráfico 21, p. 123). 

Oshiro et al. (2016) apontam sustentabilidade e eficiência nos processos administrativos 

públicos como os principais subtemas, com destaque para o período de 2013 a 2015. Essa 

pesquisa mostra que sustentabilidade e eficiência continuam relevantes, mas com diferentes 

níveis de destaque. Enquanto Oshiro et al. (2016) identificaram a sustentabilidade como um 

subtema em ascensão com o terceiro maior número de publicações (22,86% do total) entre 2013 

e 2015, essa pesquisa encontrou que a sustentabilidade permanece um dos subtemas mais 

relevantes, indicando uma presença consistente, mas não necessariamente em ascensão recente. 

Além disso, Oshiro et al. (2016) destacam a transparência como fundamental para a prevenção 

de corrupção e promoção da accountability nas compras públicas, enquanto essa pesquisa 

também considera a transparência importante, mas observa que ela não está entre os subtemas 

mais pesquisados, representando 3,38% da produção total. 

Fernandes (2019) destacou reestruturação dos formatos de compra (21,43%), 

metodologias e ferramentas de gestão (20%), arcabouço legal e normativo e uso do poder de 

compra (12,86% cada) como os principais subtemas, enfatizando as inovações como o pregão 

e o registro de preços. Essa pesquisa indicou sustentabilidade (22,54%), eficiência (20,85%) e 

arcabouço legal e normativo (8,44%) como subtemas mais relevantes. Ambos os estudos 

concordam quanto à importância do arcabouço legal e normativo nas compras públicas, embora 
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Fernandes (2019) tenha dado um enfoque maior às inovações legislativas e à sua 

implementação prática. Em relação à sustentabilidade, ambos os estudos destacam sua 

importância, mas com diferentes enfoques. Fernandes (2019) a considera uma tendência 

emergente para compras sustentáveis e redução de impacto ambiental, enquanto essa pesquisa 

aponta a sustentabilidade como um dos subtemas mais relevantes. 

Silva, Oliveira e Lopes (2019) identificaram no perfil metodológico da produção uma 

predominância de abordagens qualitativas (46,67%) e a utilização de técnicas como pesquisa 

documental (70%) e entrevistas (30%). Essa pesquisa observa perfil semelhante, com uma 

grande parte das teses e dissertações utilizando abordagens qualitativas (55%), mas também 

destaca o uso crescente de metodologias mistas (33%) e quantitativas (12%), ver seção 4.4, p. 

106. A análise de citações realizada por Silva, Oliveira e Lopes (2019) mostra que 43,24% dos 

artigos tiveram entre uma e cinco citações no Google Acadêmico, enquanto 24,32% tiveram 

mais de dez citações, indicando uma dispersão na relevância dos artigos no campo de compras 

públicas. A presente pesquisa, por sua vez, apresenta que 64,55% dos trabalhos não aparecem 

como citados ou indexados no Google Acadêmico, o que pode indicar limitações na visibilidade 

desses trabalhos ou na própria abrangência da ferramenta (ver seção 4.7, p.115). Ambas as 

pesquisas convergem ao destacar a importância de temas como eficiência e sustentabilidade nas 

compras públicas, embora com diferentes enfoques e contextos (ver seção 2.2, p. 27). 

A pesquisa de Rezende e Moreira (2021) analisou artigos de periódicos e estudos de 

caso sobre compras governamentais, focando em temas como desempenho de compras, 

eficiência, inovação, governança e transparência no período de 2007 a 2017. Os principais 

subtemas identificados foram desempenho de compras e inovação, com ênfase na importância 

das inovações nas práticas de compras públicas para aumentar a eficiência e a qualidade. Essa 

pesquisa trata a gestão do desempenho como uma das abordagens da gestão de compras 

públicas (ver subseção 2.1.1, p. 21), sendo que 12,31% dos trabalhos (7 teses e 117 dissertações) 

foram categorizados nessa dimensão. Ambas as pesquisas convergem ao destacar a importância 

da eficiência e da inovação como temas principais, embora com diferentes enfoques e contextos. 

A pesquisa de Guarnieri e Gomes (2019) realizou uma revisão sistemática da literatura 

sobre práticas estratégicas em compras públicas, analisando artigos de periódicos em bases 

como Science Direct e Web of Science no período de 2012 a 2017. Os subtemas identificados 

incluem sustentabilidade, parcerias e gestão de fornecedores, sistemas de informação e 

tecnologia. Guarnieri e Gomes (2019) indicaram que a incorporação de práticas estratégicas nas 

compras públicas pode resultar em melhorias de gestão dos recursos públicos e redução da 

corrupção. Os autores identificam uma carência de estudos que abordem especificamente as 
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compras públicas estratégicas e sugerem uma agenda futura de pesquisa, que pode beneficiar 

tanto pesquisadores quanto profissionais da área. Os resultados da análise bibliométrica 

mostram um aumento no interesse pelo tema, nos últimos anos, com destaque para publicações 

em revistas como Journal of Cleaner Production e Supply Chain Management, e destacam a 

necessidade de mais estudos empíricos e teóricos para avançar a compreensão e a 

implementação de práticas estratégicas em compras públicas. O presente estudo, ao analisar a 

distribuição das teses e dissertações em três dimensões da gestão (ver seção 4.6, p. 114) destaca 

que a gestão de processos é a dimensão mais estudada (49,26%), seguida pela gestão estratégica 

(38,43%) e, por último a gestão de desempenho (12,31%). 

No contexto da produção internacional sobre compras públicas, Hudon et al. (2021, p. 

183) identificaram os subtemas compras verdes e sustentáveis, inovação e corrupção e conluio 

como áreas de pesquisa populares e influentes. Essa pesquisa revela que a sustentabilidade 

continua sendo tema relevante (Gráfico 21, p. 123). Hudon et al. (2021, p. 199) destacam o uso 

de teorias e metodologias avançadas, como métodos mistos, process tracing, e fuzzy-set 

qualitative comparative analysis, que são comumente utilizadas para aprofundar a compreensão 

de questões complexas em compras públicas. Essa pesquisa demonstrou a predominância da 

abordagem qualitativa (54,8%) na produção de teses e dissertações (ver seção 4.4, p. 106), a 

qual foca na compreensão profunda dos fenômenos sociais por meio de métodos flexíveis e não 

estruturados que permitem explorar significados e contextos específicos (ver p. 45). Os achados 

dessa pesquisa e do estudo de Hudon et al. (2021) indicam que a pesquisa sobre compras 

públicas é altamente fragmentada e multidisciplinar, com publicações dispersas em uma 

variedade de subtemas específicos (ver Tabela 12, p. 57 e Tabela 21, p. 91). 

Flynn e Davis (2014) examinam o uso de teorias na pesquisa de compras públicas e 

constatam que 29% dos artigos revisados no Journal of Public Procurement entre 2001 e 2013 

são baseados em fundamentos teóricos, com uma predominância de teorias microeconômicas 

como a teoria dos leilões, licitações competitivas, teoria do agente-principal e teoria dos custos 

de transação. Flynn e Davis (2014, p. 166-168) argumentam que o campo de pesquisa em 

compras públicas se beneficiaria de uma abordagem mais pluralista e multidisciplinar. Essa 

pesquisa demonstra que as teses e dissertações sobre compras públicas estão distribuídas entre 

programas de pós-graduação stricto sensu vinculados a uma ampla gama de áreas de 

conhecimento (50), refletindo a multidisciplinaridade e a presença do tema em diversos campos 

acadêmicos (ver subseção 4.1.2, p. 57). 
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5.2 Perspectivas emergentes 

 

O estudo de Koala e Steinfeld (2018) busca identificar o nível de construção teórica em 

compras públicas e o estágio de formulação de teoria ao longo dos períodos analisados. Os 

autores utilizam uma abordagem hierárquica que classifica os artigos em seis níveis de 

construção teórica: rapporteurs (os que não possuem conteúdo teórico), reporters (baixo nível 

de construção teórica), testers (baixo nível de construção teórica, mas com testes teóricos), 

qualifiers (nível moderado), builders (alto nível de construção teórica), e expanders (nível mais 

alto). Os achados indicam que o campo de compras públicas, à luz das publicações do JoPP 

entre 2001 e 2016, está predominantemente no nível de testers. Isso significa que muitos artigos 

testam modelos ou investigam os efeitos de variáveis de uma teoria, mas poucos se engajam 

em construir novas teorias. O número de artigos classificados como builders e expanders, que 

possuem alto nível de construção teórica, aumentou ao longo do tempo, indicando um progresso 

no desenvolvimento teórico do campo. Koala e Steinfeld (2018) concluem que há um 

movimento crescente em direção à construção teórica em compras públicas. 

Patrucco (2013), de igual modo, concluiu que as compras públicas, como campo 

acadêmico, ainda estão no estágio inicial de exploração empírica, com o objetivo de observar e 

descrever fenômenos. O número crescente de publicações, no entanto, sugere que o nível de 

maturidade da disciplina está evoluindo: daqui a poucos anos, as compras públicas alcançarão 

um status mais maduro, para se consolidar cada vez mais ao longo do tempo. Outro ponto 

convergente é que ambos os estudos destacam a importância do nível nacional nas análises de 

compras públicas. Essa pesquisa corrobora as conclusões de Koala e Steinfeld (2018) e Patrucco 

(2013) ao evidenciar o avanço na construção teórica no campo de compras públicas, mediante 

um crescimento contínuo na produção científica brasileira sobre o tema, especialmente a partir 

de 2008 (Gráfico 1, p. 56; seção 4.1.4, p. 65; e o Gráfico 6, p. 67). 

A análise bibliométrica das teses e dissertações sobre compras públicas revelou uma 

série de perspectivas emergentes no campo de estudo sobre compras públicas no Brasil a partir 

da identificação de subtemas que têm atraído a atenção de doutorandos e mestrandos (ver seção 

4.8, p. 121). Esses subtemas emergem devido a sua relevância e atenção na produção acadêmica 

ao longo dos anos analisados, refletindo novas demandas e desafios enfrentados pelo setor de 

compras públicas no Brasil. Além disso, o aumento significativo na quantidade e proporção 

desses trabalhos, produzidos no âmbito dos programas de mestrado e doutorado oferecidos por 

instituições de ensino superior brasileiras, reflete um crescente interesse acadêmico pelo tema. 

Conforme descrito na seção 4.1.1 (p. 52), o crescimento foi de 170,27%, considerando a última 
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década abrangida por essa pesquisa. Esse crescimento sugere a necessidade de desenvolver 

agendas de pesquisa mais robustas e estruturadas no campo de compras públicas. 

Uma das principais tendências identificadas na seção 4.8 foi a importância da 

sustentabilidade nas compras públicas. A inclusão de critérios de sustentabilidade, antes sub-

representada nas teses e dissertações (0 até 2010, ver Tabela 35, p. 122), emergiu como um 

subtema significativo, representando 22,54% da produção total de teses e dissertações 

analisadas, chegando a representar 51,4% da produção em 2014. Esse aumento indica uma 

mudança no foco das pesquisas acadêmicas, que agora refletem uma preocupação maior não 

apenas com a eficiência econômica, mas também com a responsabilidade social e ambiental 

nos processos de compras. Essa tendência está alinhada com as demandas contemporâneas por 

práticas mais sustentáveis e responsáveis na administração pública, conforme discutido por 

Fernandes (2019) e outros estudos mencionados na subseção 5.1. 

Os trabalhos de Prado (2014) e Campos (2008) também revelam uma evolução nesse 

subtema. Além disso, comparando com estudos como o de Oshiro et al. (2016), que 

identificaram a sustentabilidade como um subtema emergente no período de 2013 a 2015, essa 

pesquisa confirma que a sustentabilidade continua a ser uma área relevante de estudo. No 

entanto, o foco atual parece estar se deslocando para uma análise mais holística e integrada, que 

considera múltiplas dimensões de impacto das compras públicas. Essa mudança de perspectiva 

também está em consonância com as observações de Guarnieri e Gomes (2019), que apontam 

a incorporação de práticas estratégicas sustentáveis como um meio de melhorar a gestão dos 

recursos públicos e promover a inovação. 

Além da sustentabilidade, a inovação tecnológica tem ganhado destaque significativo 

nas pesquisas sobre compras públicas, refletindo um movimento para adaptar práticas e 

políticas aos avanços tecnológicos contemporâneos. Estudos recentes destacam que tecnologias 

emergentes, como blockchain e inteligência artificial, estão começando a ser exploradas como 

ferramentas para melhorar a eficiência, a transparência e a eficácia dos processos de compras 

públicas (MACHADO, 2022; ZILIOTTO, 2021; MENEZES, 2021; SCHIEFLER, 2021 e 

SILVEIRA, 2020). Essa tendência é corroborada pela análise de Rezende e Moreira (2021), que 

enfatiza o papel das novas tecnologias e dos métodos de avaliação de desempenho na 

otimização das práticas de compras governamentais. A pesquisa de Fernandes (2019) também 

aponta que sistemas informatizados e metodologias de gestão têm se tornado subtemas cada 

vez mais relevantes, refletindo a necessidade de adaptação e inovação diante de um ambiente 

regulatório em constante evolução. Da mesma forma, Guarnieri e Gomes (2019) destacam a 

importância da incorporação de tecnologias estratégicas nas práticas de compras públicas, 
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apontando que essas inovações podem resultar em melhorias substanciais na gestão dos 

recursos públicos e na redução da corrupção. 

O subtema corrupção e integridade tem mostrado uma evolução gradativa no campo das 

pesquisas sobre compras públicas. Inicialmente ausente nos primeiros anos analisados (0% 

entre 1993 e 2003, e entre 2005 e 2010), após um pico de 25% em 2004, esse subtema ganha 

relevância a partir de 2012, quando atinge 10,8% de presença nas publicações. Nos anos 

seguintes, ele se mantém em níveis entre 4% e 10%, com uma variação para 8,0% em 2022. 

Esse movimento indica uma preocupação da comunidade acadêmica com a transparência e a 

integridade nos processos de compras públicas, alinhando-se a estudos como os de Hudon et al. 

(2021) e Guarnieri e Gomes (2019), que destacam a importância de práticas de integridade e 

mecanismos de prevenção da corrupção para fortalecer a accountability no setor público. 

O subtema eficiência permanece como um dos pilares centrais nas pesquisas sobre 

compras públicas, apresentando uma presença constante ao longo dos anos com percentuais 

relativamente altos, variando de 13,3% a 38,5%. Em 2022, observa-se um aumento significativo 

para 26%, o que reforça a relevância contínua deste tema no meio acadêmico. Esse foco 

persistente na eficiência é corroborado por diversos estudos, incluindo Fernandes (2019), Prado 

(2014) e Silva, Oliveira e Lopes (2019), que identificam a eficiência como uma preocupação 

predominante nas pesquisas de compras públicas. 

Já o subtema governança apresenta uma trajetória mais tímida, com percentuais que 

variam de 0% a 10%. O maior valor registrado foi em 2022, com 10,0%, enquanto diversos 

anos apresentaram valores próximos de 0%. Essa variação sugere que, embora o subtema 

governança tenha ganhado alguma atenção, ele ainda não se consolidou como uma prioridade 

nas pesquisas de compras públicas. No entanto, estudos como o de Rezende e Moreira (2021) 

destacam que a governança é fundamental para melhorar a coordenação e o controle dos 

processos de compras, sugerindo que sua importância pode aumentar à medida que as políticas 

públicas continuem a evoluir para enfrentar desafios complexos, conforme sugere a evolução 

nos últimos cinco anos abrangidos por essa pesquisa (2018 a 2022), quando o subtema 

governança saltou de 1 para 10% da produção total de teses e dissertações (ver Tabela 35, p. 

122). 

A análise bibliométrica revela uma diversificação significativa nas áreas de 

conhecimento que abordam as pesquisas sobre compras públicas, abrangendo disciplinas como 

administração pública, direito, engenharia, economia, entre outras. Conforme detalhado na 

subseção 4.1.2 (p. 57), as teses e dissertações sobre o tema estão distribuídas entre programas 

de pós-graduação stricto sensu vinculados a uma ampla gama de áreas de conhecimento, 
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refletindo a natureza multidisciplinar e abrangente do campo de estudo. Essa diversidade reflete 

a natureza multidisciplinar do campo e a necessidade de integrar diferentes perspectivas para 

abordar as complexidades inerentes às compras públicas. A adoção crescente de metodologias 

mistas, que combinam técnicas qualitativas e quantitativas, é um aspecto relevante identificado 

na evolução das preferências metodológicas em pesquisas sobre compras públicas, conforme 

detalhado na seção 4.4 (p. 106). Os dados analisados sugerem uma valorização da combinação 

de métodos para aumentar a robustez e a profundidade das análises. O Gráfico 16 (p. 107), que 

ilustra a evolução das preferências metodológicas em dissertações entre 2013 e 2022, mostra 

que a abordagem mista teve um crescimento significativo em determinados anos. Em 2013, a 

participação da metodologia mista foi de 25,71%, e, após um período de flutuações, atingiu seu 

pico de 48,94% em 2020, evidenciando um aumento expressivo na adoção dessa abordagem ao 

longo do tempo. Embora tenha caído para 33,94% em 2021 e 30,21% em 2022, a trajetória 

geral indica que a metodologia mista tem se consolidado como uma alternativa relevante entre 

os pesquisadores. A análise evidenciou uma evolução temática nas pesquisas sobre compras 

públicas, que reflete as mudanças nas políticas públicas e nos marcos regulatórios do Brasil. A 

associação dos trabalhos científicos com eventos importantes e mudanças legislativas permitiu 

avaliar como a produção acadêmica tem respondido às demandas e desafios contemporâneos, 

reafirmando a relevância de temas como eficiência, sustentabilidade, arcabouço legal e 

normativo. A pesquisa revela que a evolução temática acompanha de perto as inovações e 

reformulações das políticas de compras públicas, como destacam Campos (2008) e Fernandes 

(2019). 

As perspectivas emergentes identificadas pela análise bibliométrica apontam para um 

campo em expansão e em constante evolução. As tendências metodológicas, a diversificação 

temática e a multidisciplinaridade destacadas oferecem um panorama promissor para o futuro 

da pesquisa e da prática no campo compras públicas no Brasil. 

  



136 

6 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

Essa pesquisa teve como objetivo analisar a produção científica sobre compras públicas 

em programas de mestrado e doutorado no Brasil entre 1993 e 2022, fornecendo uma visão 

bibliométrica abrangente. O estudo abordou várias questões-chave de pesquisa, incluindo a 

evolução da produção científica, a diversidade temática, os perfis institucionais e as abordagens 

metodológicas adotadas nos trabalhos acadêmicos. Os resultados oferecem insights sobre o 

desenvolvimento das compras públicas como campo de estudo, seu alinhamento com mudanças 

políticas e regulatórias, e sua natureza multidisciplinar. A seguir, são apresentadas as principais 

conclusões da pesquisa, os achados mais importantes, e recomendações baseadas nos resultados 

obtidos. 

 

6.1 Principais conclusões 

 

A pesquisa revelou um crescimento significativo na produção científica sobre compras 

públicas no Brasil, especialmente a partir dos anos 2000, com picos observados em períodos 

que coincidem com marcos regulatórios e avanços tecnológicos no setor público. A análise 

bibliométrica identificou 1.007 trabalhos acadêmicos sobre o tema, mostrando uma tendência 

crescente ao longo dos anos. O aumento no número de trabalhos acadêmicos sobre compras 

públicas indica uma crescente conscientização sobre a relevância deste campo, tanto para a 

administração pública quanto para a sociedade. A academia parece estar respondendo a uma 

necessidade de desenvolver conhecimento que possa fundamentar melhorias nas políticas e 

práticas de compras públicas. 

A análise dos dados referentes à última década (2013 a 2022) dessa pesquisa, mostra 

que o crescimento da produção de pesquisas sobre compras públicas (170,27%) ocorreu a uma 

taxa mais elevada do que o aumento da produção total de teses e dissertações registrada pela 

CAPES (21,66%) e o crescimento dos programas de pós-graduação stricto sensu no Brasil 

(28,70%). Além disso, ao comparar a taxa média de crescimento anual dos programas de pós-

graduação entre 2013 e 2022 (2,56% ao ano) com a taxa média de crescimento anual da 

produção de teses e dissertações sobre compras públicas (10,45% ao ano), nota-se que o 

crescimento da produção acadêmica sobre compras públicas foi 4,08 vezes maior. De forma 

similar, ao comparar com a taxa média de crescimento anual da produção total de teses e 

dissertações registrada pela CAPES no mesmo período (1,98% ao ano), verifica-se que o 

crescimento da produção sobre compras públicas foi 5,28 vezes superior (ver subseção 4.1.1, p. 

52). 
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Os dados sugerem que o volume dessa produção e sua tendência de crescimento 

estabelecem bases favoráveis para o desenvolvimento de um campo de conhecimento 

específico na área de compras públicas, impulsionado pela expansão dos programas de pós-

graduação stricto sensu no país. 

A produção de trabalhos acadêmicos seguiu de perto o desenvolvimento das compras 

públicas como campo de estudo. Esse alinhamento é particularmente evidente nos períodos 

subsequentes a importantes reformas legais e regulatórias (ver subseção 4.1.3, p. 61). Assim, 

ao longo do período analisado, é plausível argumentar que a sucessão de mudanças e inovações 

nas compras públicas tenha atraído o interesse acadêmico crescente pelo tema, refletindo a 

dinâmica entre a prática de gestão de compras públicas e a produção de teses e dissertações no 

Brasil. 

As teses e dissertações sobre compras públicas estão distribuídas por programas de pós-

graduação stricto sensu em uma ampla variedade de áreas de conhecimento, totalizando 50, o 

que reflete a multidisciplinaridade do tema e sua presença em diversos campos acadêmicos (ver 

Tabela 12, p. 57). Os programas de mestrado e doutorado em Administração concentram a 

maior quantidade de trabalhos, com 197 no total, sendo 8 teses e 189 dissertações. A seguir, 

destacam-se os programas de Administração Pública, com 180 trabalhos, dos quais 4 são teses 

e 176 dissertações. A conexão entre o tema das compras públicas e os programas de 

Administração e Administração Pública se justifica pela sua natureza como uma função 

administrativa, conforme discutido na subseção 2.1.1 (p. 21). Essa relação institucional explica 

o elevado número de trabalhos nessas áreas (19,56% em Administração e 17,87% em 

Administração Pública), onde o foco está na gestão de processos e na otimização de recursos, 

aspectos fundamentais para a eficiência das compras públicas. 

A área de Direito também apresenta um número considerável de trabalhos (16,39%), 

totalizando 165, sendo a maioria dissertações (149) em comparação a teses (16). A necessidade 

de conformidade com legislações específicas, como mencionado na subseção 2.1.2 (p. 23), 

destaca a importância de um arcabouço jurídico robusto e explica a afinidade do tema com a 

área de Direito. Juntas, as três áreas de conhecimento — Administração, Administração Pública 

e Direito — representam 53,82% da produção acadêmica analisada nessa pesquisa. 

A pesquisa sobre compras públicas é realizada em todas as regiões do Brasil, com uma 

predominância na região Sudeste, seguida pelo Nordeste (ver Gráfico 7, p. 69). Apesar das 

variações no número absoluto de trabalhos, todas as regiões brasileiras contribuem de forma 

significativa para o campo de pesquisa sobre compras públicas. A diversidade de cidades que 

produzem estudos sobre o tema indica uma certa descentralização da pesquisa de compras 
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públicas no Brasil. Os resultados apontam para uma distribuição diversificada de teses e 

dissertações sobre compras públicas por todo o país, com uma presença relevante tanto em 

grandes centros urbanos quanto em cidades menores, sugerindo um interesse amplo e 

disseminado pelo tema em nível nacional (ver Tabela 15, p. 71, e Tabela 16, p. 73). 

Algumas instituições se destacam pelo volume expressivo de trabalhos na área: a 

Universidade de Brasília (UnB), com 54 trabalhos (5,36% do total); a Fundação Getúlio Vargas 

(FGV) no Rio de Janeiro e São Paulo, com 48 trabalhos (4,77% do total); a Universidade 

Federal Fluminense (UFF), com 44 trabalhos (4,37% do total); e a Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE), com 39 trabalhos (3,87% do total), evidenciando um notável foco de 

pesquisa sobre compras públicas (ver Tabela 17, p. 77). A produção de trabalhos sobre o tema 

ocorre em instituições de todas as regiões do Brasil, o que demonstra a presença nacional da 

pesquisa em compras públicas. Além das universidades, essa produção é realizada também em 

centros universitários e institutos de pesquisa que mantêm programas de mestrado e/ou 

doutorado, indicando que as pesquisas em compras públicas acontecem em diversos contextos 

acadêmicos. 

Os subtemas mais abordados nas pesquisas sobre compras públicas refletem as 

prioridades contemporâneas no campo de estudo. Sustentabilidade e eficiência se destacam, 

demonstrando um foco nesses subtemas. A distribuição das pesquisas que abordam o subtema 

sustentabilidade mostra uma linha de tendência de crescimento ao longo dos anos, embora tenha 

apresentado uma redução no período entre 2018 e 2020. Eficiência emergiu nos últimos anos, 

entre 2018 e 2022 (Gráfico 21, p. 123), assim como o subtema governança, que apresentou o 

maior crescimento percentual no mesmo período. Outros subtemas como centralização, 

descentralização, impacto das compras públicas e reestruturação dos formatos de compra 

apresentam lacunas significativas, indicando oportunidades para novos estudos. 

A análise do perfil temático das teses e dissertações sobre compras públicas defendidas 

entre 1993 e 2022 nas Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil revela uma variação 

significativa nas contribuições temáticas entre as instituições, refletindo diferentes focos de 

pesquisa e especializações (ver Tabela 20, p. 86). O subtema eficiência foi mais abordado pela 

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) com 48,7%, seguida pela Universidade Federal 

do Ceará (UFCE) com 42,9%, Universidade Federal da Bahia (UFBA) com 40,0%, 

Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) com 29,6%, e Fundação Getúlio Vargas no Rio 

de Janeiro (FGV-RJ) com 26,9%. O subtema sustentabilidade teve destaque na Universidade 

do Vale do Itajaí (UNIVALI) com 66,7%, na Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

(UTFPR) com 45,8%, e na Universidade Federal da Paraíba (UFPB) com 31,8%. A corrupção 
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e integridade foi explorada principalmente pela Universidade de São Paulo (USP) com 18,9%, 

UFPB com 18,2%, Universidade de Brasília (UnB) com 14,8%, e Instituto Brasileiro de Ensino, 

Desenvolvimento e Pesquisa (IDP) com 14,3%. O subtema arcabouço legal e normativo foi 

predominantemente abordado pela Fundação Getúlio Vargas de São Paulo (FGV-SP) com 

27,3%, seguida pela USP com 18,9%, e pela Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) com 15,0%. 

Outras áreas de pesquisa também receberam atenção específica de certas instituições. 

Metodologias e ferramentas de gestão foram destacadas na produção acadêmica da FIOCRUZ 

com 35,0%, Universidade Federal Fluminense (UFF) com 18,2%, e UFES com 25,9%. Gestão 

de contratos teve maior enfoque na FGV-SP com 18,2%, na UFF com 15,9%, e na FGV-RJ com 

15,4%. O subtema inovação e tecnologia teve representações variadas, com destaque na UnB 

com 9,3%, UFPB com 13,6%, e FGV-RJ com 15,4%. Participação das micro e pequenas 

empresas nas compras públicas foi especialmente abordada pela UFCE com 14,3%, enquanto 

as outras instituições mantiveram uma participação de até 4,5%. 

Cada instituição mostrou uma preferência por certos subtemas com base nas áreas de 

conhecimento dos seus programas de mestrado e doutorado. Por exemplo, a USP concentrou 

sua produção na área de Direito (59,46%), enquanto a Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC) focou em Administração (40,54%) e Direito (18,92%), e o IDP majoritariamente em 

Administração Pública (75,00%). A Fundação Getúlio Vargas de São Paulo (FGV-SP) destacou-

se em Direito (50,00%), e a UTFPR teve uma significativa produção em Planejamento Urbano 

e Regional (41,67%). Essa diversidade reflete uma ampla exploração dos desafios e inovações 

no campo das compras públicas no Brasil, com as IES contribuindo de forma significativa para 

o desenvolvimento e entendimento do tema. 

Quanto às abordagens metodológicas, o estudo encontrou uma predominância de 

métodos qualitativos nas teses e dissertações analisadas, representando 55% do total, enquanto 

métodos mistos somam 33,4% e métodos quantitativos, 12% (ver seção 4.4, p. 106). 

A análise da produção acadêmica sobre compras públicas por esfera de estudo mostra 

que a esfera federal é a mais abrangente (ver seção 4.5, p. 111), com 565 estudos, que focam 

principalmente em temas como sustentabilidade (145), eficiência (144), metodologia e 

ferramentas de gestão (54), gestão de contratos (39), e inovação e tecnologia (36). A esfera 

multiesfera, com 199 estudos, destaca subtemas como arcabouço legal e normativo (42), 

sustentabilidade (40) e inovação (20). A esfera estadual, com 131 estudos, concentra-se em 

eficiência (29) e sustentabilidade (23), enquanto a esfera municipal, com 85 estudos, prioriza 

sustentabilidade (16), eficiência (13), transparência (10), e participação social (10). A esfera 

internacional apresenta a menor contribuição, com 27 estudos, focados principalmente em 
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corrupção e integridade (7). Essa distribuição aponta para um maior foco nas esferas nacionais, 

especialmente no nível federal, enquanto a esfera internacional mostra menor interesse 

acadêmico. Subtemas como corrupção e integridade têm uma distribuição mais equilibrada 

entre as esferas, ao contrário de temas como reestruturação de compras e descentralização, que 

são menos abordados. 

Quase metade dos trabalhos (47,77%) não possuem citações, o que sugere um alcance 

limitado ou menor visibilidade entre os pares acadêmicos. Trabalhos com apenas uma citação 

correspondem a 12,71% do total, enquanto aqueles com duas ou três citações representam 7,25% 

e 3,67%, respectivamente. Um percentual considerável de trabalhos (16,78%) não foi 

encontrado no Google Acadêmico, possivelmente indicando problemas de indexação ou 

publicação. Apenas uma pequena parcela de teses e dissertações apresenta um número maior 

de citações, o que demonstra que poucos estudos têm um impacto significativo no 

desenvolvimento teórico e prático das compras públicas. A distribuição dos dados (ver seção 

4.7, p. 115) oferece um panorama sobre o nível de influência das pesquisas e evidencia a 

necessidade de estratégias para aumentar a visibilidade e o impacto acadêmico na área. 

O subtema sustentabilidade emergiu como um subtema significativo, passando de 0% 

até 2010 para 51,4% em 2014, refletindo uma preocupação com a responsabilidade social e 

ambiental, conforme a seção 4.8 (p. 121). A inovação tecnológica também ganhou destaque, 

com tecnologias como blockchain e inteligência artificial sendo exploradas para melhorar os 

processos de compras públicas. O subtema corrupção e integridade, que era praticamente 

ausente entre 1993 e 2010, começou a ganhar relevância a partir de 2012, alcançando 8,0% em 

2022, alinhando-se aos estudos de Hudon et al. (2021). A eficiência continua como um pilar 

central, variando de 13,3% a 38,5%, e chegando a 26% em 2022. O subtema governança, com 

percentuais variando de 0% a 10%, teve um aumento recente para 10% em 2022. 

 

6.2 Limitações da pesquisa 

 

Entre as limitações dessa pesquisa, destaca-se a representatividade do acervo de teses e 

dissertações disponibilizado em bases de dados públicas, o que pode ter excluído trabalhos 

relevantes não indexados. O recorte temporal (1993-2022) foi uma escolha metodológica 

fundamentada no marco da Lei nº 8.666 de 1993 (ver seção 1.4, p. 19), mas restringe a análise 

a esse período específico, podendo deixar de fora trabalhos importantes defendidos fora desse 

intervalo. A seleção das dissertações e teses foi baseada, principalmente, no Catálogo de Teses 

e Dissertações da CAPES, e em repositórios eletrônicos de instituições nacionais de ensino 
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superior. A pesquisa acerca das citações foi realizada no Google Acadêmico (ver seção 3.1, p. 

40). Portanto, trabalhos relevantes que não estejam nesses repositórios podem não ter sido 

considerados, limitando a abrangência dos resultados. 

A análise dos dados foi realizada utilizando abordagens bibliométricas, que, embora 

robustas, possuem suas próprias limitações. Por exemplo, a análise bibliométrica depende da 

qualidade e da precisão dos metadados disponíveis nas bases de dados, o que pode levar a 

inconsistências e omissões. Além disso, a categorização dos subtemas foi baseada nas 

informações fornecidas nos resumos dos trabalhos, o que pode não refletir com precisão a 

totalidade do conteúdo de cada dissertação ou tese. 

A pesquisa também enfrentou desafios relacionados à heterogeneidade dos programas 

de pós-graduação e das instituições de ensino superior. A diversidade nas metodologias e nos 

enfoques adotados pelos programas pode ter dificultado comparações diretas. Por fim, a 

interpretação dos dados está sujeita às limitações inerentes ao método de análise utilizado. As 

tendências identificadas refletem apenas os dados bibliométricos levantados e não capturam 

todas as dimensões da produção científica analisada, além das nuances e dinâmicas do campo 

de compras públicas. A pesquisa é essencialmente bibliométrica, e assim, deixa aberto o espaço 

para outros estudos que pretendam aprofundar o exame dos conteúdos dessa produção e de seu 

contexto de realização. 

 

6.3 Recomendações 

 

O estudo reconhece suas limitações, como a dependência de bases de dados públicas e 

a exclusão de outros formatos de produção científica como artigos e livros. Essas limitações 

sugerem a necessidade de uma abordagem mais abrangente que inclua outros tipos de 

publicação para uma compreensão mais completa do campo de compras públicas no Brasil. 

Futuros estudos também poderiam focar na análise de setores específicos, como saúde e 

educação, onde as compras públicas desempenham um papel crítico no fornecimento de bens e 

serviços essenciais. 

Há uma clara falta de estudos sobre o impacto das compras públicas na economia, meio 

ambiente e sociedade. Pesquisas futuras podem focar no desenvolvimento de metodologias para 

avaliar o impacto econômico, ambiental e social das compras públicas, na criação de 

indicadores de desempenho específicos para medir o impacto das políticas de compras e na 

realização de estudos sobre o impacto das compras públicas em setores específicos. 
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A análise das citações de dissertações e teses sobre compras públicas aponta para a 

necessidade de ampliar a visibilidade e o impacto das pesquisas acadêmicas, incentivando 

temas que promovam avanços teóricos e aplicações práticas. Além disso, há uma demanda por 

explorar subtemas menos abordados e por integrar melhor as pesquisas ao debate acadêmico 

mais amplo e às necessidades do setor público. 

A evolução observada na produção acadêmica sobre o tema é uma evidência 

fundamental que indica a importância de consolidar esse campo como uma área de estudo 

organizada e reconhecida, com programas de pós-graduação dedicados, eventos científicos 

específicos, publicações periódicas e linhas de pesquisa definidas. O aumento significativo na 

quantidade de teses e dissertações revela um interesse crescente da comunidade acadêmica e 

aponta para o potencial de desenvolvimento de um corpo teórico próprio, capaz de responder 

às demandas emergentes e de promover avanços no conhecimento sobre gestão de compras 

públicas. Dessa forma, a estruturação desse campo poderia não apenas estimular novas 

pesquisas e inovações, mas também contribuir para a formação de uma rede de pesquisadores 

e profissionais dedicada ao estudo e à melhoria das práticas de compras na administração 

pública. 

 

6.4 Considerações finais 

 

A pesquisa contribuiu para o entendimento da produção científica sobre compras 

públicas no Brasil, destacando a evolução temática e metodológica, as lacunas existentes e as 

oportunidades para futuras investigações. A análise revelou uma trajetória de crescente 

sofisticação teórica e metodológica, bem como uma maior conscientização sobre a importância 

de práticas de compras públicas mais responsáveis, eficientes e transparentes. As 

recomendações apresentadas visam não apenas preencher as lacunas identificadas, mas também 

contribuir para a construção de um sistema de compras públicas mais robusto e eficaz no Brasil. 

Concluindo, este estudo alcançou com sucesso seus objetivos ao fornecer uma análise 

abrangente da produção acadêmica sobre compras públicas em programas de mestrado e 

doutorado no Brasil. Ele demonstrou como o campo evoluiu em resposta a mudanças 

regulatórias, avanços tecnológicos e desafios emergentes. A pesquisa também destacou a 

natureza multidisciplinar dos estudos de compras públicas e a necessidade de futuras pesquisas 

focarem em novos temas e contextos geográficos diversos. Assim, esta dissertação contribui 

significativamente para o corpo de conhecimento sobre compras públicas, oferecendo insights 

valiosos para acadêmicos, formuladores de políticas e profissionais.  
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ANEXO A - Tabela de áreas de conhecimento elaborada pela CAPES 

 

O ANEXO A apresenta a tabela de áreas de conhecimento elaborada pela Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), que é responsável pela avaliação 

e coordenação da pós-graduação stricto sensu no Brasil. 

 

ÁREAS DE CONHECIMENTO 

ACÚSTICA 

ADMINISTRAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS 

ADMINISTRAÇÃO DE SETORES ESPECÍFICOS 

ADMINISTRAÇÃO DE UNIDADES EDUCATIVAS 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

AGRONOMIA 

ALERGOLOGIA E IMUNOLOGIA CLÍNICA 

ANATOMIA PATOLÓGICA ANIMAL 

ANATOMIA PATOLÓGICA E PATOLOGIA CLÍNICA 

ANESTESIOLOGIA 

ANTROPOLOGIA 

ANTROPOLOGIA DAS POPULAÇÕES AFRO-BRASILEIRAS 

ANÁLISE 

APROVEITAMENTO DA ENERGIA 

APROVEITAMENTO DE ENERGIA 

AQUICULTURA 

ARQUEOLOGIA 

ARQUITETURA E URBANISMO 

ARQUIVOLOGIA 

ARTES 

ASTRONOMIA 

AUTOMAÇÃO ELETRÔNICA DE PROCESSOS ELÉTRICOS E INDUSTRIAIS 

BIBLIOTECONOMIA 

BIOFÍSICA 

BIOLOGIA E FISIOLOGIA DOS MICROORGANISMOS 

BIOLOGIA GERAL 

BIOLOGIA MOLECULAR 

BIOQUÍMICA 

BIOTECNOLOGIA 

BOTÂNICA 

BOTÂNICA APLICADA 

CANCEROLOGIA 

CARDIOLOGIA 

CIRURGIA 

CIRURGIA BUCO-MAXILO-FACIAL 

CIRURGIA EXPERIMENTAL 

CIRURGIA OTORRINOLARINGOLOGIA 

CIRURGIA PLÁSTICA E RESTAURADORA 

CIRURGIA UROLÓGICA 
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CIÊNCIA DA COMPUTAÇÃO 

CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO 

CIÊNCIA DE ALIMENTOS 

CIÊNCIA DO SOLO 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALIMENTOS 

CIÊNCIA POLÍTICA 

CIÊNCIAS AMBIENTAIS 

CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

CLIMATOLOGIA 

CLÍNICA MÉDICA 

CLÍNICA ODONTOLÓGICA 

CLÍNICA VETERINÁRIA 

COMUNICAÇÃO 

COMUNICAÇÃO VISUAL 

CONFORMAÇÃO MECÂNICA 

CONSERVAÇÃO DA NATUREZA 

CONSERVAÇÃO DAS ESPÉCIES ANIMAIS 

CONSERVAÇÃO DE SOLO E ÁGUA 

DANÇA 

DEFESA FITOSSANITÁRIA 

DEMOGRAFIA 

DERMATOLOGIA 

DESENHO INDUSTRIAL 

DIREITO 

DIREITO CIVIL 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

DIREITO PÚBLICO 

DIREITOS ESPECIAIS 

DISTÚRBIOS PSICOSSOMÁTICOS 

DOENÇAS INFECCIOSAS E PARASITÁRIAS 

ECOLOGIA 

ECOLOGIA APLICADA 

ECOLOGIA DE ECOSSISTEMAS 

ECONOMIA 

ECONOMIA AGRÁRIA 

ECONOMIA DOS RECURSOS HUMANOS 

ECONOMIA GERAL 

ECONOMIA REGIONAL 

ECONOMIA REGIONAL E URBANA 

EDUCAÇÃO 

EDUCAÇÃO DE ADULTOS 

EDUCAÇÃO EM PERIFERIAS URBANAS 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 

EDUCAÇÃO FÍSICA 

EDUCAÇÃO RURAL 

ENDOCRINOLOGIA 

ENDODONTIA 

ENFERMAGEM 

ENFERMAGEM DE SAÚDE PÚBLICA 
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ENFERMAGEM OBSTÉTRICA 

ENGENHARIA AEROESPACIAL 

ENGENHARIA AGRÍCOLA 

ENGENHARIA BIOMÉDICA 

ENGENHARIA CIVIL 

ENGENHARIA DE ALIMENTOS 

ENGENHARIA DE MATERIAIS E METALÚRGICA 

ENGENHARIA DE MINAS 

ENGENHARIA DE PROCESSAMENTO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS 

ENGENHARIA DE PRODUÇÃO 

ENGENHARIA DE SOFTWARE 

ENGENHARIA DE TRANSPORTES 

ENGENHARIA DE ÁGUA E SOLO 

ENGENHARIA ELÉTRICA 

ENGENHARIA HIDRÁULICA 

ENGENHARIA MECÂNICA 

ENGENHARIA NAVAL E OCEÂNICA 

ENGENHARIA NUCLEAR 

ENGENHARIA QUÍMICA 

ENGENHARIA SANITÁRIA 

ENGENHARIA/TECNOLOGIA/GESTÃO 

ENSINO 

ENSINO DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA 

ENSINO PROFISSIONALIZANTE 

ENSINO-APRENDIZAGEM 

EPIDEMIOLOGIA 

EPISTEMOLOGIA 

ESTADO E GOVERNO 

ESTATÍSTICA 

ESTRUTURAS 

ESTRUTURAS NAVAIS E OCEÂNICAS 

EXTENSÃO RURAL 

FARMACOLOGIA 

FARMACOLOGIA BIOQUIMICA E MOLECULAR 

FARMÁCIA 

FILOSOFIA 

FINANÇAS PÚBLICAS INTERNAS 

FISIOLOGIA 

FISIOLOGIA DOS ÓRGÃOS E SISTEMAS 

FISIOLOGIA GERAL 

FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL 

FITOPATOLOGIA 

FITOSSANIDADE 

FITOTECNIA 

FONOAUDIOLOGIA 

FUNDAMENTOS DO SERVIÇO SOCIAL 

FÍSICA 

FÍSICA DA MATÉRIA CONDENSADA 

GARANTIA DE CONTROLE DE QUALIDADE 

GASTROENTEROLOGIA 
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GENÉTICA 

GENÉTICA HUMANA E MÉDICA 

GENÉTICA MOLECULAR E DE MICROORGANISMOS 

GEOCIÊNCIAS 

GEODÉSIA 

GEOFÍSICA 

GEOGRAFIA 

GEOGRAFIA REGIONAL 

GEOLOGIA 

GEOQUÍMICA 

GEOTÉCNICA 

GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA 

HEMATOLOGIA 

HISTÓRIA 

HISTÓRIA ANTIGA E MEDIEVAL 

HISTÓRIA DA ARTE 

HISTÓRIA DO BRASIL 

HISTÓRIA DO DIREITO 

HISTÓRIA REGIONAL DO BRASIL 

IMUNOLOGIA 

INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 

INSTRUMENTAÇÃO PARA MEDIDA E CONTROLE DE RADIAÇÃO 

INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL, CONFLITO, GUERRA E PAZ 

INTERDISCIPLINAR 

IRRIGAÇÃO E DRENAGEM 

JORNALISMO E EDITORAÇÃO 

LETRAS 

LINGÜÍSTICA 

LINGÜÍSTICA APLICADA 

LITERATURA BRASILEIRA 

LITERATURA COMPARADA 

LITERATURAS ESTRANGEIRAS MODERNAS 

LÍNGUA PORTUGUESA 

MANEJO E CONSERVAÇÃO DO SOLO 

MANEJO FLORESTAL 

MATEMÁTICA 

MATEMÁTICA APLICADA 

MATERIAIS 

MATERIAIS E COMPONENTES DE CONSTRUÇÃO 

MATERIAIS ODONTOLÓGICOS 

MEDICINA 

MEDICINA PREVENTIVA 

MEDICINA VETERINÁRIA 

MEDICINA VETERINÁRIA PREVENTIVA 

MEIO AMBIENTE E AGRÁRIAS 

MELHORAMENTO VEGETAL 

MERCADOLOGIA 

METEOROLOGIA 

MICROBIOLOGIA 

MICROBIOLOGIA AGRÍCOLA 
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MICROBIOLOGIA APLICADA 

MORFOLOGIA 

MUSEOLOGIA 

MÉTODOS E TÉCNICAS DE ENSINO 

MÚSICA 

NEFROLOGIA 

NEGÓCIOS INTERNACIONAIS 

NEUROFISIOLOGIA 

NEUROLOGIA 

NUTRIÇÃO 

NUTRIÇÃO E ALIMENTAÇÃO ANIMAL 

OBRAS DE TERRA E ENROCAMENTO 

OCEANOGRAFIA 

OCEANOGRAFIA BIOLÓGICA 

OCEANOGRAFIA GEOLÓGICA 

ODONTOLOGIA 

ODONTOLOGIA SOCIAL E PREVENTIVA 

ODONTOPEDIATRIA 

OFTALMOLOGIA 

OPERAÇÕES CARACTERÍSTICAS DE PROCESSOS BIOQUÍMICOS 

ORTODONTIA 

ORTOPEDIA 

OUTRAS LITERATURAS VERNÁCULAS 

OUTRAS SOCIOLOGIAS ESPECÍFICAS 

PARASITOLOGIA 

PEDIATRIA 

PESQUISA OPERACIONAL 

PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE 

PLANEJAMENTO EDUCACIONAL 

PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL 

PNEUMOLOGIA 

POLÍMEROS, APLICAÇÕES 

POLÍTICA INTERNACIONAL 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

PROBABILIDADE E ESTATÍSTICA 

PROCESSOS BIOQUÍMICOS 

PROCESSOS DE FABRICAÇÃO 

PROCESSOS INDUSTRIAIS DE ENGENHARIA QUÍMICA 

PRODUÇÃO ANIMAL 

PSICOBIOLOGIA 

PSICOLINGUÍSTICA 

PSICOLOGIA 

PSICOLOGIA COGNITIVA 

PSICOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 

PSICOLOGIA DO ENSINO E DA APRENDIZAGEM 

PSICOLOGIA DO TRABALHO E ORGANIZACIONAL 

PSICOLOGIA EXPERIMENTAL 

PSICOLOGIA SOCIAL 

PSIQUIATRIA 

QUALIDADE DO AR, DAS ÁGUAS E DO SOLO 
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QUÍMICA 

QUÍMICA ANALÍTICA 

QUÍMICA DOS PRODUTOS NATURAIS 

QUÍMICA ORGÂNICA 

RADIOLOGIA MÉDICA 

RADIOLOGIA ODONTOLÓGICA 

RECURSOS FLORESTAIS E ENGENHARIA FLORESTAL 

RECURSOS HÍDRICOS 

RECURSOS PESQUEIROS E ENGENHARIA DE PESCA 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS, BILATERAIS E MULTILATERAIS 

REPRODUÇÃO ANIMAL 

REUMATOLOGIA 

SANEAMENTO AMBIENTAL 

SAÚDE COLETIVA 

SAÚDE E BIOLÓGICAS 

SAÚDE MATERNO-INFANTIL 

SAÚDE PÚBLICA 

SENSORIAMENTO REMOTO 

SERVIÇO SOCIAL 

SERVIÇO SOCIAL APLICADO 

SISTEMA DE COMPUTAÇÃO 

SISTEMAS DE TELECOMUNICAÇÕES 

SISTEMAS ELETRÔNICOS DE MEDIDAS E DE CONTROLE 

SISTEMAS ELÉTRICOS DE POTÊNCIA 

SOCIAIS E HUMANIDADES 

SOCIOLOGIA 

SOCIOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO 

TAXONOMIA DE CRIPTÓGAMOS 

TAXONOMIA DOS GRUPOS RECENTES 

TEATRO 

TECNOLOGIA DE ALIMENTOS 

TECNOLOGIA DE ARQUITETURA E URBANISMO 

TECNOLOGIA DE CELULOSE E PAPEL 

TECNOLOGIA DE PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL 

TECNOLOGIA EDUCACIONAL 

TECNOLOGIA QUÍMICA 

TELEINFORMÁTICA 

TEOLOGIA 

TEOLOGIA PASTORAL 

TEORIA ANTROPOLÓGICA 

TEORIA DO DIREITO 

TEORIA E MÉTODO EM ARQUEOLOGIA 

TEORIA ECONÔMICA 

TEORIA LITERARIA 

TERMODINÂMICA 

TOXICOLOGIA 

TRATAMENTO E PREVENÇÃO PSICOLÓGICA 

TURISMO 

TÉXTEIS 

ZOOLOGIA 
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ZOOLOGIA APLICADA 

ZOOTECNIA 

ÉTICA 
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APÊNDICE A - Procedimentos de busca por citações no Google Acadêmico 

 

Este apêndice detalha os procedimentos utilizados para a busca e registro de citações de 

dissertações e teses no Google Acadêmico. O objetivo desses procedimentos é assegurar a 

precisão na coleta de dados sobre a quantidade de citações de trabalhos acadêmicos específicos, 

garantindo que apenas os melhores resultados sejam considerados. A seguir, são descritos os 

passos adotados para a realização da busca e registro de citações: 

 

Incluindo apenas os melhores resultados: 

 

1) Acessar o site https://scholar.google.com/; 

2) Digitar o título da dissertação/tese, entre aspas, na barra de busca; 

3) Clicar na “lupa” para realizar a busca; 

4) Analisar o resultado da busca e certificar-se de que o resultado apresentado é de fato idêntico 

ao digitado; 

5) Se o resultado da busca for idêntico ao trabalho pesquisado, incluindo o(a) autor(a), e 

apresentar alguma citação, registrar a quantidade de citações apresentadas; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6) Se o resultado apresentado for apenas dados referentes ao próprio trabalho pesquisado, sem 

qualquer citação, registrar 0 (zero) na planilha; 

 

https://scholar.google.com/
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7) Se a busca retornar a mensagem “sua pesquisa ‘título do trabalho’ – não encontrou nenhum 

artigo correspondente’, registrar * (asterisco) na planilha; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8) Se o resultado apresentado não for idêntico ao título buscado, incluindo o (a) autor(a), 

realizar o download do arquivo referente ao resultado da busca e confirmar se consta no mesmo 

citação ao trabalho pesquisado, se a citação for confirmada, incluir o registro na planilha; 
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9) Se forem apresentados mais de um resultado, somar as citações, verificar os detalhes delas 

para excluir os duplicados, e registrar o resultado na planilha 
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APÊNDICE B – Relação da produção científica nos programas de mestrado e doutorado 

 

O APÊNDICE B apresenta a amostra de teses e dissertações utilizada na análise biblio-

métrica dessa pesquisa, abrangendo produções científicas sobre compras públicas defendidas 

em programas de mestrado e doutorado no Brasil, entre 1993 e 2022. A amostra foi selecionada 

a partir de uma busca sistemática em bases de dados nacionais, incluindo o Catálogo de Teses 

e Dissertações da CAPES, repositórios eletrônicos de instituições de ensino superior e o Google 

Acadêmico (ver seção 3.1, p. 40). 

 

01. ABATTI, F. Serviço de outsourcing de impressão e sua viabilidade: um estudo na UTFPR 

campus Medianeira. Dissertação, Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Ponta Grossa, 

2019. Disponível em: https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalho-

Conclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=7636563. Acesso em: 07 

fev. 2024. 

02. ABREU, R. V. de. Estratégias e ganhos nos leilões públicos: um estudo do comprasnet 

sobre o caso de medicamentos. Dissertação, Universidade Católica de Brasília, Brasília, 2012. 

Disponível em: https://bdtd.ucb.br:8443/jspui/handle/123456789/498. Acesso em: 06 fev. 

2024. 

03. ADAMO, G. A. Cartel em licitação: o papel dos programas de compliance em sua preven-

ção. Dissertação, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2018. Disponível em: https://www.te-

ses.usp.br/teses/disponiveis/2/2132/tde-25092020-164915/pt-br.php. Acesso em: 07 fev. 2024. 

04. ADRIANO, P. R. Processos licitatórios: legislação e formalização. Dissertação, Universi-

dade Tecnológica Federal do Paraná, Curitiba, 2013. Disponível em: https://sucupira.ca-

pes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclu-

sao.jsf?popup=true&id_trabalho=83582. Acesso em: 07 fev. 2024. 

05. AGUIAR, D. A. Aplicação dos critérios de sustentabilidade nas licitações públicas na 

UFES: análise e propostas. Dissertação, Universidade Federal do Espírito Santo, São Mateus, 

2019. Disponível em: https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalho-

Conclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=7762662. Acesso em: 06 

fev. 2024. 

06. AGUIAR, F. Governo e sustentabilidade: uma análise do desenvolvimento sustentável sob 

a ótica da administração pública federal. Dissertação, Universidade Cândido Mendes, Campos 

dos Goytacazes, 2019. Disponível em: https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consul-

tas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=9129801. 

Acesso em: 07 fev. 2024. 

07. ALBUQUERQUE, G. J. C. Gestão de compras públicas: a experiência do registro de preço 

nacional no fundo nacional de desenvolvimento da educação. Dissertação, Universidade 
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Federal de Lavras, Lavras, 2015. Disponível em: http://repositorio.ufla.br/han-

dle/1/10524?mode=full. Acesso em: 14 fev. 2024. 
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